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1979: O estouro da inflação
A inflação para 79 deve ultrapassar a casa dos 80%. É a marca recorde desde 1964. Aqui, 

porque o governo e os patrões criam a alta dos preços (Págs.- 8 e 9)

80% NAS

... E a explosão do general presidente
r-.

Florianópolis •
Em tôda.a história uniVersal, somente no século passado', e no Brasil, registra-se o caso de um.

’* Chefe de Estado'atacar fisicamçnte o povo: foi f). Pedro I. Agí/ra, Figueiredo retoma os
. hábitiks do Imperador. (Págs. 8 e 15) * ' *
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as greves e 
a ditadura

O operário nào arrisca a pele quan­
do sabe que as chances de vitória são 
pequenas. É nesse sentido que se po­
de dizer que a greve dos metalúrgicos1 
paulistas é o corolário das greves de 
1979. Por um lado foram magrís- 
simos. senão nulos (ou até negativos) 
os saldos dos ganhos salariais sobre a 
inflação. (O IBGE dá em média 
3.3%). Por outro, aumenta o desem­
prego. Este quadro para o trabalha­
dor é tão objetivo quanto as bombas 
da polícia. E na ausência de uma 
organização mais sólida não dá outra.

Põe-se então como necessidade a 
confluência de 2 fatores o salto políti­
co, a polilização do movimento popu­
lar e o avanço organizativo do movi­
mento reívindicatório. A política dan­
do maior coesão aos movimentos iso­
lados e a força dos movimentos isola­
dos ganhando homens para a política.
É uma tarefa para todos. Para a CUT 
e para o PT especialmente. Os 3 
milhões de trabalhadores que fizeram 
greve este ano terão aprendido que o 
movimento geral tem que ter como 
norte a derrubada do impecilho às 
conquistas salariais e melhoria de vi­
da: a ditadura militar.

(Francisco Paulo Cipolla)

greve 
na polícia

gaúcha
Na quarta-feira, dia 28, a Polícia 

Civil de Porto Alegre entrou em greve 
branca, solicitando um aumento sala­
rial de 100 por cento. Significa que só 
serão presos os criminosos em fla­
grante delito, enquanto não forem 
atendidas as reivindicações.

O movimento foi organizado com 
as mesmas técnicas de uma greve 
qualquer, inclusive um manifesto as­
sinado por um Comando Geral de 
Greve andou rodando pelas delega­
cias de polícia. Nele se lê a declaração 
dos objetivos do movimento: "Nós, 
um grupo de policiais unidos, resolve­
mos colocar em ação o pensamento da 
classe policial, já que até agora esta­
mos sendo “saco de pancada" da 
campanha desenfreada contra a ação 
da polícia". Em um trecho destinado 
ao governador do Estado, os policiais 
solicitam “de imediato 100 por cento 
de aumento em nossos vencimentos” .

E para refrescar a memória do gover­
nador: “Lembre Sua Excia que nós 
sempre estivemos calados e coesos em 
apoio a V. Excia que sempre fomos 
nós que diante de manifestações pú­
blicas das outras classes, defendemos 
a segurança de Vosso Governo".

Terminamo manifesto com as se­
guintes palavras de ordem: “ Por um 
natal digno de um cidadão policial; 
por uma sociedade mais voltada para 
o homem policial; para maior sensibi­
lidade para os problemas da seguran­
ça; por melhores salários à classe 
policial".

Ao mesmo tempo que acontecia a 
greve branca, junto ao pátio do prédio 
central da Polícia Civil foram encon­
trados restos humanos enterrados.
Sábado acharam-se dois pés e uma 
perna. Segundo a polícia o fato deve- 
se a que um cahorro escava os restos 
no cemitério e os enterra no pátio da 
polícia. Só que para realizar essa pro­
eza ele tem de praticamente atraves­
sar a cidade.

Mulheres que participam dos movi­
mentos contra a carestia, por creches 
e das associações de bairros; a depu­
tada Irma Passoni a vereadora de 
São Bernardo, fvonne Soares; encon- 
traram-se domingo dia 21 em São Ber­
nardo para discutir a participação 
política da mulher,s ua importância e 
suas dificuldades.

Por que as mulheres não partici­
pam da vida política? A resposta mais 
freqüente foi a de que é necessário 
conscientizar. As mulheres aponta­
ram “o egoísmo", "a acomodação", 
“o medo", a sobrecarga de trabalho e 
muitas vezes a dificuldade de fazer os 
maridos aceitarem que elas saiam de 
casa.

Mas, segundo elas, "depois que 
entra na cabeça da gente que é impor­
tante fazer isto, a gente deixa o mari­
do, deixa a casa suja e sai pra rua” .

As mulheres no encontro de São 
Bernardo mais uma vez denunciaram 
a escandalosa inexistência de creches 
públicas. O Estado pretende constru­
ir uma nova capital, organiza corais 
monstros, mas dinheiro pra creche 
não há.

A vereadora Ivone Soares propôs a 
criação de um Fundo de creche com a 
participação das prefeituras, do Esta­
do e do governo Federal, mais o fi­
nanciamento das empresas para criar 
creches nos bairros cogeridas pela co­
munidade.

Mas o problema das creches vai 
mais longe. No próprio encontro não 
havia creche e as crianças ficaram 
fechadas no anfiteatro ou em salas 
enquanto as mães constantemente so­
licitadas pelos filhos não conseguiam 
participar tranquilamente.

Será que os pais não podiam ter 
ficado com os filhos no domingo? 
Será que é tão caro organizar uma

nove anos nos cárceres

A ntonio Pinheiro Sallès foi preso no dia 12 de 
dezembro de 1970 às 17 horas numa rua do 
bairro de Menino de Deus em Porto Alegre e êle mesmo 

se surpreende com os recursos da memória “para preser­
vação daquilo que reputa como essencial". “SeiXrqguro 
sondar as profundidades desse tempo verifico que, sendo 
tão densas as trevas em determinados momentos, não 
mais consigo localizar muitos dos fatos cujas marcas 
ainda permanecem em minha carne".

O seu livro - “confessoque peguei em armas” , Ed.
Vega, 1979 - é a narrativa do que viveu nesses quase 9 
anos, embora esteja consciente, como ele mesmo diz, 
“que nenhuma boca humana poderia descrever o que 
sofri, presenciei ou soube ter acontecido a outros compa­
nheiros, especialmente no curso desses anos” . No entan­
to o leitor não encontrará nenhuma auto-comiseração no 
seu depoimento. Há sim - e muito - o orgulho ao 
constatar o abismo que separa a estatura humana dos 
revolucionários da dos seus algozes.

Por suas páginas passam como heróis o delegado
Pedro Seelig, o inspetor Nilo Hervelha que se comprazia 
em urinar na cara dos presos, o major Átila e outros 
exemplos dos tipos humanos que ajudaram a edificar 
este país. Enquanto os rádios das delegacias tinham seus 
volumes elevados ao máximo para proteger o ouvido dos 
vizinhos, os homens de ouro do regime entravam em 
ação. Abençoados pela fotografia do presidente Médici, 
fixada para sempre nas retinas de Pinheiro, no meio das 
sessões de tortura que lhe mostraram na carne a verda­
deira face do "milagre brasileiro” .

Leia-se hoje os discursos empolados e grandiloquentes 
dos nossos chefes militares e compare-se com a prática 
dos seus agentes para ver aonde está sua dignidade 
perdida. Nesse pequeno livro está a crônica dos porões do 
regime, que começa a ser escrita pelos que os conhece­
ram e sobreviveram para contar. Nós temos o dever de 
saber, por mais terrível que seja. Porque Pinheiro Salles 
nãô é nenhum desgostoso com a vida. Na mais horripi­
lante das experiências - vivida sob silêncio enquanto a 
boa sociedade desfrutava as delícias da “paz social" e da 
TV a cores e sua imprensa exortava contra os horrores do 
comunismo - ele pode também aprender a força da 
solidariedade. Paulo, Dametto, Chagas, Angeli, Clayton 
e vários outros, estão entre seus companheiros de cala- 
bouço, revelando a outra face dessa miséria, a grandeza 
humilde de idealistas.

gerais
as mulheres fazendo política

creche para os bebês e atividades para 
os mais velhos nas amplas instalações 
da prefeitura de São Bernardo. Boa 
vontade não é suficiente. As mulheres
precisam começar convencendo os 
maridos, a sociedade, os partidos, os 
militantes políticos de que elas não 
têm como única função social cuidar 
de seus filhos. Ê o conjunto da socie­
dade, quer dizer, cada um de nós, e 
não apenas um Estado distante, que 
temos que criar o espaço das crianças 
e obrigar este Estado distante, que 
não é nosso, a reconhecer nossa luta.

Houve tempo para falar de creches 
e também para contar. As mulheres 
esquecidas se viram nos “slides"

apresentados e por alguns momentos 
sentiram que não estão sozinhas.

Uma pergunta no entanto ficou no 
ar: "Por que a corda rebenta mais pro 
lado das mulheres?" Por que só elas 
cuidam dos filhos, porque trabalham 
fora e em casa também fazem tudo, 
por que são discriminadas nos traba­
lhos, porque não tem acesso aos cur­
sos de profissionalização, por que sua 
sexualidade é ignorada, não conhe­
cem os métodos contraceptivos e 
quando querem fazer aborto, último 
recurso que lhes resta, são tratadas 
como criminosas por essa mesma so­
ciedade e esse mesmo estado que lhes 
negam condições humanas de vida.

(Elizabeth Lobo)

Evidentemente que há aí toda uma prática e concep­
ção da luta política contra o regime capitalista que 
necessita ainda passar por uma profunda crítica. Mas 
nenhuma crítica empana o valor desses companheiros e 
de seus depoimentos. Como bem diz Luiz Eduardo 
Greenhalg na apresentação do livro, “Alguém tinha de 
grilar aos quatro cantos do país, que não é verdade que 
fossem terroristas. Eram, são e serão revolucionários. Os 
vivos e os mortos e os desaparecidos".

(Eder Sáder)

as mãos 
amarradas

Esvaziadas de suas funções maio­
res, como deliberar para onde vai o 
dinheiro público, as Câmaras Muni­
cipais. vez por outra, travam escara­
muças com os onipotentes Executivos 
"biônicos". Na sexta feira, 30 de no­
vembro, a Câmara de Porto Alegre 
travou uma dessas batalhas, que ad­
quiriu nítido significado político.

Utilizando sua maioria de dois ter­
ços, o MDB rejeitou o veto do prefeito 
"bionico" Guilherme Sócias Villela 
ao projeto de lei do vereador Antonio 
Cândido, o “ Bagé", que dava o nome 
de Sargento Manoel Raimundo Soa­
res a uma rua da cidade com o indica­
tivo "Mártir da Resistência Democrá­
tica".

O prefeito Villela alegou que o pro­
cesso que apurou a morte do Sargento 
Raimundo não concluiu pela culpabi­
lidade de ninguém, julgando impro­
cedente a denúncia, por falta de pro­
vas. A Câmara, porém, nào levou 
muito em consideração as formalida­
des jurídicas apresentadas pelo pre­
feito e manteve sua decisão em cima 
dos acontecimentos que são bem co­
nhecidos dos portoalegrenses. Em 
1966, após ser preso pelo Dops e pelo 
Exército, o sargento Raimundo su­
miu. Seu corpo foi encontrado poste­
riormente boiando no rio Guaiba com 
as mãos amarradas. Na defesa afir­
mou: "Nós não queríamos sómente 
homenagear Raimundo Soares, mas 
também ftémenagear os 380 assas­
sinados nesta negra e turva noite que 
que dura 15 anos."(Sucursal de Porto 

Alegre)

terroristas 
atacam de novo
Terça-feira passada, dia 27, o GAC 

— Grupo Anti-Comunista — reinou 
em Belo Horizonte. As 23:15 horas, 
uma bomba (provavelmente uma ba­
nana de dinamite, segundo avaliação 
dos peritos) explodiu debaixo da jane­
la da sala de reuniões da União dos 
Trabalhadores do Ensino, estilhaçan­
do as vidraças. Não houve vítimas, 
uma vez que os dez membros da en­
tidade que est avam reun idos no local 
já haviam saído. No dia anterior, a di­
retoria da UTE-MGhavia recebido um 
convite para comemorar a Intentona 
com a assinatura da TFP.

Na mesma noite, praticamente no 
mesmo horário, um outro explosivo 
atingia a igreja de São Francisco das 
Chagas, local usualmente utilizado 
pelo Movimento Feminino pela Anis­
tia para suas reuniões.

Enquanto isso. Dona Helena Grec- 
co, conhecida personalidade do mo­
vimento pela anistia, recebia em casa 
um telefonema de uma pessoa que 
disse ser seu amigo e que lhe comuni­
cou laconicamente: “ Arrebentaram 
uma igreja. A coisa em São Paulo está 
preta. E a situação vai se agravar aí 
em Minas. É melhor que a senhora 
tome precauções".

Os membros da União Metropolita­
na de Estudantes Secundaristas tam­
bém receberíam um telefonema na 
mesma noite: “Estão explodindo a 
cidade e vocês vão ser premiados ho­
je". Ameaça que felizmente não se ve­
rificou até o momento.

Na porta da UTE, um FIAT de 
placa DB 9870, com três indivíduos 
dentro, estacionaram no local da ex­
plosão e inquiriram de maneira sus­
peita alguns vizinhos sobre o atenta­
do. querendo saber se vizinhos teriam 
visto os seus autores. Apesar dos in­
sistentes pedidos dos vizinhos no sen­
tido de que os policiais chamados ao 
local inquirissem os estranhos eles se 
retiraram tranquilamente a seguir sem 
serem importunados.

Apenas de maio a setembro deste 
ano, 27 atentados ocorreram contra 
entidades e personalidades da oposi­
ção em Minas. Mas o GAC, ou MAC 
ou simplesmente CCC não têm com 
o que se preocupar: se depender das 
autoridades do Estado eles nunca 
serão importunados Dois dos inte­
grantes mais importantes do grupo já 
foram pubiicamente denunciados pe­
lo ex-agente da repressão Nelson Sar­
mento através do jornal EM TEMPO, 
n° 74, logo após o último atentado 
ocorrido ao jornal. São eles: Afonso 
de Araújo Paulino, dono do Jornal de 
Minas, e Luis Alberto Jansen. (Sucur­
sal Belo Horizonte).
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O «pacto social» ou a conspiração anti-operária
Mais que nunca é preciso um PT

Diante da ofensiva da ditadura sobre o movimento de massas, as lideranças tem que 
articular rapidamente uma resposta,sob pena de, sem uma alternativa clara, 
os trabalhadores terem de optar entre as migalhas ofertadas ou a repressão.

O governo Figueiredo, alquimia resultante da 
fusão de um velado bonapartismo com um 
ostensivo e truculento prussianismo, com carta 

branca de toda a burguesia, prepara suas arma­
dilhas contra os trabalhadores. Por sua vez, o 
movimento operário e popular com suas mobiliza­
ções massivas por meio de greves e paralizações 
vive novo momento de dificuldades.

Os reformistas, notadamente o PCB e as tendên­
cias de esquerda que se agrupam em torno dos 
despojos do stalinismo, preconizam a tática de 
sempre, isto é, seguir agarrado no traseiro dos 
operários — reduzindo o elemento consciente na 
luta de classes — e às frentes “populares” ou 
“democráticas” com facções da burguesia e dos 
liberais pequeno-burgueses como a única saída 
possível.

O que está na mão 
estendida

A “mão estendida” da abertura promovida pela 
ditadura sob o governo atual visa uma meta bem 
precisa. A revogação de certas leis de exceção, a 
anistia restrita, a reformulação partidária e a nova 
política de salário^ não são apenas manobras de­
magógicas. Visam criar um "pacto social” capaz 
de desmobilizar o ascendente movimento democrá­
tico das massas e garantir uma hegemonia legiti­
mada das instituições burguesas. Já que as soluções 
de força, adotadas até então segundo o modelo 
fascista, são inviáveis e desgastadas, trata-se de 
abrir o regime no rumo de uma democracia conser­
vadora, elitista e reacionária, mas suficientemente 
elástica para incorporar uma "esquerda responsá­
vel”. A possibilidade de integração da esquerda 
reformista é um fato bem real. Inexistem partidos 
burgueses representativos e os únicos setores capa­
zes de credibilidade entre as massas são as organi­
zações reformistas, no parlamento com os políticos 
sociais-democratas coligados com os liberais (o 
novo MDB “popular” ) e fora do parlamento por 
meio do reformismo operário, mais notadamente o 
PC e seu séquito de fiéis.

A particularidade desta situação política condena 
apolítica reformistade,alianças democráticas com a 
burguesia nacional assim como a ingenuidade do 
ultra-esquerdismo que só enxerga a catástrofe emi­
nente. Nem uma contra-revolução fascista e nem 
uma democratização substancial das instituições 
parecem ser as tendências dp momento. A variante 
mais provável é a tentativa de consolidar uma 
democracia conservadora, havendo para isso um 
relativo consenso das Forças Armadas e das classes 
dominantes.

Mas médio prazo, a crise política endêmica do 
sistema só pode se acirrar. As instituições carecem 
de representatividade, a política burguesa está 
desmoralizada e o reformismo, apesar de ser um 
fenômeno ascendente na conjuntura, não é ainda 
uma direção reconhecida pelos trabalhadores.

Prá onde vai o movimento 
de massas

O movimento operário e popular, após um perío­
do de ascenso vitorioso em tomo de suas reivindi­
cações econômicas e democráticas, vem se defron­
tando com um conjunto de dificuldades, onde 
eventos bem sucedidos como a greve dos trabalha­
dores rurais de Pernambuco e o movimento dos 
operários siderúrgicos da Belgo-Mineira, em João 
Monlevade, constituem exceção. Se é verdade que

somente na luta a classe trabalhadora amadureçe 
sua organização e consciência de classe, é também 
verdade que ao acumular derrotas e não conquistar 
vitórias parciais, pode-se iniciar um processo 
de desmobilizaçâo das massas, possibilitando o 
enquadramento do proletariado pela burguesia, 
quer seja pela via da integração, quer seja pela 
repressão. As últimas jornadas de lutas evidencia­
ram algumas lições importantes: a) o movimento 
operário espontâneo de massa é ainda um movi­
mento subordinado ideológicamente à lógica do 
sistema capitalista, isto é, um movimento dos tra­
balhadores em vias de vender mais caro o trabalho 
ao capital, um movimento para “atenuar” a explo­
ração capitalistayb) um endurecimento da burgue­
sia e do governo para com as greves, reprimindo-as 
ostensivamente, vem se combinando com mano­
bras de negociação, que ganham impacto na medi­
da em que o reformismo no movimento operário 
vem atuando como fator de desmobilizaçâo e de 
fura-greve;c) a estrutura sindical atrelada é insufi­
ciente para o desenvolvimento da greve de massas e 
seus desdobramentos políticos.

Estes fatores adversos não devem, sob hipótese 
alguma,levar a conclusões precipitadas de que “os 
operários não devem ir a greve” ou de que toda 
ação combativa do proletariado está condenada de 
antemão.

A luta de classes apresenta também elementos 
que reproduzem as condições em que ela pode se 
exacerbar e se transformar em revolucionária.

Em primeiro lugar, as possibilidades da burgue­
sia e da ditadura de conter a luta de classes 
mediante se»is Droietos de “ abertura” confrontam-se 
com as limitações em dar concessões econômicas 
importantes à massas, pois de fato vem se impondo 
maiores medidas de austeridade. E a crescente 
dificuldade de derrotar em escala global as mobili­
zações proletárias, geram uma forte tendência por 
parte das massas a ultrapassarem espontaneamen­
te os limites corporativos das lutas econômicas.

Em segundo tugar um desenvolvimento embrio­
nário, porém cada vez mais acentuado, vem ocor­
rendo em torno das formas de auto-organização e 
auto-gestão das lutas, como as comissões de fábrica 
e de empresa, o que possibilita pelas contradições 
que suscitam, uma independência de classe capaz 
de regenerar os sindicatos.

Em terceiro lugar, a experiência das lutas e greves

resultou na composição de uma nova camada de 
militantes operários de vanguarda, composta de 
ativistas de comissões de empresa, membros das 
oposições sindicais, sindicalistas “ autênticos” , etc. 
Em seu conjunto formam uma direção reconhecida 
da classe trabalhadora nos centros de produção. 
Apesar de serem multifacéticas as posições pohtico- 
ideológicas em seu seio, esta vanguarda de dirigen­
tes “naturais” da classe não só é cada vez mais 
autônoma perante os partidos burgueses, pequeno- 
burgueses e reformistas como também constitui 
espontaneamente uma frente única proletária em 
defesa dos interesses globais imediatos do proleta­
riado.

A crise da vanguarda e o PT

A crise objetiva das relações de produção capita­
listas abre a possibilidade de enfrentamentos perió­
dicos entre a burguesia e o proletariado e de 
mudanças bruscas na situação política, onde uma

Noticias do PT

O Movimento pelo PT já tem dois parla­
mentares federais. Além de Edson 
Kahir, do ex-MDB carioca, na semana passa­

da fez também sua declaração petista o fede­
ral Antonio Carlos de Oliveira, do ex-MDB 
do Mato Grosso do Sul. É pouco, mas como 
se dizia no Congresso, o PT foi o único 
partido que nos últimos dias cresceu 100%.

No plano parlamentar dos Estados, a situa­
ção ainda não é clara, mas há promessas.

Enquanto isto, em São Paulo, não de todo 
fora do costume, a direção do Movimento 
resolveu adiar a sua reunião,-anteriormente 
marcada para o próximo dia 8, quando 
se daria um lançamento público e formal da 
proposta PT.

Por outro lado, os núcleos reafirmam a 
realização da I Plenária Estadual de militan­
tes do PT para o próximo dia 9, domingo. 
O horário está marcado para as 9 horas da

fase de acúmulo de forças pode evoluir rápidamen­
te para uma conjuntura revolucionária. Se a classe 
trabalhadora conseguir neutralizar a atual investi­
da patronal e se as tendências positivas do movi­
mento de massas forem preservadas e aprofunda­
das pela vanguarda, a opção revolucionária anti- 
capitalista poderá se concretizar.

Mas a crise de direção revolucionária é evidente. 
O crescimento do movimento de massas ultrapassa 
o crescimento das organizações e tendências políti­
cas que se reivindicam do socialismo revolucionário. 
Há inclusive um deslocamento das esquerdas em 
sentido inverso, ou seja, uma crescente gravitação 
em torno do reformismo stalinista e uma recaída ro 
obscuro pântano político.

A única saída reside na ação consciente do prole­
tariado e de sua vanguarda em torno de metas 
precisas.

A transformação dos sindicatos em instrumentos 
consistentes de luta de classes por meio das formas 
de auto-organização e autogestão das lutas, efeti­
vando assim uma frente proletária contra os inte­
resses de exploração do capital, é a base desta 
política.

Por cima, a defesa dos direitos e liberdades 
democráticas colocando a luta pela assembléia 
constituinte como meio de contrapor a soberania 
popular à ditadura e de colocar a necessidade de 
um governo de trabalhadores, responde à crise da 
ditadura.

E, como diretriz, o aprofundamento das reivindi­
cações parciais e imediatas dos trabalhadores vin­
culando-as à luta anti-capitalista geral, destacando 
em particular o contrôle dos trabalhadores sobre a 
produção, abre caminho para transformações futu­
ras.

Uma direção revolucionária só pode desenvolver- 
se nesta luta. E isto leva tempo. Nas condições 
atuais a luta por uma independência de classe 
passa sobretudo pela constituição de um partido 
operário de massas, independente de burguesia, o 
Partido dos Trabalhadores. Construir o PT funda­
mentado num programa classistae baseado no movi­
mento de massas é a tarefa política mais importan­
te do momento.

manhã e o local é: Rua Três Rios 123, perto 
da Estação Tiradentes do Metrô.

Ainda em São Paulo, na semaha passada 
houve dois outros eventos do PT. Na quinta- 
feira, os bancários em pleno centro da ca­
pital, fizeram um ato público de lançamento 
do núcleo da categoria. E no sábado, em 
Sào Bernardo, deu-se a inauguração da sede 
do núcleo municipal na praça Lauro Gomes, 
reunindo várias lideranças do Movimento.

Em Fortaleza, na semana atrasada, uma 
plenária regional reorganizou o Movimento 
no Estado e elegeu seus dois representantes 
para a Comissão Nacional Provisória. Um 
deles é Francisco Alto, jornalista e liderança 
do Movimento Contra a Carestia. O outro 
ainda não especificado, será um representante 
da Pastoral da Terra do Ceará.

Quanto ao Rio de Janeiro, as notícias estão na 
página 4.
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A partidos________________
PT carioca tem nova direção

No último dia 2 realizou-se a II Plenária do Movimento pelo PT no Rio de Janeiro.
Por Beatriz l.orner

R eunindo cerca de 500 pessoas, no DCE da 
UFF. em Niterói, realizou-se a II Plenária do 
Movimento pelo PT no Rio de Janeiro. Novamente 

foram sentidas as ausências de representantes da 
Comissão Nacional e do deputado Edson Khair — 
membro não só da nacional como da executiva re­
gional provisória. Apesar disso, a reunião cumpriu 
todas suas tarefas, deliberando sobre várias ques­
tões importantes, como as campanhas políticas a 
serem desenvolvidas até fevereiro quando se reali­
zará o Encontro Regional.

Na discussão das campanhas políticas, desde o 
início delinearam-se duas grandes vertentes entre 
os participantes: aqueles que ao procurar marcar 
um caráter mais operário ao movimento restrin­
giam eixos fundamentais das campanhas às lutas e 
os problemas estritamente dos trabalhadores; e 
aqueles que. com variações, preocupados com ã 
constituição de uma aliança entre trabalhadores e 
demais setores populares — aí incluídos a pequena 
burguesia, camponeses e estudantes — defendiam 
campanhas políticas mais amplas e que atendes­
sem também às reivindicações desses setores.

Como eixos de campanhas até fevereiro foram 
definidas: luta contra a carestia. contra a repressão 
ao movimento operário e popular, e pela liberdade 
de organização a partidos operários e populares, 
privilegiando aí. a luta pela liberdade de organiza­
ção do PT. Ainda neste ponto foram discutidas 
formas concretas de intervenção, tal conto apoio ao 
ato público da oposição dos rodoviários (dia 17, às 
19 horas-Cinelândia); à reunião das oposições 
sindicais do Rio, dia 9; promoção de um ato 
contra a carestia; criação de um jornal do Movi­
mento pelo PT; a feitura e venda de um pôster para 
finanças, etc.

Nas questões organizativas, a estruturação do 
Movimento pelo PT ficou dada pelos núcleos, pelo 
Conselho de Coordenação Regional, órgão delibe­
rativo entre as plenárias e formado por representa­
ção proporcional dos núcleos e a Executiva, com 15 
pessoas eleitas pela plenária.

Inicialmente haviam duas propostas para sua 
eleição: eleger os 15 membros na plenária ou eleger 
oito na plenária e oito através dos núcleos num 
prazo de 25 dias. Essa questão, apesar de polarizar 
opiniões nos grupos em que se dividiu a plenária 
pela ntanhã. não chegou a ser sequer submetida à 
plenária final, pois seus defensores abriram mão 
dela em favor da eleição por chapas na plenária. 
Noutra questão, a eleição nominal ou por chapas, o 
plenário se dividiu, vencendo por pouca diferença a

Devido a falhas técnicas lamentáveis em nos­
sos serviços gráficos, as duas últimas edições do 
EM TEMPO apresentaram inversões de crédi­
tos em algumas matérias.

- Na edição n" 90, pág. 6, a opinião creditada 
ao deputado Almir Pazianoto é de autoria do 
recém falecido líder do PC do B Diógenes 
Arruda.

- Na edição n° 92, pág. 4,a matéria sob o 
titulo “A democracia blindada do general Fi­
gueiredo" é de autoria de Eder Sader.

- Nesta mesma edição, pág. 7, a matéria sob 
o título "A verdade sobre as greves” é reprodu­
ção de trechos de documento da Pastoral Ope­
rária de São Paulo, e o crédito a Elvira de 
Oliveira refere-se à matéria entitulada “Aper­
tar os cintos, uma proposta antiga” na pág. 9.

proposta de eleição por chapa.
Na apresentação das chapas, a grosso modo

apareceram as duas vertentes acima registradas, a 
primeira sendo hegemônica na chapa B e a segun­
da na chapa A. Mas o falo de ambas as chapas, 
(especialmente a A) menosprezarem, em sua com­
posição a efetiva correlação de forças e setores so­
ciais no Movimento pelo PT carioca, originou a 
formação de uma terceira chapa, de protesto, como 
foi definida por seu propositor. César Queiroz 
Benjamin. membro da Comissão preparadora da 
plenária, para quem alí se estava assistindo um 
triste espetáculo de política burguesa. César, ape­
sar de ter seu nome indicado em ambas as chapas, 
apresentou uma terceira cujo critério-base era o de 
representatividade junto às nucleações, e ao movi­

Qual o motivo do surgimento 
do PTB e do PMDB? O 
problema foi só em torno da si­

gla?”, perguntou um jornalista ao 
senador Pedro Simon em sua tão 
esperada entrevista coletiva para o 
lançamento oficial do sucedâneo 
emedebista no Rio Grande do Sul, 
na última segunda-feira, dia 3 de 
dezembro.

“Ê triste, mas verdade", respon­
deu lacônicamente o senador gaú­
cho.

A resposta é um elemento indica­
dor da indigência política e progra- 
málica da esperada coletiva. Quem 
foi buscar definições e propostas 
claras de encaminhamento da nova 
articulação, frustrou-se.

A entrevista do senador Simon 
manteve a tônica de suas últimas 
declarações, ou seja, as generalida­
des e os apelos a unidade oposicio­
nista. Do ponto de vista orgânico, 
também não houve nenhum avanço.

“Por que não realizamós uma 
Convenção?", perguntou o senador. 
“Hoje nosso papel e não acirrar os 
ânimos de nossos irmãos, mas com­
batermos esse governo que está ai”, 
foi a resposta.

Com a reforma partidária impos­
ta pelo regime militar, a organiza­
ção pelas bases, dos novos partidos, 
certamente não será a principal 
preocupação dos atuais dirigentes 
emedebislas. Os atuais deputados 
que controlam o MDB, com a refor­
mulação "por cima’, manterão o 
sucedâneo sob o mesmo controle.

Mas essa questão começará a ser 
esclarecida ainda esta semana, no 
dia 9, quando os setores mais com­
prometidos com as bases reunem-se 
em mais um Encontro das Oposiçõ­
es Populares.

Enquanto o senador Pedro Simon 
lança, dessa forma, o sucedâneo do 
MDB no Rio Grande do Sul, algu­
mas de suas correntes internas: a

mento social e alertava para o grave risco de se 
obter alí uma vitória de Pirro, uma vitória baseada 
apenas numa maioria eventual na plenária e que 
não refletisse a composição social do Movimento no 
Rio.

Ao final, foi vencedora a chapa A. Na Executiva 
do Movimento pelo PT no Rio de Janeiro, ficaram 
os companheiros: Sidnev Lianza. engenheiro, José 
Eudes. deputado estadual: Gilson Thomaz de 
Aquino, Maria Inês Pereira (escolhidos como re­
presentantes do Rio na Comissão Nacional), Gui­
marães, Antonio Cláudio Costa, Washington, me­
talúrgico do Rio; Nivaldo, da oposição sindical 
metalúrgica de Niterói; Ventura, da oposição sindi­
cal metalúrgica de Volta Redonda; Toninho, Paulo

O sucedâneo “ gaúcho”
Por Raul Pont

“oposição popular", os defensores 
da "frente popular" e os deputados 
integrados no novo projeto, organi­
zam m ai, um "Encontro das Oposi­
ções Populares” . Após Vila Bethâ­
nia. em julho, e o Encontro de 
Caxias do Sul, realizado em outu­
bro, os articuladores do movimento 
promovem no próximo domingo, 
dia 9, novo Encontro, mais preten- 
cioso que os anteriores, no plenário 
da Assembléia Legislativa.

"O Encontro", diz a convocação, 
"adquire dupla importância. Pri­
meiro: o quadro político institucio­
nal já estará definido, o que permi­
tirá um debate concreto sobre as 
alternativas das oposições popula­
res. Segundo: é a  primeira reunião 
que visa ser de âmbito estadual, no 
qual, companheiros de todas as re­
giões do Estado, estarão trocando 
sxperiencias num debate aberto em 
busca de soluções e de melhores 
dias para nosso povo."

Junto com a convocação, os organi­
zadores do Encontro do dia 9 de 
dezembro estão distribuindo às ba­
ses oposicionistas os textos aprova­
dos em Vila Bethânia e Caxias do 
Sul e a capa do folheio busca expri­
mir o caráter da próxima reunião: 
"... não são propostas acabadas e 
nem pretendem encerrar um pro­
grama definitivo...” , “ ...partem 
rara formas de organização não ar­
tificiais e para alianças soldadas na 
orálica..."

EM TEMPO ouviu alguns dos 
organizadores do Encontro, procu­
rando precisar suas avaliações e 
oerspectivas sobre a reorganização 
oartidária das oposições.

O deputado Antenor Ferrari, um 
dos principais defensores no Estado 
da manutenção emedebista, afir­
mou: "O MDB/RS há muito já 
vropunha a depuração do MDB e a 
reforma partidária veio contribuir 
:om essa depuração na medida em 
jue os setores adesistas, chaguistas. 
i linha Tancredo, já foram para

outras agremiações. O sucedâneo, 
ao meu ver, continuará com um 
caráter de frente, se bem que uma 
frente mais estreita, que vai possibi­
litar um avanço na prática política 
partidária. Esse avanço ainda não 
vai refletir um programa partidário 
que desça a graus maiores de homo­
geneidade programática".

Para o advogado Tarso Genro, 
um dos líderes da "Oposição Popu­
lar", e organizador dos atuais En­
contros, “ o caráter do sucedâneo 
não será nem de uma “frente demo­
crática", nem de uma “frente popu­
lar". A primeira porque está 
aquém das necessidades da conjun­
tura. a segunda porque somente é 
viável sob hegemonia da classe ope­
rária, o que não ocorre hoje” .

Para Tarso Genro, que entende 
que a articulação trabalhista no Es­
tado está nitidamente à direita do 
sucedâneo, o caráter do Encontro 
Estadual das Oposições vem de uma 
necessária distinção:

Diferenciação dos que defendem 
a formação de um partido a partir 
de decisões de cúpula. O sucedâneo 
do MDB, de acordo com esses seto­
res, deve avançar em dois sentidos, 
para caraclerizar-se como um avan­
ço unitário da oposição: uma me­
lhor definição da questão da terra e 
uma definição mais clara e mais 
lúcida a respeito do imperialismo e 
das formas de controle popular so­
bre o processo produtivo. O sucedâ­
neo, é evidente, será uma frente, 
como qualquer organização poli- 
classista. Mas será uma frente com 
uma qualidade superior a que teve o 
MDB. não só por ter um programa 
mais avançado, mas também por­
que está se depurando dos aliados 
indiretos do regime como Tancredo 
e Chagas Freitas. Ao tentar definir 
alguns pontos programátieos funda­
mentais. o Encontro das Oposições 
Populares, difercnciando-se, busca 
a unidade, a partir das manifesta­

Faria, ambos do movimento de bairros de Niterói e 
Nova Iguaçú; Jorge Ricardo Gonçalves, Eurico 
Natal, do núcleo de Caxias; Godofredo da Silva 
Pinto, professor, presidente da CEP; Hildézia Al­
ves de Medeiros, também da direção da CEP e Cé­
sar Queiroz Benjamin.

Como saldo, ao lado de alguns pontos positivos, 
como a definição das campanhas e da Executiva e o 
reconhecimento da necessidade do Movimento se 
jogar para fora, intervir na realidade, surgem al­
guns pontos negativos. Pois tanto as manifestações 
de sectarismo quanto de aparelhisnto podem servir 
para impedir que o movimento se consolide e possa 
se implantar forte e arraigadamente entre a classe 
operária carioca.

ções de vários setores comprometi­
dos com as lutas populares e unin­
do-se aos parlamentares que tem 
demonstrado, na sua trajetória polí­
tica, seus compromissos com estas 
lutas".

José Clóvis, professor secundaris- 
ta. e membro da Coordenação Re­
gional Provisória do Movimento pe­
lo Partido dos Trabalhadores, de­
clarou a EM TEMPO que o "En­
contro das Oposições Populares" foi 
um dos assuntos debatidos na reu­
nião semanal das sextas-feiras da 
Coordenação Regional do Movi­
mento pelo PT.

“Deliberamos, por unanimidade, 
participar do Encontro das Oposi­
ções Populares e estamos convocan­
do todos os membros do Movimento 
pelo PT para estarem presentes na 
Assembléia Legislativa. Nossa inter­
venção, entretanto, será muito clara 
e definida. Iremos lá para reafirmar 
a organização do Partido dos Tra­
balhadores, para ratificarmos o ma­
nifesto público lançado pela Execu­
tiva Nacional Provisória no último 
dia 23 de novembro. Do ponto de 
vista orgânico, portanto, estaremos 
lá defendendo e propagandeando o 
Movimento pelo PT. Não fechamos 
a porta, com isso, para a ação co­
mum com as demais correntes opo­
sicionistas. Ao contrário, tomare­
mos inclusive a iniciativa de levar no 
Encontro propostas concretas de 
ação comum contra o regime e suas 
-eformas parciais. O que deixare­
mos bem claro é que o Movimento 
Pró-PT não se propõe a integrar 
nenhuma frente orgânica com os 
Jilós "setores populares" ou diluir- 
se no sucedâneo do MDB. E con- 
.luía. “vamos preservar e defender 
a ação comum das oposições. mas 
achamos que isso deve ser feito sem 
íbrirmos mão da organização auto- 
tonia e independente dos trabalha­
dores".

machismo é uma forma de ideologia. 
Assim, não basta a existência de leis 

que'impeçam a discriminação das mulheres, é 
preciso lutar também contra os costumes e 
idéias retrogadas. E a mulher, para conquistar 
sua completa emancipação necessita de duas 
garantias: mudança na sua própria “cuca" e 
resolução da questão do trabalho doméstico", 
declarou Zuleika Alambert, no acirrado debate 
que se seguiu à sua exposição sobre o tema 
Mulher e Democracia, no último dia 4 em São
Paulo.

Em uma das salas - lotada - do Teatro Ruth 
Escobar, Zuleika Alambert, membro do Comi­
tê Central do PCB, vivamente aplaudida pela 
maioria do público, enfrentou a resistência dos 
simpatizantes daquilo que (com muita boa 
vontade) poderiamos chamar de linha “conser­
vadora" do movimento comunista., na noite de 
terça-feira. s representantes da "orto­
doxia" cabocla demonstraram, ademais certa 
dificuldade em respeitar - e em escutar - pontos 
de vista divergentes.

O que teve a exposição de tão polêmico? O 
falo de Zuleika. após ter recordado que as 
mulheres foram as primeiras a empunhar a 
bandeira da anistia ampla, geral e irrestrita e
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Mulheres «“ ■■■■■
É isso aí Zuleika

Por Maria Moraes
ressaltadoaimportância da lula pelas liberdades 
democráticas, ter declarado que “ a luta da 
mulher por sua emancipação cabe essencial- 
menle ao movimento feminista do país" e que 
"o  Brasil precisa de um movimento feminista, 
de caráter democrático e autônomo, aberto a 
todas as mulheres, independentemente da clas­
se a que pertençam, não sendo de modo algum 
apêndice de partidos políticos ou de correntes re­
ligiosas e filosóficas, em relaçãoàs quais ele deve­
rá gozar de ampla autonomia". Sem se dizer que 
Zuleika demonstrou a necessidade do combale à 
discriminaçàoe opressão de que as mulheres são 
vítimas dentro das próprias organizações políti­
cas.

Congratulando-se com a maturidade das fe­
ministas brasileiras ela afirmou que "é impor­
tante saber bem que segundo a classe social a 
que pertencemos se formará também a hierar­
quia de nossas necessidades, o que é prioritário 
agora para uma mulher da burguesia ou da

pequena-burguesia como, por exemplo, ser do­
na do próprio corpo, embora também seja 
importante para uma operária pode estar no 
segundo ou terceiro plano de suas necessidades 
imediatas, que podem ser creches para deixar 
seus filhos enquanto trabalho".

As organizações feministas, acentuou, deveth 
ser sensíveis ao leque de reivindicações específi­
cas que começam pelo trabalho, passam pela 
família, desembocam na sociedade em geral; 
vida política, social e econômica e vão até as 
relações humanas com a outra parte da huma­
nidade: nossa relação com os homens.

Paciente frente às intempestivas intervenções 
de um idoso cidadão, Zuleika reconheceu que 
se trata "de uma questão espinhosa, difícil, que 
balança o coreto da gente", pois coloca em 
xeque problemas de moral. Estas coisas inco- 
omodam a vocês, dizia a seus companheiros de 
militância política, como me incomodavam an- 
es. Mas não estou mais nessa: o novo é impulsi­

vo impaciente e radical em sua ousadia e não 
podemos responder a este radicalismo agitando 
idéias esclerosadas, formas superadas de ativi­
dades.

Ressaltou a importância de enfrentarmos 
agora a questão do trabalho doméstico pois 
“ não vai haver democracia no país, não pode 
haver democracia no país enquanto metade da 
população está sómente lavando roupa e cui­
dando dos filhos". E este é um problema do 
aqui e agora, tem de ser resolvido dentro de 
casa porque para dividir o trabalho doméstico 
não precisa de revolução svxcialista, completou, 
ironizando a resistência de muitos companhei­
ros a discutir esta questão pois "eles acham que 
é feio lavar um paninho que seja...”

E foi a resistência deste companheiros que - 
com indisfarçável paternalismo, expresso em 
frases do gênero “precisamos descer às massas", 
"garantem que as massas não são capazes de 
compreender problemas mais complexos afora 
as reivindicações ligadas às condições materiais 
de existência - impediu o aprofundamento do 
debate sobre a questão da mulher.



________________ sindical___________
Metalúrgicos/ SP

Joaquim, o Poderoso Chefão
Metalúrgicos de São Paulo, reunidos em Assembléia Geral, na sede do Sindicato, foram, de novo, 

vitimas do gangsterismo da diretoria do Sindicato, que patrocinou uma tremenda pancadaria, 
tentando impedir que os Comandos (organizados desde a campanha salarial) fossem representados.

O gangsterismo sindical praticado pela direto- 
toria do Sindicato dos Metalúrgicos de 

São Paulo, não fica nenhum milímetro distante 
do melhor estilo do Sindicalismo norte-america­
no. Joaquim dos Santos Andrade, administra 
o Sindicato da categoria como se fosse um 
poderoso chefão. As divergências são tratadas 
a pancada. Para isto ele se serve de um grande 
número de empregados do Sindicato, zelosos ser­
vidores de «El Capo», que se não têm cons­
ciência de mais nada, pelo menos percebem que 
a manutenção de seus privilégios burocráticos 
dependem da sobrevivência dos «Joaquins», do 
sindicalismo pelêgo. E nesta tela que eles ma­
mam. Fraudes, golpes (como o dado à greve 
dos metalúrgicos no ano passado) e violência são 
os elementos de sua política contra as exi­
gências de participação sindical e organização 
democrática dos metalúrgicos. Já usou os servi­
ços de capoeiristas para impedir que metalúr­
gicos da Oposição tivesse acesso à sede do 
Sindicato, um membro da Oposição já foi agre­
dido a faca em uma assembléia gerai.

Os exemplos são muitos e o mais 
recente o da assembléia de encerramento da gre­
ve, quando o tuncionario «Pernambuco» ten­
tou, com uma barra de ferro, agredir trabalha­
dores.

Os 800 metalúrgicos que compareceram à 
assembléia geral de avaliação da última greve da 
categoria, em São Paulo, assistiram e foram 
vitimas do tumulto e pancadaria promovidos 
pela diretoria do Sindicato que tentou, utilizan- 
dos estes recursos, impedir que os comandos, 
organizados durante o movimento, se expres­
sassem.

Convocados pela assembléia que encerrou 
a greve, no dia 8 de novembro, os trabalhadores 
se reuniram no auditório do Sindicato, na rua 
do Carmo, às 19 horas do dia 30.

Logo que a greve foi encerrada, Joaquinzão, 
presidente do Sindicato, passou a afirmar que 
«os comandos não existem e no dia 30 vamos 
colocar ordem na casa». Alguma coisa estava 
tramando. No inicio da assembléia, o cordão 
de isolamento montado à frente da mesa que 
dirigia os trabalhos e alguns elementos liga­
dos à diretoria, espalhados entre os partici­
pantes da assembléia, demonstravam sua impaci- 
ciência e iá começavam a fazer provocações c 
ensaiar agressões — controlados com alguma di­
ficuldade — sem mesmo esperar a voz de seu 
comando, a diretoria do Sindicato.

Tudo começou quando o Comando Geral 
encaminhou à assembléia a proposta de que fa­
lassem um orador por Comando Regional e que.

Por Robinson Avres

Depuis do pau: a

Pereirinha. presidente da Comissão de Negocia­
ção, fizesse parte da Mesa. Neste momento o 
presidente do Sindicato: «Estes famosos coman­
dos não existem. Nós não reconhecemos coman­
do. Ou se reconhece a autoridade de mesa ou...» 
A assembléia explode: «Votação! Votação! Vo­
tação!».

Ponlapés, socos c gravatas
«Eu não vou colocar em votação», continua 

Joaquim. Perguntado porque, pela assembléia: 
«Porque não, porque não quero!»

Foi o bastante. Era o «atacar» que o seu 
exército, quase não conseguiu esperar. Joaquim 
senta-se numa cadeira afastada da mesa, no 
fundo do proscênio, enquanto seus capangas 
avançavam sobre os membros dos comandos e 
da oposição sindical que estavam concentrados 
na frente, no lado direito do auditório. Foram 
15 minutos gangsterismo: pontapés, socos, 
puxões de cabelo, gravatas, pulos, gritos, co- 
re-corre, cadeiras quebradas; e as vitimas defen- 
dendo-se como fosse possível. Joaquim sentado 
assistindo. Na portaria, funcionários do Sindica­
to continuavam o trabalho que estavam fazendo 
desde as 19:30 horas. Barravam a entrada dos 
metalúrgicos, mesmo quando associados com 
mensalidade em dia, sob o simples «não entra 
mais ninguém». Não queriam casa cheia.

No meio do tumulto, Pereirinha conseguiu 
com alguma dificuldade alcançar o microfone, 
ao lado da mesa. Também no meio do tumulto 
c aproveitando-se dele, Hilário (O Bigode), ex- 
candidato a presidente do sindicato pela cha­
pa 2. em 1978, agrediu Pereirinha, empurrando- 
o. Já na mesa, Pereirinha volta a ser agredi­

do. O Sr. José Vicente, esquecendo- 
se que desligado, microfone não funciona, 
aos gritos de «não vai falar de jeito nenhum» 
escapando ao controle de alguns de seus compa- 
parsas menos descontrolados, avançou sobre Pe- 
reirinha quebrando ao meio o microfone que 
estava em sua mão. Ameaçou cadeirada, foi 
controlado. Eram 20:15 horas, Joaquim encer­
ra a assembléia.

« Acende a luz Malvezzi»

Diante da posição da diretoria e afirmando 
que «só nós trabalhadores temos autoridade pa­
ra dissolver a assembléia», o CG propõe uma 
nova mesa (1 representante por Comando) para 
dirigi-la. Aos gritos de «viva o Comando», 
a proposta é aprovada. Mas as tentativas da 
diretoria para impedir que a assembléia conti­
nuasse não tinham parado. As luzes são apa­
gadas. Do meio dos trabalhadores um grito: 
«acende a luz, Malvezzi (diretor do Sindicato) 
As luzes são reacendidas. Pereirinha assume 
a palavra em nome do CG: «Em nome do CG 
eu proponho um minuto de silêncio em sinal 
de repúdio a esta atitude selvagem da diretoria 
e de seus capangas. Proponho que, na medida 
em que não temos condições de realizar as dis­
cussões que pretendíamos, a assembléia dê um 
voto de confiança ao CG e aprove o balanço 
que estamos apresentando (ver matéria abaixo). 
Proponho que, por não termos condições de 
continuar a assembléia, que ela seja encerrada e 
marquemos outra «ara o dia 15 de janeiro, 
aqui no Sindicato». Aprovado.

Neste momento. Hilário (o Bigode) sobe na

Is mesa e tenta, histéricamente falar alguma coi- 
í  sa. Os gritos ensurdecedores de «Abaixo a Re- 
,5 forma» não permitem que seja ouvido. Termi- 
“ nado o vão esforço, desce transfigurado e rece­

be o consolo de elementos da diretoria que, 
gesto carinhoso, passam a mão em sua cabeça 
tentando acalmá-lo. Os metalúrgicos se reti-

« ram gritando «Trabalhador Unido jamais 
será vencido, «Abaixo o peleguismo».

Lá fora, na porta do sindicato, os metalúrgi­
cos improvisam um comicio: «companheiros, 
estão vendendo um jornal aqui que se chama 
Hora do Povo, mas seu nome deveria ser 
Hora da Burguesia...» E ateam fogo a um exem­
plar. Lamentável consequência do sectarismo 
com que HP vem tratando a avaliação da cam­
panha salarial e da greve dos metalúrgicos de 
São Paulo.

Enquanto isto, no auditório, com a presença 
de pouco mais de 50 trabalhadores, Joaquim 
faz a sua assembléia. Aprova a realização de 
uma assembléia em Janeiro (só • participarão 
associados em dia com a mensalidade) e a ela 
boração de um documento dando a versão dos 
fatos ocorridos na assembléia, a ser elaborado 
pela diretoria. Para ganhar tempo ê feita uma 
proposta para que todos os presentes assinassem 
um papel em branco, que seria anexado ao 
documento como expressão de adesão daquela 
«assembléia»; Hilário (o Bigode) novamente 
não vacila,assina.

> Os deploráveis acontecimentos da assembléia 
geral demonstraram que os pelegos conclui­
ram que a simples tentativa de adaptação aos 
novos tempos, expressa em um discurso aparen­
temente próximo dos interesses dos trabalhadores 
e uma maior «abertura» sindical, já não é 
suficiente para lhes garantir uma sobrevivência 
à frente dos sindicatos. Os trabalhadores 
teimam em defender sua organização autônoma, 
liberdade sindical e lutar por sua auto-organiza- 
ção. Os comandos são a bandeira. Os pelegos 
também tem consciência de que para desmo­
bilizar e desorganizar os trabalhadores apenas 
medidas «militares» (pancadaria) não resolvem. 
Na segunda-feira, 3 de dezembro, quando os 
operário chegavam, de madrugada, às fábricas 
encontraram espalhados em frente das empresas 
um boletim assinado por Oposição Sindical 
Metalúrgico , que usando o logotipo «Luta Sin- 
dical»(órgão oficial da Oposição Sindical Me­
talúrgica de São Paulo) acusava membros da 
oposição de terem recebido remuneração de mul­
tinacionais e órgãos de imprensa para que 
defendessem a continuidade da greve a qualquer 
preço. O raciocínio dos responsáveis pelo boletim 
é simples: «Calunie, alguma coisa sempre fica»

As conquistas de uma campanha
Sob o titulo «Balanço da Greve», o Comando Geral da Greve dos metalnrgieos 

de São Paulo aeaba de lançar documento com sua avaliação da recente campanha 
salarial da categoria. Aqui, o texto na integra.

D urante toda a campanha salarial, sabíamos 
que era grande a luta que iríamos travar, 
tomando por base 2 pontos principais:

1) O descrédito da categoria com a diretoria do 
sindicato, por toda sua prática de traição e, princi­
palmente, pela derrota que nos impôs no anc 
passado ao nos trair aliando-se uma vez mais aos 
patrões, abandonando a categoria a sua própria 
sorte, com um grande número de desemprego que 
prejudicou em muito a nossa organização dentro 
das fábricas.

2) A nova política salarial do governo, tentando 
de uma maneira disfarçada dar continuidade à 
política de arrocho salarial, cujo grande teste seria 
com a movimentação dos metalúrgicos, pois, sendo 
esta a categoria mais numerosa, a derrota ou 
vitória de nossa luta refletiría na luta das demais 
categorias. Sentindo-se reforçados pela nova políti­
ca salarial, os patrões encontraram o elemento de 
unidade que lhes faltava, recebendo apoio além das 
forças governamentais, dos conciliadores e pelegos. 
E ficou claro, quando os companheiros da Tecno- 
forja fizeram um acordo com a empresa e consegui­
ram estabilidade para a comissão e para todos 
companheiros, o governo interviu desfazendo o 
acordo e os patrões desaconselharam a empresa e 
tudo ficou desfeito.

Dentro desse quadro geral, procurou-se, numa 
atuação conjunta das oposições atuantes dentro do 
sindicato, através dos comandos, uma linha de 
organização de nosso movimento: das quais desta­
cam-se as seguintes:

a) Reuniões por fábricas ou conjuntos de fábri­
cas onde se discutia amplametue o encaminhamen­

to da Campanha Salarial, os objetivos a serem 
conquistados e as formas de organização;

b) Aprovar em Assembléia o aluguel de 5 sub-se- 
des (Norte, Sul, Leste, Oeste, Sudeste) para uma 
maior participação dos companheiros das fábricas, 
fazendo assim crescer o nível de organização dos 
metalúrgicos nesses setores e ficando sob o controle 
e responsabilidade dos companheiros o direciona­
mento e organização da lula.

c) Realização de Assembléias setoriais que pre­
paravam as decisões da Assembléia Geral.

d) Eleição de uma Comissão de Mobilização, da 
qual saíram mais 3 comissões: Negociação, Reda­
ção e Contato, o que impediu que a diretoria do 
sindicato traísse nas negociações ou soltasse bole­
tins com informações falsas.

e) Aprovação em Assembléia, dos Comandos 
Regionais e do Comando Geral, formados por 
trabalhadores para garantir a combatividade, or­
ganização e honestidade no direcionamento da 
greve. A composição dos comandos era a seguinte: 
10 metalúrgicos do comando e 10 metalúrgicos 
suplentes mais os diretores sindicais da região.

Com a decretação da greve tivemos de imediato a 
resposta do governo, colocando a ação policial em 
defesa dos patrões, e no próprio dia 28 foram feitas 
mais de 120 prisões, as sub-sedes foram invadidas, 
procurando assim atingir diretamente os coman­
dos onde estava centralizado o direcionamento de 
nossa greve. Mas a crise econômica e política que 
atravessa o país, com o grande aumento do custo 
de vida, causado pela dívida externa, o domínio 
das multinacionais e os baixos salários, foi um dos 
fatores determinantes para que a greve fosse bem

aceita pela categoria, tanto que os piquetes tinham 
o forte de sua atuação como elemento de conscien­
tização e apoio. A repressão policial foi crescendo 
até o assassinato do companheiro Santo, quando 
houve um grande ato de repúdio à ação policial, 
que mobilizou as mais diversas categorias e segmen­
tos sociais, concretizando a aliança entre o MO e o 
MP, o que provocou um recuo da ação policial, 
ixtasião em que a greve, com os piquetes tendo 
liberdade de ação, no dia 5, atingiu seu maior 
indice de paralisação, surgindo então os conheci­
dos "Piquetões" com até 10.000 pessoas. Durante 
toda a greve foram mobilizados mais de 230.000 
metalúrgicos, sendo que pelo menos 60.000 destes 
companheiros foram aos comandos participar de 
reuniões ou Assembéias que eram realizadas diari­
amente. A partir do dia 6/11 a ação policial 
retomou as ruas redobrando sua violência usando 
de todos os meios para nos atingir e terminar nossa 
greve.

Saldo posilivo
1) Houve uma conquista econômica, embora 

parcial, fazendo os patrões aumentarem os índices 
oferecidos de 56% ( I a proposta) até 67%, devido à 
mobilização da classe para a luta, antes da greve, e 
uma derrota da proposta da unidade sindical de 
50% e um mínimo de CrJ 3.000,00.

2) Nossa maior vitória foi no terreno político, ao 
ser travado a luta contra o arrocho salarial imposto 
pelo governo, contra o aumento do custo de vida, 
consquistando com isso um maior espaço de luta.

3) Participação de muitos companheiros novos.

surgimento de lideranças naturais dentro das fábri­
cas, que assumiram e entenderam essa greve como 
uma luta da classe operária contra outra classe que 
é os patrões e seu governo.

4) A direção da greve ficou nas mãos dos traba­
lhadores através dos Comandos Regionais o que 
impediu que a diretoria traisse a categoria, e que 
ela se posicionasse publicamente contra a greve.

5) O teste e aprovação na prática de novas 
formas de lutas como os piquetões e greve nas ruas.

6) A conquista das sub-sedes, para organizar a 
categoria.

7) Desmascaramento da "abertura” governa­
mental, do papel da polícia, da justiça, das grandes 
cadeias de jornais e TV, ficando claro que eles 
estão ao lado dos patrões.

8) União das oposições atuantes no sindicato, 
através da atuação dos comandos.
9) A categoria ter voltado ao trabalho com a moral 
al ta.

10) Conquista do apoio dos setores populares e 
democráticos da sociedade. as lutas da classe ope­
rária. tais como Igreja, Mov. C. C., Clube de 
Maês, M.E., A.P.S., C.B.A, O.A.B., imprensa 
alternativa. Mov. por Creche, Mov. favelados e 
organização dos Comandos de apoio.

11) Nossa lula se soma ao conjunto do movimen­
to grevista do país, fortalecendo a luta da classe 
operária.

12) Recuperação parcial da imagem do Sindica­
to. pela confiança na direção dos Comandos e da 
ação dos piquetes, como pela derrota dos pelegos e 
dos adesistas em todas as Assembléias, desde a Ia 
até a última.
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uetão

Luta dos favelados 
na Zona Leste

T odas favelas lem de se unir para 
exigir do Prefeito. Eu queria sa­
ber se favelado é cachorro para não ser 

tratado como cidadão. Uni operário, 
com o nome igual ao meu, morreu nas 
mãos da polícia, porque lutava pelos 
nossos direitos. Esta luta continua, va­
mos nos unir, lutar mais, juntos". Com 
essas palavras. Santo Mendes Teixeira, 
metalúrgico, morador da favela Nossa 
Senhora Aparecida, dava início à reu­
nião do Movimento de União dos 
Moradores das Favelas da Zona Leste, 
no domingo, 2, na Igreja Matriz de São 
Miguel Paulista.

Perto de 1 200 moradores, das 36 
favelas da Zona Leste, criticaram o 
Plano de Urbanização, apresentado 
pela Prefeitura, como resposta às pres­
sões dos movimentos de favelados em 
busca de melhores condições de mora­
dia. e legalização para suas proprieda­
des. Esse protesto já era expressado, 
também pelo boletim n.° 1 do Movi­
mento, onde os favelados denunciavam 
que das 964 favelas da capital, apenas 36 
serão atingidas pelo plano paternalista 
da Prefeitura.

Ignácio Hernandez,
Curiango (pássaro desajeitado 
e misterioso que sai de noite) 

tem muito a dizer sobre o 
movimento operário mineiro 

dos últimos onze anos. 
Participou da greve de 

Contagem de 68, e da greve 
desse ano. Foi Padre, 

tornou-se leigo e se casou. 
Está na lista negra das 

fabricas de BH e na 
comissão estadual do PT — 

saiba porque, lendo o seu 
livro, “ Memória Operária” .

Porto Alegre
Justiça veta conquista

Depois de realizarem greves gerais, 
três categorias profissionais vêem agora

No final da assembléia foi aprovado a 
elaboração de um abaixo assinado diri­
gido ao Prefeito Municipal, Reinaldo de 
Barros, onde são apresentadas algumas 
reivindicações como a instalação de um 
cavalete de água e um relógio de luz 
para cada moradia, o direito de pro­
priedade da terra em que moram 
através da emissão de escrituras de pro­
priedade. creches em cada favela.

Por outro lado, além de mostrar a 
disposição dos favelados em aprofundar 
sua luta, evidenciou a necessidade de 
uma unificação dos favelados de todas 
as regiões de São Paulo, onde estão 
surgindo novas associações. É o caso, 
por exemplo, da Favela de Manuel 
Assou, em Vila Ré e a de Tijuco Preto, 
no Jardim Camargo Novo, onde vivem 
12 mil pessoas.

Agora, o movimento na Zona Leste 
reflui para as discussões em cada fave­
la, intensificando-se o processo de or­
ganização. No dia 13, no entanto, ha­
verá nova reunião, agora com delegados 
tirados em cada favela para discutirem 
a continuidade do movimento.

suas conquistas serem embargadas pela 
Justiça do Trabalho, no Rio Grande do 
Sul. Nas últimas duas semanas os Tri­
bunais Regional e Superior do trabalho 
julgaram os dissídios dos bancários de 
Porto Alegre, dos trabalhadores na in­
dústria do vestuário e dos vigilantes.

Os bancários, que sofreram a inter­

venção em seu sindicato no decorrer da 
greve, tiveram o aumento salarial 
ntajorado de acordo com índices con­
quistados pelo interior do Estado. Nada 
foi dito ou julgado, quanto às demissões 
em massa, que ocorreram logo após o 
término da greve.

Os trabalhadores do vestuário, que 
realizavam uma greve de uma semana, 
atingindo a quase totalidade da catego­
ria. tem agora suas vitórias suspensas 
pois as maiores fábricas simplesmente 
não pagam o aumento. E o não respeito 
ao acordo conseguido na greve está 
sendo acobertado pela Justiça do Tra­
balho, pois o Tribunal tem eviiado jul­
gar o acordo, dando assim aos patrões 
tempo para lançar sua ofensiva de des­
gaste contra o sindicato e a categoria, 
demitindo os operários mais ativos e 
promovendo um debate surdo contra a 
entidade

Porém, o fato mais sintomático da 
ação da Justiça foi o julgamento do dis­
sídio dos vigilantes pelo TST. Depois de 
aprovadas pelo TRT as reivindicações 
da categoria, os patrões entraram com 
um recurso solicitando efeito suspensivo 
das vantagens conquistadas pela cate­
goria. Na semana passada, dia 30, o 
juiz ministro do TST, João Lima Tei­
xeira, atendeu ao requerimento dos 
patrões. A decisão definitiva sobre o 
dissídio só será dada em fevereiro, 
quando se reunirá o Plano do TST e att 
lá perdurará o efeito suspensivo. Mas 
com os argumentos dados pelo juiz, 
pouco poderá se esperar das decisões.

Professores/BH
Realizam II"  Congresso

Tendo promovido uma das maiores e 
mais combativas mobilizações grevistas 
de 1979, que durou 40 dias atingindo 
400 cidades do Estado — os professores 
mineiros não deixaram de avançar no 
seu processo de organização; nos dias 1 
e 2 de dezembro eles promoveram o 
segundo Congresso da UTE — União 
dos Trabalhadores do Ensino, entidade 
que conta hoje com aproximadamente 5 
mil sócios, e estrutura em 35 municí­
pios. zob

No congresso, os mestres decidiram 
marcar eleições, em março de 1980. 
para a diretoria da entidade, cujo 
mandato terá a duração de dois anos. 
Elas ocorrerão num momento impor­
tante para o professorado de Minas 
Gerais, pois coincidirá cont sua campa­
nha salarial.

Os delegados do Congresso da UTE, 
que resolveram promover uma discus­
são junto às bases para a elaboração de 
uma “Carta dos Direitos do Professor"

decidiram, ainda, no Congresso, pres­
sionar o governador do Estado para que 
sancione o projeto, já aprovado pela 
Assembléia Legislativa, efetivando cer­
ca de 70 mil professores contratados.

Bancários/BH
Intimidação Policial

Três bancários, integrantes da oposi­
ção sindical bancária de Belo Horizonte 
foram intimados pela Polícia Federal 
para explicar sua participação na greve 
de agosto deste ano. E da discussão com 
os "homens", eles saíram praticamente 
com uma cérteza: a diretoria "biônica" 
do sindicato, nomeada para substituir a 
diretoria eleita, afastada pelo Ministé­
rio do Trabalho, deve estar .dando uma 
"mãozinha" para os federais, a julgar 
pelo tipo de perguntas feitas por eles.

Os bancários de Belo Horizonte, 
entretanto, não estão às voltas apenas 
com as perseguições policiais, o afasta­
mento de seus dirigentes e a intervenção 
no sindicato: também, são obrigados a 
enfrentar a onda de demissões, promo­
vida principalmente pelos bancos Mer­
cantil, Progresso. Real, Bradesco e 
Banco Estadual de Minas Gerais.

Bancários/SP
Mostram a Arte

Os bancários de São Paulo estão 
querendo mostrar que não estão a fim 
de passar a vida apenas contando di­
nheiro, olhando conta-corrente ou per­
furando cartões na compensação. Por 
isso, eles organizaram, no período de 7 
a 16 de dezembro, a primeira Mostra 
Bancária de Arte. Do dia sete a 14. a li­
teratura e as artes plásticas terão vez, lá 
na sede do sindicato (São Bento, 365 — 
20.° andar); de 10 a 14, eles promove­
rão um seminário sobre “cultura e sin­
dicato", incluindo a projeção do filme 
"Cinco Vezes Favela", produzido pelo 
CPC da Une. na rua Florêncio de 
Abreu. 270. sempre com início às 19 
horas. Finalmente, nos dias 8. 9, 15 e 
16. haverá apresentação de teatro, 
grupos musicais e dança, no Circo dos 
Bancários (Voluntários da Pátria. 547).

Médicos/RS
Lançada Oposição Sindical

A sopa dos atuais diretores do Sindi­
cato dos Médicos vai acabar no Rio

Grande do Sul. É que um grupo de 
profissionais está organizando a Oposi­
ção Sindical, que pretende, além de 
lutar pelos interesses da categoria, não 
dar tréguas à diretoria.

A oposição Sindical, que é vinculada 
ao Movimento de Renovação Médica, 
critica . por exemplo, a forma com 
que a atual diretoria da entidade enca­
minhou o dissídio coletivo, recusando- 
se à formação de uma comissão ampla 
de mobilização. Com isso, afirmam 
representantes da OS, a categoria ficou 
enfraquecida, permitindo ao Tribunal 
Regional do Trabalho negar aos médi­
cos o direito ao dissídio coletivo, ale­
gando que eles não “constituem classe” 
tratando-se de profissionais liberais, 
apenas. Ora, dizem os esculápios da 
OS. trata-se de uma grande bobagem, 
pois aproximadamente 80 por cento dos 
de branco, no Rio Grande do Sul, são 
assalariados. Em outros Estados, por 
exemplo, como São Paulo e Rio de Ja­
neiro. há mais de 10 anos que os médi­
cos vão a dissídio coletivo.

O Movimento de Renovação Médica, 
que existe há tempos no sul, ampliou- 
se por todo o país. No dia 15 de no­
vembro. em função disso, o MRM será 
lançado oficialmente a nível nacional, 
em reunião que será realizada no 
plenarinho da Assembléia Legislativa 
Gaúcha, às 18 horas.

Conselho
Comunitário
A verdade no Bulanlã

Os moradores de diversas vilas do 
Butantã, estão que não podem mais 
com o tal de Ivo Carotine, titular da 
Administração Regional do bairro. É 
que o dito, resolveu dar uma de ditador, 
buscando impedir a participação e livre 
debate dos representantes de Socieda­
des de Amigos de Bairro, que queriam 
saber tudo sobre o funcionamento dos 
tais de Conselhos Comunitários, criados 
pela Prefeitura em cada AR em reunião 
promovida no dia 30 de novembro. Co­
mo a maioria não poupasse críticas aos 
Conselhos, órgãos anti-democráticos e 
não representativos, o _administrador 
quis acabar com as discussões na 
marra, ameaçando chamar a polícia.

Agora, as SABs vão decidir que 
atitude tomar, se entram ou não nos 
CC. em reunião que estão convocando, 
no próximo dia 7, sexta-feira, na rua 
Otacílio Tomanik. 1555, às 20 horas.

As greves da semana

SETOR LOCAL N“ I)E GREVISTAS REIVINDICAÇÕES
PRINCIPAIS

DURAÇÃO RESULTADOS

Motoristas 
de Táxi São Paulo (SP) 25.000 motoristas Subsídios para 

a gasolina De 27/11 a 29/11 Aumentos médios 
nas tarifas, de 38.9%

Motoristas 
de Táxi Curitiba (PR) 5.000 motoristas

Subsídios para 
a gasolina De 26/11 a 28/11 Aumento de 40% sobre 

a tabela atual

Motoristas 
de Táxi Belo Horizonte (MG) 2.000 motoristas

S----------------------------------------—-—

Subsídios para 
a gasolina l)e 27/11 a 29/11

—

Tarifas elevadas de CrS 7,00 
para CrS 9,20 por km rodado. 
Randeirada de CrS 13.00 para
CrS 17,00
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_______________ economia Z
O feitiço

Produtividade e política salarial
vai voltar-se contra o feiticeiro
Com a questão da produtividade o governo tentou limitar as reivindicações dos trabalhadores.

Mas o seminário sobre o tema promovido pelo DIEESE mostrou que o tiro pode sair pela culatra.

Por Maurício Coutinho

P ara o 3.° Seminário de Estudos Sócio-Econô- 
micos, realizado em São Paulo nos dias 1, 2 e 
3 de dezembro na sede do Sindicato dos Químicos, 

a diretoçia do DIEESE escolheu o controverso tema 
Produtividade e Campanha Salarial.

O objetivo era justamente esclarecer o aspecto 
mais nebuloso da nova política salarial de Delfim. 
Como é sabido, esta política limita a barganha sa­
larial a uma taxa de produtividade a ser acrescida à 
variação do índice Nacional de Preços ao Consumi­
dor — o INPC. Como se calcula esta taxa de pro­
dutividade? Aliás, o que é produtividade de um 
modo geral? É interessante para a classe trabalha­
dora lutar em torno da questão da produtividade? 
Estes os problemas esclarecidos nos 3 dias de de­
bates, com a participação das figuras de maior 
destaque no movimento sindical brasileiro: Lula, 
Olívio Dutra, Arnaldo Gonçalves, Jacó Bitar, João 
Pires Vasconcelos, Negão, etc. Dirigentes de todas 
as categorias sindicais e de vários Estados do 
Brasil.

O DIEESE dividiu o Seminário em painéis e de­
bates propriamente ditos entre os sindicalistas. Na 
primeira manhã discutiu-se “Como se Definem os 
Salários” Sábado à tarde foi o tema "O que é Pro­
dutividade” . Domingo pela manhã: "Controvérsias 
em torno da Produtividade’.’ Domingo à tarde os 
sindicalistas dividiram-se em grupos conforme as 
categorias profissionais,d ebatendo a relevância da 
questão da produtividade e como enfrentá-la em 
suas categorias. Os relatórios de cada grupo foram 
lidos em plenário segunda-feira pela manhã e final­
mente à tarde uma plenária encerrou a discussão.

Diga-se de início que a questão da produtivida­
de, já em si complicada, pareceu aos sindicalistas 
muito mais enrolada em face do desencontro dos 
conferencistas. Os painéis, um tanto prolongados e 
cansativos, trouxeram opiniões conflitantes. Ro­
dolfo Hoffman e Paul Singer — este em rápida

Afinal, quem é que produz?
Sempre haverá “ um economista débil mental” disposto a achar a produtividade não só 

do trabalho mas também a do capital, afirmou o professor José Serra no seminário do DIEESE.

S ó existe uma certeza em relação à questão 
da produtividade: a de que não pode haver

unanimidade na maneira de encará-la.
No momento em que o governo coloca para o 

movimento sindical a necessidade de meditar e 
opinar sobre a produtividade, salta aos olhos que 
este, como outros tantos aspectos da economia, 
comporta inúmeras interpretações. Podemos, por 
exemplo, encarar a variação da produtividade co­
nto aumento da eficiência no processo produtivo, a 
ser atribuída tanto ao trabalho como ao capital. 
Partindo deste ponto de vista como corolário ne­
cessário a proposta de distribuir os ganhos de pro­
dutividade entre capital e trabalho. E, como co­
menta o professor José Serra, “ sempre haverá um 
economista débil mental disposto inclusive a medir 
a produtividade do trabalho e a do capital".

Podemos ainda considerar as variações de pro­
dutividade como se refletindo na variação de uni­
dades físicas de um determinado produto produzi­
das por trabalhador/hora. Afora alguns problemas 
de medida — como medir as unidades físicas se o 
produto não for homogêneo? — este enfoque passa 
por cima das variações de preço das mercadorias 
produzidas que não sejam devidos às variações de 
preço dos insumos. Em outras palavras, ignora va­
riações de preço induzidas pelo poder de mercado 
de algumas firmas.

No seminário do DIEESE, alguns economistas 
preferiram abordar o problema sob outro ângulo. 
O ponto de partida seria o conceito de valor adicio­
nado. Como se chega a este conceito? É simples 
Pegando-se o valor dos produtos ou serviços produ­
zidos e vendidos por um estabelecimento em deter­
minado período — 1 ano, digamos — desconta-se o 
preço de todas as matérias-primas (mais eletricida­
de. lubrificantes, etc.) consumidas na produção 
destes produtos. Tem-se assim o valor agregado 
pelos trabalhadores do estabelecimento no ano es­
tudado.

O valor adicionado, por sua vez, é distribuído 
entre trabalhadores — os salários — e patrões — os 
lucros. As variações da produtividade passam a ser 
vistas então como as variações ano a ano do valor 
adicionado dividido pelo número de trabalhadores.

Esta contribuição do trabalho ao resultado do 
processo produtivo pode variar, em cada estabele­
cimento, na dependência de três fatores principais:

a) aumento da intensidade do trabalho humano 
— ou seja, o trabalhador passa a dispender maior 
esforço físico por período de tempo;

participação na manhã de segunda — acham que é 
descabido falar de produtividade ao nível de setor e 
de estabelecimento. Elevar os salários de acordo 
com a produtividade dos estabelecimentos — con­
forme ambos expuseram — diferenciaria sobre­
modo os salários em favor dos trabalhadores de 
empresas mais dinâmicas, em prejuízo da unidade 
dos trabalhadores.

Os professores da Unicamp e ainda Calabi e 
Kurl Weil defenderam a barganha em torno da 
produtividade no interior de cada empresa e pro­
puseram uma maneira geral de definir e medir a 
produtividade baseada no conceito de valor agre­
gado (ver artigo abaixo).

No meio de tanta confusão é natural que as lide­
ranças sindicais, já de início perplexas e descon­
fiadas de mais esta iniciativa do governo, divergis­
sem. Os trabalhadores da construção civil, por 
exemplo, rechaçaram inteiramente a possibilidade 
de discutir a produtividade. Conforme seu relator, 
é impossível medi-la no seu setor. Concluíram do 
mesmo modo os trabalhadores em serviços e trans­
portes.

Em outras categorias o resultado foi diverso. 
Químicos, Gráficos e Jornalistas, Alimentação 
entre outros, acharam importante aceitar a barga­
nha em torno da produtividade. Como ponderou 
Olívio Dutra, "não para aceitar a proposta de Del­
fim, e sim desmascará-la. Não para aceitar de 
antemão o índice de 4% ensaiado pelo governo, e 
sim para mostrar que o salário dos trabalhadores 
não tem acompanhado o crescimento da produtivi­
dade. E afinai, não para aceitar o congelamento da 
participação dos salários no produto global — con­
forme o espírito da proposta do governo —e sim 
para questionar o lucro dos patrões".

A expectativa é de que se consiga virar o feitiço 
contra o feiticeiro. Uma proposta inicialmente in-

b) métodos mais eficientes de produção — como 
novas máquinas ou técnicas que aumentam a efi­
ciência do trabalho humano;

c) poder de mercado da empresa — ou seja, o 
poder de impor aos consumidores e a outras empre­
sas preços maiores em relação a um mesmo custo 
de produção (por exemplo, devido a práticas oligo- 
polísticas).

Cada um dos três fatores ou os três conjunta­
mente influenciam o valor adicionado. E é justo 
que os trabalhadores aufiram vantagens, sob a 
forma de reajustes salariais, deste aumento de pro­
dutividade na empresa.

Abordar a produtividade sob este ângulo — 
argumentam os economistas que o defendem — 
não é realizar a abordagem mais correta tecnica­
mente. Nada disto. C realizar uma aborda­
gem que. sendo também correta, é a que interessa 
ao trabalhador.

O x da questão
Decorrem deste enfoque da produtividade atra­

vés do conceito de valor adicionado algumas con­
sequências. A primeira delas: a medida deve ne­
cessariamente ser pensada e operacionalizada a 
nível de empresa ou unidade produtiva. Certamen- 
lé as variações de produtividade serão díspares no 
interior de um mesmo grupo industrial (ou catego­
ria sindical).

A segunda consequência é que a produtividade 
passa a ser encarada como afeta indistintamente a 
todos os trabalhadores da mesma unidade.

Em terceiro lugar, esta conceituaçãooperaciona- 
liza a medida mesmo em setores onde o resultado 
da produção não é homogêneo (indústria de eletro­
domésticos) ou onde o produto produzido é um 
serviço(rádioe televisão). Basta dispor de informa­
ções de custo (salários e matérias-primas basica­
mente) e de resultado (faturamento).

Finalmente, em quarto lugar, a visualização dos 
componentes do valor adicionado — salários e 
lucros — permite nâo apenas exigir que a massa 
salarial suba de acordo com a produtividade como 
também questionar o montante relativo aos lucros. 
Por que não diminuir a participação dos lucros no 
valor adicionado? Por que permitir que a relação 
salário/valor adicionado permaneça tão mais baixa 
no Brasil que em outros paises capitalistas?

É evidente que nâo sâo poucas as consequências 
políticas desta maneira de encarar a produtividade. 
De imediato salta aos olhos o problema da organi­
zação ao nível de cada empresa, já que a medida
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ventada pra confundir o movimento sindical e con­
gelar para sempre a participação dos salários no 
produto talvez propicie o início de uma ofensiva 
dos trabalhadores.

exige a individualização das unidades produtivas. 
Se não bastassem tantos argumentos a favor dos 
delegados sindicais ou comissões de empresa, ago­
ra temos mais um: a necessidade de esquadrinhar 
os dados em cada estabelecimento.

A «peracionalização da produtividade como ele­
mento de barganha salarial diferenciaria os ganhos 
salariais de empresa a empresa mesmo dentro de 
uma mesma categoria. No seminário do DIEESE 
uni dos argumentos mais constantes contra a consi­
deração da produtividade como elemento de bar­
ganha foi justamente este: onde fica a unidade da 
classe trabalhadora, se alguns setores forem mais 
beneficiados que outros? Esta é uma controvérsia 
prolongada e que excede os limites do artigo. Lem­
bramos apenas que isto reintroduz automatica­
mente duas outras reivindicações importantes: o 
aumento do salário mínimo e a fixação de pisos 
mínimos convenientes para cada categoria ou fun­
ção.

Um delegado de produtividade?
O acesso a informações fidedignas em cada em­

presa é o pré-requisito mínimo para a operaciona- 
iização da medida de produtividade. Como sabe­
mos. esta é uma luta antiga e que poucos resulta­
dos lent proporcionado.

Algumas medidas práticas, entretanto, podem 
ser tomadas pelo movimento operário. O deputado 
Suplicy referiu-se a publicações sistemáticas da 
ANFAVEA contendo as informações desejadas. 
Curiosamente, relatou Suplicv. a ANFAVEA dei­
xou de publicar o boletim com tais dados a partir 
do momento ent que ele apresentou ante-projeto 
regulamentando a prestação de informações pelas 
empresas (ver box).

Em algumas indústrias de produtos homogêneos 
e preço final controlado, as informações sobre 
produção física servem como medida aproximada.

Na siderurgia de laminados planos, o resultado é 
facilmente dimensionável. O mesmo no 
setor de transporte urbano de passageiros. Enfim, 
na falta de melhores informações, alguns estabele­
cimentos propiciam a construção de medidas prá­
ticas de controle de fácil acesso aos trabalhadores.

Desta forma, a questão da produtividade pode 
tornar-se uma faca de dois gumes. Lançada pelo 
governo com o propósito de confundir e burlar o 
movimento operário, quem sabe possa se tornar 
um argumento ofensivo dos trabalhadores nas 
campanhas salariais. (M.C.)

O lucro é sagrado
Delfim Irunquilizu empresários

O que o governo quer com a questão da 
produtividade? Seguramente confundir 

ainda mais o movimento reivindieatório dos 
trabalhadores. Se fosse apenas isto, entretanto, 
nada de tão grave: seria apenas uma questão de ' 
tempo entender as artimanhas de Delfim e 
enfrentá-las à altura.

O diabo é que o problema é mais sério. Uma 
entrevista do ministro do Planejamento, dada 
logo antes da viagem ao Oriente Médio, talvez 
ajude á esclarecer. Delfim disse naquela oca­
sião que os lucros são intocáveis. O. governo 
deseja, isto sim, redistribuir a renda no interior 
dos assalariados. Tranquilizem-se empresários: 
o lucro é sagrado.

Dar como limite máximo da barganha o 
acréscimo da produtividade calculado pelo go­
verno é uma medida que deixa intocada a 
participação dos lucros no valor adicionado.

José Pastore, convidado pelo DIEESE 
a expor aos trabalhadores o que pensa o xover- 
no acerca do assunto, enrolou.

“Esta é uma questão a ser resolvida a longo 
prazo, através de aproximações sucessivas. A 
atual proposta é apenas uma primeira aproxi­
mação, a ser burilada pelo experiência do 
movimento sindicai". r

Mas por que jogar a questão sobre os traba­
lhadores se ainda não existe nada de concreto 
sobre o assunto? - perguntaram es sindicalis­
tas. .

Nenhuma resposta.
Pastore considera que “o movimento sindical 

deve organizar melhor seus próprios dados. 
Quem sabe esta não é a oportunidade de os 
trabalhadores penetrarem nas informações das 
empresas e de os próprios empresários melho­
rarem suas informações sobre suas empresas?"

- E como penetrar nas informações sem 
delegados sindicais com estabilidade nas fir­
mas, ponto de honra do movimento sindical e 
questão fechada pelo ministro Murilo Macedo?
- indagaram os sindicalistas.

Novamente nenhuma resposta.
Uma observação importante restou da fala 

de Pastore. Foi a sugestão de que talvez uma 
solução intermediária e conveniente seja obter . 
as informações através dos dados de uma amos­
tra selecionada de empresas, extrapolando a 
medida para lodo o sistema econômico.

Partindo de quem partiu, a observação é 
uma pista valiosa. Não será esta alternativa - a 
seleção de uma amostra de empresas - o modo 
de barrar em definitivo a pretensão de acesso 
indiscriminado ás Informações de Iodas as em­
presas?

Seja como for, o desdobramento da questão 
da produtividade pelo próprio governo ainda é 
uma incógnita. O depoimento de Pastore, com 
toda a énrolação, é uma infôrmação importan­
te. Nas suas próprias palavras, uma primeira 
aproximação. (M.C.)
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Florianópolis
O repúdio catarinense

O s trabalhadores e o povo de Floria­
nópolis mostraram, na terça-feira, 
dia 3, que a manifestação de protesto 

contra a visita de Figueiredo na sexta-fei­
ra, 30 não pode ser resumida à uma 
simples manifestação de uma minoria e de 
“eternos descontentes” . E quem duvidava, 
teve a pro\a através da concentração de 
repúdio à prisão dos cinco dirigentes estu­
dantis da capital catarinense, promovido 
por um significativo número de entidades 
democráticas e de oposição, que reuniu 
perto de três mil pessoas na Praça XV de 
Novembro, no centro da cidade.

Ali, no mesmo lugar onde Figueiredo foi 
vaiado, os populares presentes aplaudiram 
entusiasticamente o secretário geral da 
União Nacional dos Estudantes, Alon Fe- 
verwker e, um representante do Partido 
dos Trabalhadores, em suas críticas ao 
regime militar e à política econômica, que 
vem provocando um agravamento acen­
tuado das condições de vida da popula­
ção.

Do imperador ao general
O primeiro chefe de estado brasileiro a apanhar 

na rua (ou outro lugar público qualquer) foi 
Dom Pedro I - o primeiro imperador do Brasil - que 

de vez em quando enchia a cara de cachaça em 
alguma zona de meretrício do Rio de Janeiro, provo­
cava alguma briga e apanhava ou batia. Muita gente 
achava (e acha até hoje) que Dom Pedro era “ma­
cho" paca, por brigar e assumir sua condição de 
brigão. Ninguém foi punido pela monarquia brasilei­
ra por ter dado, uns lapas no imperador.

O tempo passou e, nessa república não tão republi­
cana quanto tentam nos convencer, surgiu outro 
Dom Pedro, disposto a enfrentar seus desafetos no 
braço. Só que o Dom Pedro do século XX já não se 
contenta com seus próprios braços: a segurança tava 
ali pra dar uma ajudazinha e prender (que deslealda­
de) os que ousaram ofender a Sua Majestade. Brigão 
pra bater, majestade pra apanhar.

O imperador Figueiredo não é tão leal quanto o 
seu distante antecessor Pedro de Alcântara. Apa­
nhou juntamente com seu escudeiro César do Caos e 
mais alguns puxa-sacos assalariados e não teve a 
mesma honra brigona (talvez meio marginal), o

Entretanto, o ato público, proibido du­
rante a tarde pela Secretaria de Segurança 
e Informações do Estado, foi interrompido 
no exato momento em que o deputado 
Francisco Kursten, líder da bancada opo­
sicionista no Estado começava a falar. 
Perto de 500 policiais da tropa de choque 
investiram contra os manifestantes, dissol­
vendo a concentração.

Nesse episódio todo, quem acabou fican­
do mal — além do general ditador — foi o 
governador de Santa Catarina, Jorge Bor- 
nhanusen. Quis transform ar a visita do 
"João” numa festa apoteótica, para arran­
car do governo federal a construção de 
uma usina siderúrgica, a Sidersul e obter 
mais alguns pontos junto ao ibope do 
Planalto. Mas tanto anunciou, tanto bada­
lou, tanto gastou, que acabou acirrando os 
ânimos dos ilhéus, revoltados com os re­
centes aumentos da gasolina, e da energia 
eletrica. (Mais Florianópolis na pág. 15)

(T.D.)

mesmo "machismo” , que tanto alardeia, do impera­
dor do passado. Chegando ao conforto e à segurança 
do palácio, mandou a vingança do poder imperial 
contra alguns dos “responsáveis” pela queda de sua 
fantasia. Não contra todos, porque muitos milhões 
de brasileiros vibraram com o que os catarinenses 
fizeram e não dá pra prender lodo mundo. A vingan­
ça imperial foi contra alguns estudantes de Florianó­
polis, escolhidos para serem presos e mostrarem que 
já não se faz mais imperadores como antigamenle. E 
os "machos” de hoje também já andam fazendo suas 
machezas com os braços (epa!) dos outros.

Ora, imperador, se as ofensas a vossa alteza foram 
pessoais - como vossa macheza tanto insiste - a 
vingança também tem que ser pessoal. Se vossa 
alteza acha que aqueles estudantes lhe ofenderam, vá 
lá e convide um a um pra “sair lá fora” , pra um 
duelo, essas coisas de “macho". O dinheiro que vocês 
nos tomam (isso mesmo, só pagamos impostos por 
obrigação) não é pra Vossa Majestade manter uma 
guarda de honra pessoal. Se quer ser “macho” que 
seja por conta própria. E se valer apostas, sou muito 
mais pelo povo catarinense. Vou pagar impostos pra 
ele. (RVN)

A “semana da gasolina” foi também 
marcada — além dos grandes au- 

pientos de preços, da explosão de cólera 
dos taxistas, descontentamento generali­
zado nas camadas médias — por um 
particular aumento da dose de mau humor 
nas declarações oficiais, informações con­
traditórias e até perda de sangue frio como 
em Florianópolis.

A notável impopularidade da medida 
refletiu imediatamente no próprio partido 
do governo. No mesmo dia, no Congresso, 
um deputado da Arena do Ceará, Haroldo 
Sanfor, declarou sentir-se “estarrecido” 
com o aumento da gasolina, denunciado 
por ele como visando “proletarizar a classe 
média”, enquanto o ministro Camilo Pen- 
na afirmou, cheio de si, que “só os desin- 
formados não entendem e reclamam do 
aumento”.

Mas, em primeiro lugar, os aumentos 
não atingem só a “classe média” . É verda­
de que os efeitos do preço da gasolina se 
fazem sentir mais diretamente sobre esses 
20% da população que usufruem de autos 
particulares. Mas, além de ter condenado 
uma boa parcela de motoristas, que já mal 
ganhavam para a sobrevivência, a procu­
rarem outro emprego, o aumento da ga­
solina já provocou imediatamente uma 
nova elevação nas passagens dos ônibus da 
ordem de 30%. E não para por ai 
Vamos ver, logo mais, com o aumento dos 
fretes, elevações gerais de preços, sobretu­
do nos agrícolas. -

E não ficou nisso os aumentos. Já as 
novas tarifas de eletricidade, aumentadas 
de 55% terão efeitos generalizados. Enfim; 
na política que ele chama de “ inflação e 
corretiva”, Delfim prepara novos aumen-

O aumento da gasolina em 58% e do óleo diesel 
em 40%, acompanhados pelo preço das tari­

fas de consunfo de energia elétrica que subiram em 
55% (subirão mais 29% em junho do ano que vem), 
golpearam mais uma vez o poder de compra dos 
salários e as condições de vida dos trabalhadores. O 
governo, como de costume, decretou ditatorialmente 
estes aumentos e partiu para suas explicações evasi­
vas e mentirosas, deformando os fatos. Não deixou 
de faltar o deboche e a ironia no estilo Figueiredo 
com os conselhos de “botar cavalo para puxar arado 
e andar a pé”.

Todas as alegações dos ministros da área econômi­
ca para a alta de preços batem sempre na velha tecla: 
a culpa é dos países exportadores de petróleo e da 
OPEP. O ministro da Fazenda, Rischbieter, queren­
do dar um ar dramático à situação não deixou de 
afirmar que “certamente haverá grandes explosões 
sociais” e que tudo está muito difícil “em virtqde dos 
problemas causados pela crise mundial de energia”.

Na realidade a teoria da “importação da crise” e 
dos fenômenos alheios à economia já não convence 
ninguém. O aumento de preços praticados pela 
OPEP, essencialmente a partir de 1974, vem cor­
respondendo a um novo marco de intercâmbio entre 
a burguesia dos países produtores de petróleo e os 
Interesses estratégicos das potências imperialistas, 
notadamente os interesses dos grandes monopólios 
(“as sete irmãs”) que detêm o  monopólio do combus­
tível. Entretanto o preço que o Brasil tem pago pelo 
barril de petróleo importado cresceu 125,7% entre 
1974 e setembro de 1979, e a gasolina teve o seu preço 
maforado para o consumidor, entre 1974 até agora 
em tomo de— 1J55/>%. O próprio Delfim Netto não 
deixou de reconhecer que “ o problema do petróleo não 
existe” e que o “abastecimento já es tava garantido para 
1980”.

Um confisco social
Na realidade a majoração dos preços da gasolina 

representou uma nova forma de confiscar a renda da 
população (não se esquecer também que o imposto 
dé renda retido na fonte será também maiorado)

_______cdftka_____
O estouro da inflação

Ditadura dos patrões é isso aí
Os preços explodem em alturas recordes. A classe média entra em pânico sob o temor da 

proletarização. Os salários continuam arrochados. A revolta está nas ruas. Do outro lado, 
os lucros e os juros dos patrões seguem subindo.

Por Eder Sader
tos para a farinha (cortando os subsídios) 
com reflexos imediatos em artigos como 
pão e macarrão, e nas tarifas de água' e 
esgoto , para suprir déficits dos setores.

O “ descalabro salarial”

A culpa é dos salários?
O custo de vida da família assalariada 

subiu, de outubro de 1978 a outubro de 1979 
em 60%, segundo dados do DIEESE. Nesse 
mesmo período e salário mínimo “se ele­
vou” de 45%. O que se elevou portanto foi 
apenas seu valor nominal. Porque com a 
elevação dos preços, o salário teve seu 
poder aquisitivo diminuído de 15%. E 
notem que isso se deu até outubro. Agora 
a inflação de novembro está sendo avalia­
da em cerca de 6% e a de dezembro é 
estimada, em cálculos moderados, em 
10%.

Notamos de passagem que o reajuste 
semestral para as categorias que tem seu 
dissídio em novembro foi decretado em 
29% para os valores médios. O IBGE 
forneceu o índice de 23% para a perda do 
poder aquisitivo no período em questão. 
Sem levar em conta que o DIEESE já 
contestou esses índices, vamos considerar, 
como fizeram os porta-vozes do governo, 
que os trabalhadores tiveram “um ganho 
de 6%” (depois de roubados 15 anos segui­
dos, pode-se dar uma folguinha, não?).

Pois bem, não tem folguinha não. Os 6% 
já foram chupados pela inflação de no­
vembro. Sem Talar na de dezembro etc e 

ítal. Ou seja, com o ritmo inflacionário 
atuai, da ordem de 80% (e esse cálculo vem 
de Brasília, dos mesmos que lançaram o

Por trás da alta do preço da gasolina

Crise de energia ou do capitalismo
Por Andreas Maia

para realizar grande-, projetos, grandes negócios, 
resolver a faita de rec sos da Petrobrás e, de tabela, 
reduzir o consumo de combustível derivado do petró­
leo, evitando o racionamento.

O mesmo apiica-se para os novos preços das tarifas 
de energia elétrica, que objetivam também obter 
recursos para os investimentos da Eietrobrás e subsi­
diárias nas grandes usinas hidrelétricas. O governo 
sai beneficie i » tamb - por causa dos impostos e das 
taxas cobradas, cqjo fundo vai para os projetos 
alternativos de energia como o Pró-Ãlcool, o finan­
ciamento das obras dos metrôs, os investimentos na 
energia nuclear, etc O estado institui assim um 
sobre-imposw disfarçado como forma de garantir os 
investimentos necessá» -os para a realização do lucro 
privado capitalista nos ramos mais onerosos para a 
iniciativa privada.

O emperramento dos projetos alternativos que 
buscam novas fontes de produção energética vem 
combinando uma total inoperância governamental 
aliada a um controle cada vez mais decisivo dos 
interesses dos monopólios internacionais. O Pró-Ãl­
cool é o exemplo mais típico. Vem criando grandes 
divisões na área governamental. Um graduado técni­
co de um órgão de pesquisas oficiais confidenciou ao 
semanário econômico “Relatório Reservado” (n° 683 
de 26/11 a 2/12/79) que a “irresponsabilidade está 
presente no planejamento, no financiamento e na 
busca de uma tecnologia própria ou adquirida das 
multinacionais”.

Continua o técnico, que “o governo é insensível e 
conivente, além de pouco resistente a pressões econô­
micas e políticas” e que “está mal aparelhado para 
analisar, planejar e executar o desenvolvimento da 
indústria nacional”.

Por outro lado as pressões do capital estrangeiro 
são fortes. Uma solução multinacionalizante vem 
sendo tentada pelos órgãos oficiais e pelas empresas 
estatais onde o exemplo mais evidente está na dispo­
sição do governo de abrir mão da tecnologia do motor

“pacote econômico de abril para debelar a 
inflação” ), êsses reajustes semestrais não 
valem nada e falar em “adicionais de pro­
dutividade” é apenas brincadeira de mau 
gosto. Pois o salário que antes era comido 
pela inflação de 6 meses, agora some na 
metade desse tempo.

É porisso que o mais importante seria 
lutar por um reajuste a cada vez que a 
inflação ultrapassasse um determinado ní­
vel. Afinal os exportadores deste país não 
são beneficiados com a desvalorização sis­
temática do cruzeiro para proteger o valor 
dos seus dólares? Porque os assalariados 
não?

Em segundo lugar, não é verdade que 
essa elevação de preços seja provocada 
pelos preços do petróleo. Sem falar que a 
própria elevação do preço do petróleo é 
mais consequência do que causa de uma 
crise do sistema mundial capitalista, o fato 
concreto é que a elevação da gasolina aqui 
é sem comparação com a elevação do 
preço do petróleo. (Ver matéria abaixo)

lucros e os juros -’ “

Se este governo quisesse mesmo atacar a 
inflação, atacaria os grandes rendimentos 
ociosos das grandes empresas. Os lucros 
não parecem ainda conhecer crise.

Por exemplo o balanço semestral da Es­
trela, publicado no DCI de 27 de novem­
bro último revela um lucro líquido de Cr$ 
212 milhões, o que significa um aumento 
de 138% sobre os lucros do ano passado. 
Em apenas um ano seu ativo aumentou 
78%. Nada mal, não? A Plásticos Mimo, 
também do ramo de brinquedos, anuncia 
em seu balanço na Gazeta Mercantil um 
lucro liquido de Cr$ 19,6 milhões, corres-

a álcool, sob controle do Centro Tecnológico Aeroes­
pacial, em favor da tecnologia das multinacionais 
que será aproveitada pela indústria automobilística.

Na construção das grandes unsinas nucleares, 
como no caso de Angra dos Reis, os problemas são 
semelhantes. A população está pagando por um 
projeto caríssimo, de discutível viabilidade e até 
ameaçador do ponto de vistas ecológico e que trans­
formou o Brasil em ponta-de-iança dos interesses de 
trustes alemães da energia nuclear para os paísesdo 
Terceiro Mundo.

O custo social da solução capitalista
Ao impor um “racionamento" sele tivo por meio da 

alta de preços, o governo empurrou para cima a 
inflação galopante.

O ônus da crise recai sobre as coitas dos assalaria­
dos, dos trabalhadores e d.-« mossas populares.

A opção oposta, a de um racionamento efetivo, 
que chegou a ser anunciada como eminente e poste­
riormente desmentida, gerando desencontros no go­
verno, apesar de ser mais igualitária de imediato, a 
longo prazo também traz os seus efeitos negativos, o 
racionamento incrementará o desaquecimento eco­
nômico, a recessão industriai, o que em termos de 
economia de mercado quer dizer aumento do desem­
prego e aviltamento dos salários.

O Pró-Ãlcool pelo seu lado, ao atender os interes­
ses das grandes usinas e dos complexos agro-indus- 
triais de produção de cana-de-açúcar e madeira 
(matérias-primas de onde se extrai o etanol) elevarão 
a índices altíssimos o desmatamento, a exploração 
capitalista da Amazônia nos moldes da Jari Florestai.

A Incrementação do agro-capitalismo em grandes 
unidades de produção e grandes destilarias, com a 
armazenagem e distribuição concentradas em gran­
des empresas vendendo para o governo a produção de 
etanol ( a permissão para que granjas e cooperativas 
descentralizem a produção vem sendo impedida por 
alegadas razões de segurança nacional), inevitavel­
mente trará consigo a monopolizaçâo da terra e a 
expulsão dos camponeses de suas pequenas lavouras.

pondendo a 12% do patrimônio líquido. O 
lucro cresceu 112% em um ano. A Fertisul 
teve um faturamento no ano de Cr$4 
bilhões. Seu lucro, de Cr$ 470 milhões, 
cresceu de 57%. O ativo total da empresa 
cresceu 52% no ano. O lucro líquido da 
Amo, segundo balanço publicado também 
na Gazeta Mercantil, aumentou de 165%. 
E tudo são números oficiais, confessados, 
depois dos seus contadores terem feito 
suas “mágicas” regulamentares.

Mas num país onde o consumo das mas­
sas se encontra comprimido, uma boa 
parte do lucro das grandes empresas não é 
reinvestido na produção, porque pode ren­
der mais facilmente na esfera financeira. 
Revela-se agora que entre 1977 e 1978, as 
inversões financeiras das empresas indus­
triais creSceram em 185%. Quer dizer, ao 
contrário do que dizem as fábulas da 
“livre iniciativa’*, de que os lucros servem 
para ampliar a produção e “criar mais 
empregos”, êles servem mesmo é para 
especulação.

Mas nessa situação, as pequenas empre» 
sas, com faita de capital de giro, terão no, 
juros e pagamentos do sistema financeiro 
um dos mais pesados custos de seus orça­
mentos. Um estudo feito entre 50 peque­
nas e médias empresas apontou uma ele­
vação de seu faturamento entre 1972 e 
J978 de 80%, bem longe à frente do au­
mento de seus gastos com salários, de 
20%, mas muito atrás da elevação de seus 
custos financeiros, da ordem de 560%.

Por que não será possível mexer nos 
» ganhos dos grandes industriais e banquei­

ros? Será uma calúnia insinuar que deve 
ser porque o governo defende seus interes­
ses?

A solução capitalista para a crise energética só 
poderá levar a novas formas de convergência de 
interesses entre os diversos setores da burguesia 
brasileira, urbana e rural, assim como novas formas 
de controle da economia nacional pelo capital estran­
geiro.

A alternativa dos trabalhadores

A crise energética é resultante da crise das relações 
de produção capitalistas. Não é apenas um “modelo” 
de capitalismo ou a sua forma “selvagem” que está 
em questão, mas o próprio capitalismo como via de 
desenvolvimento para os países subdesenvolvidos e 
semi-industrializados como o Brasil. As leis cegas e 
anárquicas do mercado e o caráter privado dos meios 
de produção atuam como entraves a um desenvolvi­
mento das forças produtivas. Um capitalismo “na­
cionalista” e “qntl-monopolista”, como vem sendo 
preconizado por muitas correntes políticas desde a 
oposição burguesa liberal até as organizações refor­
mistas de esquerda, estará submetido a contradições 
que fatalmente levarão à crise sócial. O sistema 
capitalista mundial é hierarquizado e acabará im­
pondo as suas iels que vinculam a economia brasilei­
ra à economia mundial. As crises próprias da econo­
mia capitalista imporão a necessidade de aumentar a 
exploração dos trabalhadores.

Para as ciasses trabalhadoras os problemas trazi­
dos pela crise energética implicam numa solução 
global anti-capitalista. O governo com sua burocra­
cia militar a tecnocráticacriou otnitoda“infalibilida- 
de” da minoria auto-escolhlda e auto-proclamada 
para gerir os destinos de milhões de pessoas sob a 
alegação de que as massas são ignorantes. O que 
acabamos de assistir nos últimos tempos é a completa 
inoperância governamental, O fracasso das “progra­
mações” tecnocrátlcas de combate à inflação e de 
solucionar a crise energética. Os trabalhadores de­
vem dar a sua resposta opondo á programação 
capitalista a luta por um plano nacional de energia 
sob controle dos trabalhadores capaz de introduzir o 
tema da pianifieação econômica democraticamente 
autogerida pelos “produtores associados”.

Delfifn — 70/79

Da “ teoria do bolo” ao 
“ descalabro salarial”

Por Flávio Andrade

No começo da déeada. no auge do “ milagre” , o ministro Delfim justificava o 
arrocho salarial dizendo que o bolo deveria crescer primeiro para depois ser distribuído. 

Hoje, o bolo cresceu tanto que veio a indigestão dos patrões, ou seja crise.
E eom ela, ao invés da distribuição,Delfim agora fala de apertar os cintos.

N o auge da euforia econômica dos anos pós-68; 
em meio ao delírio consumista da classe 
média e da volúpia da acumulação burguesa, foi 

impossível esconder a origem daquele “paraíso” . 
Logo após 1970 vêm a públioo os dados do censo da 
década demonstrando com uma contundência inso­
fismável quem estava bancando toda a festa.

Esta ducha de água fria propiciou, nos estreitos 
espaços que a oposição ainda dispunha para se 
manifestar, um ataque mortal à ideologia milagreira.

Mas, dispondo de todo o arsenal da censura e do 
servilismo dos meios de comunicação de massa, os 
ideólogos do regime, a tecnocracia capitaneada pelo 
então ministro da Fazenda Delfim Neto, saíram a 
campo.

O centro da explicação oficial para a concentração 
da renda era a tentativa de demonstrar a sua neces­
sidade inelutável para o "desenvolvimento econômi­
co” . Delfim não cansava de repetir que primeiro 
devemos concentrar nas mãos de uns poucos que, 
investindo na produção, farão crescer o produto, o 
qual, posteriormente, será o suficientemente grande 
para ser distribuído a todos. “De nada adianta 
distribuir a miséria que temos atualmente” selava o 
argumento.

Delfim chegou mesmo, em uma de suas entrevistas 
do período, mais precisamente em julho de 1972, a 
afirmar que em 10 anos viría a distribuição dos frutos 
do crescimento.

Se tomamos como ponto de partida para o “mila­

opinião

Os saldos das greves
A campanha desencadeada pelo PCB e 

demais setores populistas e conciliado­
res da esquerda contra a recente greve metalúr­

gica de São Paulo e Guarulhos teve pelo menos 
um mérito: provocar uma discussão importan­
te. Assim é que vou procurar resumir aqui 
minha opinião tentando contribuir com o deba­
te que ainda prossegue.

A primeira questão que ressalto é que não se 
pode, de forma alguma, situar a greve metalúr­
gica de São Paulo e Guarulhos no mesmo plano 
da greve bancária também de São Paulo. Aliás 
a própria Diretoria do Sindicato dos Bancários 
reconhece que tal confusão não pode ser estabe­
lecida. A "greve” dos bancários tanto pelo 
insucesso, pela falta de adesão da categoria, 
pelo caráter aventureiro de sua direção como 
pelo desgaste que trouxe à categoria e ao 
movimento sindical como um todo em nada se 
assemelha à greve metalúrgica.

Creio, pelo contrário, que a última greve 
geral dos metalúrgicos de São Pauio e Guaru­
lhos foi uma das mais ricas e proveitosas experi­
ências vivi^js pelos trabalhadores brasileiros.

Se tivermos que responder à questão elemen­
tar: foi uma derrota ou uma vitória, é lógico 
que teríamos que considerá-la como uma der­
rota (conquista de apenas 1% a m^is). Porém 
uma derrota de uma categoria que pela primei­
ra vez desde 1963 teve chance de lutar, de fazer 
greve, de experimentar sua força, de se consci­
entizar massivamente no choque com os seus 
inimigos de classe. Enfim uma derrota que não 
levou a categoria à desmoralização, servindo 
muito ao contrário para a sua melhor prepara­
ção para òs próximos embates.

Interessante é que no ano passado, sim, 
houve uma derrota desmoralizante dos meta­
lúrgicos que os detratores da última greve nem 
levam em conta, e cujos reflexos negativos 
foram um sério obstáculo à retomada da luta 
este ano.

O gráu de adesão à greve, mesmo quando a 
ação dos piquetes foi anulada e a liderança foi 
presa, se manteve, mais em Guarulhos, menos 
em São Paulo, em um nível satisfatório, o 
suficiente, a meu ver para justificar a deflagra­
ção do movimento. As lideranças da greve se 
houveram bem, no fundamental, principal­
mente quando deixaram ao segundo plano suas 
rixas contra os pelegos e passaram a se preocu­

gre” 1968 - o ano em que as taxas de crescimento do 
produto se firmam num patamar elevado - tudo 
levaria a crer que é chegado já o momento da 
distribuição.

Mas qual nada. Os anos passaram-se e passou-se 
também a promessa, deixando claro que considerar a 
economia capitalista como uma questão de culinária 
- esperar o bolo crescer para depois o povão poder 
comê-lo - não é senão uma mera ideologização de 
circunstância à qual as classes dominantes recor­
reram na época.

Delfim, contudo, demonstra que tem jogo de 
cintura. Posto no ostracismo, ao final do governo 
Médici - em virtude não só de seu fracasso atestado 
então pela crise que eclode em 73, mas também por 
crime de falsidade estatística (os índices fajutados de 
ano) e da onde de corrupção que lhe cercava - já  no 
período prévio ao governo de Figueiredo ele volta à 
crista da onda.

Mas tão logo chega ao poder mesmo, após a queda 
de Simonsen, a conversa muda de tom. Esquecendo- 
se das promessas distributivas de ontem ele fala 
agora do “descalabro salarial” como fator responsá­
vel pela inflação.

E deste ponto de vista, ou melhor, desta lembrança 
às vezes esquecida, é que se deve avalisar agora o 
proponente do “pacto social” , através de uma trégua 
nas greves por dois anos em troca de algumas 
migalhas aos trabalhadores.

Trabalhadores cuidem-se: Delfim está solto.

par em fortalecer e dar direção às massas em 
greve. O amadurecimento extraordinário des­
sas lideranças foi um dos saldos mais favoráveis 
da greve, um saldo inestimável.

Um companheiro da Diretoria do Sindicato 
dos Metalúricos de Guarulhos me assegura 
que a disposição da categoria nas fábricas após 
a greve é das mais elevadas e combativas, que 
os trabalhadores vem bater-lhes nas costas di­
zendo: “essa não deu, vamos partir pra outra” . 
Isso confere com o que eu próprio pude sentir 
nos contatos com dezenas de companheiros 
metalúrgicos de diversas regiões da cidade.

É necessário ver que uma vitória material 
dessa greve implicaria a tôtal desmoralização 
do governo que recém implantava sua nova 
política salarial. Foi daí que se concentrou toda 
a força das classes dominantes contra os grevis­
tas: a polícia, o Ministério, a Justiça, a Impren­
sa, os patrões e até seus agentes no movimento 
operário. Nestas circunstâncias a relação de 
forças jogada nessa luta não permitiría, ainda 
que a organização da greve fosse impecável e o 
apoio da massa maior, que se chegasse a uma 
vitória material efetiva. Os capitalistas defen­
diam sua posição política privilegiada e os 
trabalhadores só lograriam obter suas reivindi­
cações fossem elas maiores ou menores se reu­
nissem uma força maior que a dos seus advçrsá- 
rios, aliás esta é a essência onde reside a razão 
das vitórias e das derrotas nas greves.

E não tenham dúvidas, daqui pra frente 
qualquer greve por mais pacífica e justa que se 
apresente será encarada como um desafio de 
morte pela burguesia e pelo imperialismo e se 
quizer ganhar terá que contar com o apoio 
efetivo de toda a classe trabalhadora.

Paulo Skromov 
è presidente do 
Sindicato dos 
Trabalhadores 
do Couro de São Paulo e 
dirigente do 
Movimento pelo PT.
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PCBR:
Da formação 

à tentação militarista
A trajetória do Partido Comunista Brasileiro Revolucionário

Por Marco Aurélio Garcia

S urgido do processo de crise do Partido Co­
munista Brasileiro, aberto depois do golpe 
de 1964,0 Partido Comunista Brasileiro Revolucio­

nário (PCBR), constituiu-se formalmente em abril 
de 1968. quando da realizaçao de seu Congresso de 
formação.

Anteriormente, seus militantes se haviam agrupa­
dos na " Corrente", como era conhecida a vasta ten­
dência crítica que vinha se desenvolvendo no inte­
rior do Partidao, a partir de 1966, quando ficara 
evidente que, ao nível do Comitê, se desenhava uma 
maioria refratária a uma redefinição radical da 
linha que havia conduzido à derrota de 1964.

Convém lembrar que um dos principais inspira­
dores da "Corrente" o mais tarde dirigente do 
PCBR. Mário Alves, havia tentado imprimir uma 
orientação diversa ao Partidáo, ainda em 1964. 
Mário, cujo peso intelectual e político era conside­
rável na Comissão Executiva, tinha sido, ao que 
tudo indica, o autor de um "Esquema pra discus­
são" sobre os acontecimentos de abril de 1964 e 
seus prolongamentos, no qual as causas da derrota 
do movimento popular eram vistas desde uma ótica 
de esquerda. visSo que seria progressivamente a- 
bandonada no curso dos meses seguintes, entre 
outras razões pelo afastamento de Mário da C.E., 
por motivos de prisão. •

Quadros históricos
Mas a "Corrente" agruparia outros quadros de 

prestígio junto às bases do Partido, como era o caso 
de Apolônio de Carvalho, “tenente” em 1935, 
quando foi detido por suas vinculações com a a 
ANL, ex-combatente na guerra civil espanhola e na 
resistência francesa e que se encontrava, após o 
golpe, na direção do Comitê Regional do PC ao 
então Estado do Rio. Ou Jacó Gorender, destacado 
intelectual que, com Mário Alves, havia tido um 
importante papel na reformulação da linha do PCB 
a partir de 1958. Ou, ainda, Jovér Telles, primeiro 
secretário do Regional da Guanabara, ex-deputado 
estadual pelo PC na Assembléia Legislativa do Rio 
Grande do Sul, após a redemocratizaçào.

Natureza das divisões

Mas o golpe de 64 havia servido de elemento cata­
lizador de toda uma crise política e ideológica que 
vinha afetando o Partidao e que tinha dentre suas 
determinações fundamentais, os repercussões da 
Revolução Cubana, a polêmica sino-soviética e a 
própria evolução da luta de classes no Brasil em 
princípios dos anos 60. Ê normal, assim, que as dis­
tintas “linhas" ainda que não testadas na realidade 
concreta das lutas políticas no Brasil, mas simples­
mente por seus enunciados, fossem capazes de divi­
dir de tal forma os dissidentes do Partidao. que 
constituíam a imensa maioria da organização.

A “corrente" separa-se de Marighela e todos 
aqueles que mais tarde formariam a Açao Liberta­
dora Nacional (ALN), na medida em que esta aban­
donava a tese da construção de um partido. Por 
outra parte, separava-se das dissidências da Gua­
nabara (dc onde sairia o MR-8)e do Rio Grande do 
Sul (que, fundindo-se com a Polop. daria origem ao 
Partido Operário Comunista, POC) pois estas, pela 
forma como viam a dominação do modo de produ­
ção capitalista, sobretudo no campo, defendiam a 
tese do "caráter socialista da revolução."

A posição da "Corrente" é um pouco mais mati­
zada e estes matizes v3o se refletir em suas formu­
lações a propósito do Governo Popular Revolucio­
nário (GPR). fórmula de poder intermediário entre 
a dominação capitalista e a ditadura do proletaria­
do.

Fazendo do combate ao pacifismo do PC e da po­
lítica de colaboração com a burguesia nacional os 
elementos essenciais de sua visão crítica, a “Cor­
rente", que desde setembro de 67 se encontrava 
fora do PC e que em abril do ano seguinte passaria 
a chamar-se PCBR, pôde constituir uma organiza­
ção nacional, incorporando milhares de militantes 
— muitas falam em cinco mil representados em seu 
primeiro congresso. Seus pontos fortes: Rio de 
janeiro (dos dois lados da baia), Nordeste e Paraná.

Crises & reencontros

Já na própria realizaçao do Primeiro Congresso,

Errata
Por um evidente lapso, nos dois artigos 

consagrados por LM ILMPO a or­
ganização fundada e dirigida por"Çarlos Ma­
righela foi tratado como Aliança Libertadora 
Nacional e não por seu verdadeiro nome. 
Ação 1 ibertadora Nacional.

B H

S S i l í í  "

Él

Mario Alves, um dos fundadores do PCBR

pode-se verificar o aparecimento de algumas diver­
gências. que n3o assumem, de imediato, um cará­
ter dramático.

Uns poucos, e em forma imprecisa, têm suas dife­
renças com a tese do GPR e se deixam influenciar 
pelas posições "socialistas” . Outros, no entanto, 
estão muito próximos das teses do PC do B. É o 
caso de Jover Telles que, já no Congresso sustenta­
va posições vizinhas do Partido Comunista do 
Brasil e chegou mesmo a propor a fusão da "Cor­
rente" com o PC do B.

Minoritário, Telles diz submeter-se à disciplina, 
mas muitos afirmam que já nesta época ele estava 
no PC do B. Aliás, como já vimos nos capítulos de­
dicados ao Partido Comunista do Brasil. n3o sâo 
poucos os que defendem a tese de que, desde 1962, 
quando se formou o PC do B, Jóver fazia “entris- 
mo" no Partidao.

Correta ou n3o esta versão, o que é certo é que Jó­
ver abandona o PCBR pouco depois do Congresso, 
expressando suas posições e as dos grupos que o 
acompanhavam em um documento sugestivamente 
intitulado "Reencontro Histórico"

Este texto aparece uma semana após a publicação 
de documentos complementares aos do Congresso 
nos quais a direção aprofundava a discussão de 
duas questões: a "linha militar” e a “linha de mas­
sas".

Em todo este período de discussão Telles nâo ma­
nifestou divergências maiores, razao pela qual a 
publicação de seu “Reencontro” uma semana após 
é apontada com indicador de que sua decisão rup- 
turista somente nao se havia manifestado anterior­
mente por razões de oportunidade.

A direção contra-ataca: em um texto intitulado 
"Reencontro histórico ou simples mistificação?", o 
comitê central fustiga as posições do PC do B que 
s3o apresentadas como sem diferenças substanciais 
das do PCB.

As questões militares

A evolução da conjuntura nacional em 1968, colo­
ca ao PCBR, como a todas organizações da esquer­

da, o problema de como articular o "trabalho de 
massas" com o exercício da violência e, em parti­
cular, com a perspectiva estratégica da guerra po­
pular prolongada.
Juntamente com a Açâo Popular, da qual se sente 

mais próximo no periódo, a PCBR avalia a conjun­
tura como de ofensiva, tentando fazer com que o 
movimento estudantil em plena ebulição sirva de 
elemento dinamizadar de outros setores sociais 
pouco ou nada ativados. A posição de seus concor­
rentes mais próximos no Rio — a Dissidência, mais 
tarde MR-8 — era de enfatizar mais uma “volta às 
escolas", tratando de evitar mais confrontos diretos 
com a repressão. A linha "ofensiva" implicava dar 
mais atenç3o às questões militares.

Mais as coisas n3o ficam aí. Os próprios avatares 
do processo de construção do partido e de seus ins­
trumentos militares provocam algumas modifica­
ções da linha militar, modificações que n3o as­
sumem, evidentemente, o caráter de ruptura com 
as opções anteriores, mas que, na verdade, criam 
uma dinâmica distinta.

Sem abandonar a tese da guerrilha rural — ins­
trumento estratégico essencial para a construção de 
um exército que deveria conduzir a guerra popular 
prolongada, segundo as definições anteriores, surge 
a idéia das "guerrilhas locais” , istoé, um processo 
de formação de grupos táticos locais, em zonas 
camponeses, operando no campo em forma análo­
ga aos grupos de guerrilha urbana.

«Próletarizar» e «militarizar»

Mas o descenso que se observa nos últimos meses 
de 68 e que desemboca no endurecimento de 13 de 
dezembro — a promulgação do Ato Institucional 
n° 5 — tem suas consequências sobre a vida da 
organização e nisto o PCBR n3o é um caso original.

Impõe-se, em um primeiro momento, uma maior 
militarizaçao das iniciativas políticas, mesmo da­
quelas "de massas" e. em segundo lugar, uma cor­
respondente "proletarizaçâo" do partido.

> As coisas n3o podem ser consideradas apenas 
3 como “desvios” . A militarizaçao das manifestações 
! de massas decorre da crescente incidência da re- 
’ pressão sobre elas. A proletarizaçao, corresponden- 
2 a uma necessidade de assignar mais quadros ao 
5 setor operário que se havia debilitado com a saída 
2 de Jover Telles.
~ A estruturas orgânicas — até então sobrevivên- 

cias do período PCB — são revistas e adaptadas a 
uma conjuntura vista como essencialmente de pre­
paração da guerra popular prolongada. Fazer do 
PCBR uma organização "político-militar" supe­
rando a dicotomia freqüente destes dois elementos 
nas organizações revolucionárias, tal parece ser a 
idéia central, da direção. Cria-se um Comando Po- 
lítico-Militar. vinculado a o CC e decide-se a cria­
ção de organismos semelhantes em nível regional. 
Operativamente autônomos, estas instâncias eram 
definidas como politicamente subordinadas às di­
reções: CC. Comitês Regionais, etc.

A proletarizaçao e a reestruturação político-mili­
tar, cm um período de descenso mas no qual o con­
junto da esquerda parecia pretender manter-se na 
ofensiva, tem sua contrapartida no plano dos cri­
térios de militância. Uma forte discussão ideológica 
se instaura e as normas vâo ficando mais rígidos. O 
desgaste orgânico do PCBR é grande (fala-se de 
mais de 50% em poucos meses). Muitos partem as­
sustados pela incidência da repressão; outros, nao 
reunindo os requisitos de dedicaçao, se colocam 
praticamente à margem.

Conflitos

A forma distinta pela qual é percebida a conjun­
tura na interior da organização provoca conflitos, 
num momento em que toda ênfase é dada na ques­
tão da "passagem para a luta armada". Os grupos do 
nordeste insistem na necessidade de acelerar o 
ritmo desta passagem e acusam os militantes do 
Rio de desvios “massistas” .

Em agosto de 1969, a direção tenta equacionar a 
discussão em um texto, “ Raízes ideológicas de nos­
sos desvios: miliarismo e massismo". O documen­
to. no entanto, n3o é capaz de deter a maré milita­
rista que invade o PCBR, como, de resto, quase 
toda esquerda brasileira naquele período.

Desde abril 69, o "BR" está realizando ações 
armadas, na sua maioria de propaganda, como a 
ocupação da estação Maria da Graça, freqüentada 
por operários da fábrica da GE, por comandos e agi­
tadores da organizaç3o, que nâo reivindica nomi­
nalmente a operação, no entanto.

O caráter clandestino da operação apresentaria 
seus problemas e, o que é paradoxal, no interior da 
própria militância que começa a impacientar-se 
com o “pacifismo" da direção.

A pressão que se exerce sobre o CC é de tal ordem 
que em dezembro de 69. as realizar seu primeiro 
assalto de um banco, o PCBR está nâo somente 
buscando fundos para uma caixa naquele momen­
to vazia, como também trata de obter junto a suas 
bases uma legitimidade que lhe é contestada.

Para tanto — e contrariando todas as normas de 
conspiratividade que este tipo de iniciativas supõe 
— a direção informa previamente a suas bases de 
que tal açâo será realizada. O episódio é sumamen­
te revelador de uma dinâmica que atravessava o 
conjunto das organizações dc esquerda naquele 
período paralisando qualquer discussão que pudes­
se sugerir linhas distintas de uma ofensiva que se 
fundava na convicção de que o regime estava à bei­
ra de uma catástrofe.

Pressionado pelo militarismo — que provocava 
uma erosão de seus quadros, em direção da ALN so 
bretudo, o PCBR se via compelido a reforçar suas 
estruturas clandestinas e, por esta via, caía no cír­
culo infernal de ter que manter uma atividade mili­
tar constante para sustentar um aparato que se 
ampliava com estas ações e assim por diante.

Mas o que é mais grave ainda, toda esta situaç3o 
tinha sido criticada prévia e lucidamente por seus 
dirigentes, representando, assim, uma desnatura- 
çâo empírica de suas formulações políticas.

As coisas vâo se complicar, definilivaniente. 
quando a repressão passa a dar uma importância 
maior a esta organização até aquele momento 
pouco visível. Em fins de 69, a organização vai 
ter sua direção atingida, justamente num mo­
mento em que se preparava para realizar um 
balanço que talvez pudesse ter freiado esta dinâ­
mica e mudado o curso dos aconlgecimentos.

Na próxima 
semana:

Mais elementos sobre a 
hisioria tio PCBR
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IV Internacional: 
a longa travessia do deserto

A IV Internacional reivindica hoje a herança da tradição iniciada por Marx e Engels e aprofundada por 
Lênin e Trotski: a tentativa de construção do Partido Mundial da Revolução Socialista

Fundada em 1938 numa situaçao extrema­
mente difícil, resultado de um grande esfor 

ço para assegurar a continuidade organizativa e 
programática do marxismo revolucionário, a IV 
Internacional teve até hoje uma vida dura e atribu 
lada.

Pouco depois de sua fundaçao, sofreu dois golpes 
importantes: o assassinato de seu principal dirigen 
tè, e a guerra mundial. E fácil compreender como 
a  perda de Leon Trotski seria grave para uma orga­
nização nova, débil e ainda nao consolidada. Poi 
outro lado, a guerra, além de colocar problemas 
políticos difíceis e complexos (por exemplo: que ati­
tude adotar diante do movimento nacionalista 
patriótico, que se desenvolveu em países imperia­
listas europeus ocupados, como a França; comc 
explicar o pacto assinado no início da guerra entre 
a URSS — caracterizada como Estado operário 
burocraticamente degenerado — e a Alemanha 
(nazista)levou à perda de diversos militantes, mor­
tos na luta contra o nazismo, e à impossibilidade da 
manutenção de um mínimo de centralização da 
organização.

Finda a guerra, foi reorganizado o movimento, 
que chegou a ter um certo crescimento no ascenso 
do movimento operário registrado até o início da 
guerra fria. A situação da IV Internacional, contu­
do, continuava extremamente difícil, contando com 
um elemento adicional adverso: o após-guerra foi o 
período em que o stalinismo teve seu auge, provo­
cado pelo prestígio adquirido pela URSS e por 
Stalin na vitória contra o nazismo. Até que a crise 
do stalinismo estivesse bastante desenvolvida, o que 
só ocorrería na década de 60, o movimento trotskis- 
ta não tinha espaço para crescer.

Outra fonte de enormes dificuldades para um 
movimento que colocava um grande peso na manu­
tenção da continuidade programática do marxismo 
foi a grande transformação do mundo no após- 
guerra. tomando uma configuração totalmente 
inesperada por todos os marxistas.

Em primeiro lugar, era corrente entre os marxis­
tas, mas não apenas entre eles, a idéia de que após 
um curto período de reanimação na reconstrução 
dos países devastados pela guerra, o capitalismo es­
taria ameaçado por uma crise grave. Para os que 
adotavam a concepção de Lênin sobre o imperialis­
mo, a coisa ainda parecia mais clara: a perda das 
colônias teria de conduzir à derrocada econômica 
das metrópoles. Nada disto-se deu. Em segundo 
lugar, as revoiuções ocorreram em países coloniais 
ou semi-coloniais, onde o peso decisivo coube ao 
campesinato, enquanto a classe operária dos países 
desenvolvidos industriai mente parecia integrar-se 
na “sociedade de consumo".

A defesa do marxismo
Longe de naufragar, e mesmo perdendo as colô­

nias, o capitalismo conheceu um período de pros­
peridade sem precedemes, perturbado nãopor. cri­
ses importantes mas por “recessões" de uma dura­
ção limitada. Sua classe operária se preocupava 
quase unicamente com c seu nível de vida e mostra­
va uma grande apatia política. Houve expansão das 
sociedades não-capitaiislas (o que aliás dá lugar até 
hoje a uma grande poi mica sobre a sua natureza), 
mas uma expansão baseada ou na ocupação da 
URSS no Leste europeu (com excessão da Iugoslá­
via e da Albânia, e psrcialmente da Tchecoslová- 
quia), expansão de no-,- s relações de produção com 
a manuntençâo da do: : inação burocrática, e sem 
mobilizações operárias ou baseada na revolução 
colonial.

Estas ocorrências fi receram as mais diversas 
teorias negarioras dc arxismo, afirmando ou c 
capacidade d. capita,.- tio em se manter indefini­
damente, ou negando r papel histórico do proleta­
riado. A crise do stali smo. que se iniciou com a 
ruptura lug- -.ia. U!V5S em 1948, colocou tam­
bém enorme .wobíen teóricos.

A IV Inten , _.onal s ncontrou confrontada com 
duas exigem báste- explicar o conjunto destes 
processos, p. ande a ilidade do marxismo clás­
sico, e defini, uma tá: . para construir partidos de 
massas, a pa í, d c  g i pos essencialmente propa- 
gandistas existentes, a não o fez sem sofrer 
inúmeras cr-ícs e r , iras. A mais importante 
delas ocorre, em 19: 34, em torno do problema
da tática do ’ent?K nos partidos operários de 
massa (social-demuct ,as ou comunistas), tática 
que visava ganhar correntes no interior destes par­
tidos, e em torno do problema da “desestaliniza- 
ção" da URSS depois da morte de Stalin. Na dis­
cussão destas questões, todos os problemas de

'Trolski fala num congresso da Internacional Comunista (Moscou, 1920,

entendimento do mundo no após guerra foram 
envolvidos. Esta divisão foi parcialmente desfeita 
em 1963, quando a maioria do movimento se reuni- 
ficou. com base essencialmente em uma aproxima­
ção no apoio à revolução cubana. As organizações 
que se recusaram à reunificação, basicamente a 
OCI (Organisation Communiste Internacionaliste) 
francesa e a SLL (Socialist Labour Leaghe) inglesa, 
se uniam na recusa em reconhecer que havia uma 
revolução socialista em Cuba ( e de resto, na recusa 
em reconhecer a realidade de toda a revolução colo­
nial).

As extravagâncias de J.Posadas
Outra corrente que se separou da IV Internacio­

nal e que talvez deva ser mencionada é a liderada 
por J. Posadas, até a época responsável pelo Bureau 
latino-americano.-Esta ruptura foi provocada em 
parte por divergências políticas (por exemplo, Po­
sadas negava a possibilidade de revoluções nos paí­
ses europeus) e em parte devido ao fato de que Po­
sadas começou a desenvolver posições progressiva 
mente extravagantes e fantásticas. Pretendeu, por 
exemplo, ter desempenhado um papel de destaqui 
na ruptura sino-soviética. e durante algum tempo 
acreditou que o Partido Comunista Chinês busca­
ria a sua liderança. Depois, dedicou boa parte dc 
seu esforço de reflexão à estratégia revolucionária 
p ara  o m om ento  d a  guerra  atôm ica, p a ra  as re la ­
ções com civilizações ex tra-terrenas, etc. Não é 
nenhum exagêro dizer que esta corrente degenerou 
e não representa mais hoje do que uma pequena 
seita, lunática.

Após a reunificação de 1963, a IV Internacional 
passou por uma época de progresso. Nesse período, 
conseguiu desenvolver algumas campanhas inter­
nacionais que tiveram importância (anteriormente, 
a campanha mais importante realizada havia sido a 
de apoio à independência da Argélia e à revolução 
argelina). Além da defesa de Cuba, foram realiza­
das grandes campanhas em defesa de dois revolu 
cionários poloneses presos por se oporem à buro­
cracia (Modzelevsky e Kuron) e em defesa de Hugo 
Blanco, líder camponês peruano, e militante trots- 
kista. Neste último caso, a campanha pesou para 
que Blanco não sofresse a pena de morte. No caso 
de Modzelevsky e Kuron, a campanha se combinou 
com a divulgação das críticas dos dissidentes.

Mas a campanha mais decisiva, foi a que come­
çou em 1965, de luta contra a intervenção america­
na no Vietnã. Com base nestas campanhas, a IV 
Internacional conseguiu algum progresso.

1968: a força da nova esquerda
O período mais importante e complexo começou 

em 1968. A partir deste ano, a radicalização provo­
cada pelo exemplo da revolução cubana, da revolu­
ção cultural chinesa, da luta heróica do povo do 
Vietnã em camadas bastante amplas da esquerda 
se combinou com um aprofundamento da crise do 
stalinismo. após o conflito sino-soviético e a invasão 
da Tchecoslováquia. Todo o esforço da IV Interna­
cional se orientou no sentido de participar e influir 
nesta corrente de radicalização. Desenvolveu-se o 
conceito de "nova vanguarda de massas", expres­

Centenário do 
nascimento 
de Trotski

sando o conjunto dos militantes que rompiam com 
o reformismo social-democrata ou stalinista. que 
tinham uma atuação independente com relação aos 
partidos reformistas. Além de definir uma orienta­
ção em direção a esta “nova vanguarda”, a IV In­
ternacional definiu que era o momento de lutar 
para transformar suas organizações, de organiza­
ções basicamente propagandistas, em organizações 
de combate, com um papel ativo na luta de classes.

É inegável que neste período ela pôde dar um 
grande salto, passando a contar com forças muito 
superiores às que dispunha anteriormente. Mas 
não é menos inegável que esta orientação levou a 
uma política esquerdista, que deu resultados parti­
cularmente desastrosos na América Latina. Neste 
caso, esta orientação se traduziu em uma aproxi­
mação com as organizações guerrilheiristas, na de­
finição de uma "estratégia de luta armada" para 
todo o continente. Foi superestimado o papel de 
instituições como a OLAS (Organização Latino 
Americana de Solidariedade), que se julgou capaz 
de dirigir a revolução na América Latina.

A sua maneira, a IV Internacional cometeu os 
mesmos erros que cometeram as organizações 
guerrilheiristas. Se é verdade que havia elementos 
corretos nas análises realizadas (a revolução cuba­
na tinha mostrado a atualidade do socialismo, o 
continente vivia um período de lutas extremamente 
agudas, de golpes militares, crises, etc., que tomam 
pouco provável um longo período de estabilidade 
democrático-burguesaem qualquer país), havia ele­
mentos totalmente incorretos, como a hipótese de 
que uma vanguarda sem um grande apoio e enrai­
zamento de massa, e fora de uma crise revolucioná­
ria, pode iniciar um processo de enfrentameno 
armado com o Estado burguês.

Para piorar a situação da IV Internacional, a ado­
ção desta orientação deu origem a uma violenta 
luta de frações, o que levou a que em diversos paí­
ses houvesse duas ou três (às vezes mais) organiza­
ções se reivindicando dela. Em momentos cruciais, 
como na revolução portuguesa, havia organizações 
da IV com políticas opostas. Esta situação eviden­
temente limitou enormemente as possibilidades de 
desenvolvimento.

Reencontrando uma unidade

Uma mudança da situação ocorreu a partir de 
1976, quando a autocrítica da maioria sobre a linha 
seguida na América Latina abriu o caminho para a 
dissolução das tendências e frações mais importan­
tes a nível internacional. Foi retomado o crescimen­
to na América Latina, de que é um exemplo a 
expressiva votação da FOCEP, liderada por Hugo 
Blanco. nas eleições da Constituinte peruana.

Mas a luta (racional teve ainda um desdobramen­
to: uma fração que se manteve após a dissolução 
das principais tendências e frações em 1977, a 
"Fração Bolchevique", que se desenvolveu na A- 
ntérica Latina, teve uma atuação progressivamente 
independente do resto da Internacional, atuação 
que culminou na política seguida na revolução ni- 
caraguense: em primeiro lugar, organizou por con­
ta própria uma "Brigada Internacional Simón Bo­
lívar", que se disfarçou de sandinista para atuar na 
Nicarágua, e que teve um fim melancólico; depois 
disso, passou a caracterizar a Frente Sandinista 
como “cabeça da contra-revolução burguesa" na 
Nicarágua. A IV Internacional, considerando que 
ocorria precisamente o contrário (isto é, que a 
Frente Sandinista é a direção da revolução nicara- 
guense)exigiu que a “Fração Bolchevique” acatas­
se a sua disciplina. O resultado foi a negativa por 
parte da “Fração Bolchevique” , que preferiu dei­
xar a IV Internacional para se aproximar do 
CORQI (Comitê de Organização pela Reconstru­
ção da Quarta Internacional), organização consti­
tuída em torno da OCI francesa.

Depois da partida da "Fração Bolchevique”, a IV 
Internacional conta com seções ou organizações 
simpatizantes em aproximadamente 50 países. Na 
América Latina, tem atualmente 6 seções: No 
México, na Colômbia, no Peru, na Bolívia, no 
Chile, e em Martinica e Guadalupe. Tem 5 organi­
zações simpatizantes: na República Dominicana, 
em Porto Rico, no Panamá, na Venezuela e no 
Equador.

Encerrando desta maneira um capítulo de sua 
história, a IV Internacional se confronta novamen­
te com o desafio que é sua ra -5-' de ser: construir 
uma Internacional revoluciona, i. de massas, o Par­
tido Mundial da Revolução Socialista. Esta tentati­
va já foi realizada por revolucionários como Marx, 
Engels. Lênin e Trotski, e nenhum deles conseguiu 
um logro decisivo. A IV Internacional, que reivin­
dica a herança desta tradição, espera ter sucesso.
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NICARAGUA LIBRE
Por Bernardo Kucinski

A Campanha contra a «ultra-esquerda»
Muila gente que não lem dinheiro nem para 

comer está sendo obrigada a comprar essas 
bandeirinhas da Frente.

— Se fizermos uma enquete e o resultado for
Jestavorável a essas medidas, a Junta fecha o jor­
nal.

Redação de El Pueblo, um dos três diários de
Manágua.O jornal foi lançado em março, em plena 
insurreição, como “Periódico de Nuevo Tipo que 
expressa el actuar y Ias aspiraciones de las mayo- 
rias". Foi também em março que os sandinistas 
completaram seu processo de reunificação, tor­
nando possível a formação,então, de alianças com 
os grupos de oposição burguesa, especialmente a 
Frente Ampla Opositora. A oposição burguesa a 
Somoza tinha seu diário, o La Prensa. Os san­
dinistas, só os boletins minteografados da imprensa 
clandestina. El Pueblo saiu na frente como im­
prensa legal de esquerda, opondo-se à liderança da 
Frente. No número três já noticiava:

Notícias de Jornal 
Surgem MILPAS
Em um comunicado publicado esta manhã e re­

cebido em nossa redação, as Milícias Populares 
Anti-Somozistas_ MILPAS ,_proclamam-se co­
mo as forças armadas dâ classe operária e dizem 
estar dirigidas pelo Movimento de Ação Popular, 
MAP, organismo que trabalha pela organização do 
Partido Comunista Marxista Leninista da Nicará­
gua... As Milícias Populares Anti-Somozistas tam­
bém afirmam em seu comunicado que desenvolvem 
a guerra de resistência armada das massas, que 
desembocará numa insurreição popular dirigida 
pela classe operária organizada no Partido Comu­
nista Marxista Leninista da Nicarágua.
No dia seguinte da vitória sandinista, o El Pue­

blo saiu dizendo que a burguesia havia arrebatado 
a vitória. Foi fechado pelos sandinistas e só dei­
xaram que voltasse a circular trinta dias depois.

A reunião de pauta começa às oito da manhã. 
Devido ao toque dé recolher os jornais fecham ao 
final da tarde, e não de madrugada. O ambiente é 
tenso. O “La Barricada”, órgão oficial da Frente 
Sandinista de Libertação Nacional, passou a vei­
cular o que é sem dúvida uma campanha com­
binada de todas as tendências da Frente Sandi­
nista, contra os grupos de esquerda não represen­
tados no sandinismo.

Notícia de Jornal
Denuncia o comandante Henry Ruiz
Ultras conspiram contra a Revolução
O comandante Henrv Ruiz denunciou que ti 

burguesia vendc-pátria em estreita colaboração 
com a ultra-esquerda do país e a reação interna­
cional, está conspirando para destruir a Revo­
lução. Os polos contra-revolucionários unem-se na 
ação, disse. O comandante fez também algumas 
reflexões sobre o caráter de vanguarda da Frente 
Sandinista de Libertação Nacional, dizendo que a 
partir do fato de que o povo acompanha e com­
preende as ações em curso, a Frente Sandinista 
continua sendo a vanguarda do povo. Sobre os sa­
botadores que usam as mesmas consignas e mé­
todos dos sandinistas, Ruiz disse que estão brin­
cando com a Revolulção. A consigna “operários e 
camponeses ao poder” está sendo mal interpretada 
e utilizada; Uns a aproveitam para anarquizar e 
confundir o processo, outros lhe dão seu verdadeiro 
significado histórico, através das conquistas san­
dinistas.

«O romandanle Henry Ruiz 
denunciou que a burguesia 

vende-palria em estreita • 
colaboração com a ultra-esquerda 
do pais e a reação internacional 

está conspirando para 
destruir a Revolução».

Henry Ruiz, conhecido como Comandante Mo­
desto, possuiu longa folha de combale nas mon­
tanhas. Membro da Tendência Guerra Popular 
Prolongada, da qual faz parte também Tomas 
Borge, o veterano dos chefes guerrilheiros vivos. 
Borge foi ainda mais agressivo do que Ruiz:

Notícia de Jornal 
La Barricada
O companheiro comandante da Revolução e Mi­

nistro do Interior, Tomas Borge foi bem claro ao 
anunciar ontem em Belo Horizonte que os somo- 
zistas e Guardias presos não serão libertados... 
disse também que as MILPAS e o pessoal da Fren­
te Obrero e os idiotas ultra-esquerdistas, estão to­
dos fazendo trabalho eontra-revolucionário, usan­
do precisamente linguagem revolucionária para 
confundir o povo. Idiotas que querem que radi­
calizemos o processo revolucionário sem conside­
rar a corielaçãa de forças nacionais c interna- 
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cionais; pretendem que saltemos etapas e façamos 
o socialismo já. Para eles é muito fácil atiçar os 
trabalhadores e camponeses, empurrando-os para 
a radicalização, dizendo a eles que entregamos a 
revolução à burguesia, e assaltando bancos... Por­
que assaltam bancos agora? Porque fazem o que 
fazíamos nos tempos de Somoza? Por que acham 
que somos como Somoza? Esses radicais são os 
maiores aliados da burguesia e do Somozismo... 
cinquenta por cento deles são agentes da CIA, de­
vem ser vigiados muito de perto- esses idiotas da 
Frente Obrero e o grupo MILPAS, que não tenham 
ilusóes, vamos tratar essa gente com mão de ferro, 
vamos prender essa gente. Vamos ser implacáveis 
com eles. Muitos estavam fora do pais e agora 
voltam, lançam essa campanha contra-revolucioná- 
ria, se fazem chamar de trotskistas, de maoistas, já 
demos ordem para que essa gente não entre no 
país. El comandante Tomas Borge anadio que al 
mejor van a crer que es mentira, pero se vá a provar 
en Ia practica...”

Observo que no mesmo discurso Tomas Borge 
atacou também a direita do próprio governo:

Interesses estrangeiros tratam de seguir mante- 
niendo su hégemonia economica en el pais, estan 
discriminando el gobierno en sus financiamentos 
para detener el proceso revolucionário, Ia verdad es 
que el pueblo está desnutrido, tlene hambre, te- 
nemos que agarrar este dinero para el pueblo.

Ataque ainda mais sério às esquerdas não san­
dinistas é defechado pela comandante Dora Maria 
Tllez:

Notícia de Jornal
La companera Dora Maria Tellez dice que estos 
grupos, en los cuales se mezclan oportunistas, de­
sorientados, ultraisquierdistas y anarquistas, fi­
nanciados con capital de Ia burguesia, hlcieron de­
tonar una bomba en el Teatro Gonzales en los mo­
mentos en que hablala un miembro de Ia Central 
Sandinista de Trabqjadores... senaló especifica­
mente que hay grupos de maoistas y desadaptados 
trabqjando en un plan contrarrcvolucionario em 
conluio com a burguesia local...

OElPucMué um tablóide com circulação de se­

Delegadas de Ia 
FDIM expresan 

solidaridad

Maoistas y 
desadaptados 

coo burguesia

te mil exemplares que conta com o apoio de apenas 
alguns setores públicos, onde a Frente Obrero 
possui eventualmente posições sólidas. Os anúncios 
oficiais vão práticamente todos para o La Barri­
cada. E agora essa campanha ameaçadora. A con­
versa é tensa. São oito jornalistas, todos muito jo­
vens. Critica-se o recente decreto da Junta que 
proibiu o uso da expressão “sandinista” por grupos 
não pertencentes ou não filiados à Frente.

“ A Consigna Operários e 
Camponeses ao poder eslá sendo 

tnal interpretada: uns a aproveitam 
para anarquizar e confundir o 
processo, outros lhe dão seu 

verdadeiro significado histórico, 
através das conquistas 

Sandinistas” .

— Cont esse decreto os Conselhos de Defesa 
Sandinistas ficam sob controle da Frente.

— Nos bairros já  se fala que até para pedir tra­
balho é preciso autorização dos CDS.
O decreto foi baixado porque .um grupo político 

eurgues quis fundar um partido social-democrala 
“ sandinista” . A Frente reagiu proibindo o uso do 
adjetivo. Mas com isso colocou todos os organismos 
que têm o adjetivo “sandinista”, inclusive a Polícia 
Nacional Sandinista, o Exército Sandinista, a Cen­
tral Sandinista de Trabalhadores, sob direção po­
lítica da Frente sandinista. O caminho do partido 
único.

— A força política decisiva neste momento his­
tórico é sem dúvida a Frente Sandinista de Li­
bertação Nacional, mas há setores importantes não 
sandinistas.

Carlos Cuadra. redator-chefe do jornal, feições 
robustas de índio americano. O único “velho” da 
reunião, mais perto já  dos 40. Propõe que se passe

à leitura em voz alta e discussão do editorial do El 
Pueblo sobre o assunto.

Editorial

«Tomas Borge disse também que o 
pessoal do Frenle Obrero, e os 
idiotas uhra-esqtierdislas estão 

Iodos fazendo trabalho
eontra-revolucionário ... disse que 

esses radicais são os maiores aliados 
da burguesia e do somo/ismo e que 

50 por eenlo deles são agenle da 
_____________ C I A « . ________

O decreto da Junta de Governo não apenas de­
termina uma exclusividade dessa denominação à 
favor da FLSN, mas passa à considerar que os CDS, 
os sindicatos que se chamam sandinistas, têm que 
ser dirigidos pela FSLN por força de lei. Mais que 
isso, na interpretação de um membro da Junta, os 
CDS são uma célula da FSLN. Então já não são or­
ganizações amplas de massa, onde as decisões são 
tomadas por vizinhos de um bairro, c sim pelos 
membros da FSLN, que tudo decidirão... uma 
provocação feita por um punhado de reacionários 
social-democratas não deveria desviar a FSLN nem 
nenhum outro partido revolucionário da linha de 
massas, que lhes permitiu dirigir e vanguardizar a 
lula pela vitória da revolução sandinista.

A discussão é breve. Ninguém discorda do edi­
torial. Uma menina que não deve ter mais que 
quinze anos observa que é importante ressaltar o 
caráter autoritário da medida. Pedem a minha 
opinião e eu digo apenas que a medida é “sta- 
linista". A reação é sêca. Parece haver muitas his­
tórias por detrás dessa história que o recém- 
chegado não perceberá facilmente. Carlos Cuadra 

propõe uma pauta cautelosa:
— Vamos verificar o que as pessoas pensam de 

nossos editorial. Os leitores. Se nossa voz fala no 
deserto ou se ecoa sentimentos populares.

A reunião vai se desfazendo aos poucos; o reda­
tor-chefe distribui tarefas. Há uma entrevista co­
letiva importante da Junta do Governo na parle da 
tarde. Oferecem-me exemplares atrasados do jor­
nal. Visito as oficinas onde estão imprimindo a se­
gunda edição de um "Cancioneiro de la Revolu- 
cion", no estilo de folhetos de cordel.

— É para levantar dinheiro. Durante a insur­
reição não havia problemas. A gente ia a um banco 
e tomava dinheiro. Agora temos que repensar tu­
do.

Marvin Ortega, um dos dirigentes do jornal, 
desses que parecem fazer de tudo e cujo cargo não é 
bem definido. Tipo alto, expressão maliciosa. Al­
moçamos junto na cervejaria que fica bem defronte 
ao jornal e ele revela que já esteve no Brasil. Joga 
alguns nomes para me testar. Felizmente conhecia 
alguns. Juntei detalhes apropriados. Diz que uma 
das primeiras medidas dos sandinistas para con­
solidar sua hegemonia foi decretar a dissolução das 
milícias populares. As colunas de guerrilheiros 
eram exclusivamente sandinistas, mas nas milícias 
havia de tudo. E havia as milícias da Ação Popular, 
MILPAS, que se arrogava competir com o san­
dinismo na direção da lula.

— As milícias eram mais importantes e mais nu­
merosas que as guerrilhas: combatiam com paus e 
pedras, deram o tom na insurreição de Manágua.

Marvin fala baixo, em tom quase conspirativo, 
mas essa frase saiu em voz alta. Da ntesinha ao la­
do um tipo bonachão retrucou:

— Hav una diferencia ntre miliciano y com- 
batiente. Milicia es desppes de la Revoluciôn; 
milícia noes combatiente. cs político. La milícia no 
combatió, o por falta de aimas o falta de valor.

Marvin não responde.
— Fueron poços los nica-aguenses que lucharan. 

Los nicaraguenses no son ijrucho de luta.
Terminamos o feijão v-*n arroz c picadinho de 

carne. Um comercial como its nossos, mas a salada 
é simbólica: apenas uma rodela o '  tomate en­
feitando algumas lasquith-cs de r s.-olho. Acaba­
ram-se os legumes no pais «larvitt .wmete marcar 
um papo com o editor di- «mal, N . Jvin Wallace, 
que até agora não vi, ner», sequer reuniões.

A Junta está instalada ç antiga ‘de do Banco 
Central, edifício de a p e  ss qual:- andares, no 
meioda região devastada ■•-jO terr?i.toto. Colado a 
ele eslá o prédio imponenw do Bank ,‘f America —■■ 
c o resto é mato. Nessa .rie fan:: sma, nem há 
muitos escombros; foram tplastrao s pelos trato­
res. ou retirados como ns-4. 'ria! aproveitável para 
construção. Nos fundos s casa dei Gobierno, 
como é chamado agora o edifício do Banco Central, 
soldados sandinistas fazem uma rodinha. Puxo 
conversa, matando o tempo até a coletiva, e uma 
garota "combatiente” , pede emprestado o Et Pue­
blo. Parece ler com interesse.



Notícir de Jornal
El Pueblo
Frente Obrero responderá a dirigente dei FLSN
Em vista de las declarações na imprensa, rádio e 

televisão, de vários dirigentes de FSLN apontando 
Frente Obrero como uma organização ultra-es- 
querdista, entrevistamos vários membros do Comi­
tê Centrai dessa organização, e da Central Sindical 
Revolucionária. Claro que responderemos aos di­
rigentes da FSLN, declararam nossos entrevista­
dos, responderemos para esclarecer uma série de 
fatos e defender nossa linha proletária. Mas a nos­
sa não será uma resposta desesperada, que não 
prova o que diz com atos concretos, como tem sido H imputações de membros da Direção Nacional 
pjoqjunta da FSLN. Será uma resposta dentro dos 
marcos unitários que nos auto-impusemos com ou­
tras forças revolucionárias.

Pergunto à garota o que pensa da questão do 
monopólio da expressão "sandinista".

— isto aqui é uma revolução. Todo mundo sabe 
que é uma revolução; isso de se chamar de sandi- 
nistas, quando não lutou é puro oportunismo. 
Wallace sabe de tudo isso muito bem.

Diz que é amiga do editor do El Pueblo, e que o 
fechamento do jornal decretado pela Frente foi ne­
cessário:

— Wallace sabe que El Pueblo cometeu um erro. 
Já fez até aulo-crítica. Os guerrilheiros estão ali 
montando guarda à Casa dei Gobierno. Há outros 
na porta de entrada. Quase todos morenos ou mu­
latos e todos bem jovens. É preciso uma senha para 
se entrar no prédio, mas há razoável desorganiza­
ção. Exemplares do Barricada estão amontoados 
nas mesinhas. Os funcionários burocráticos, secre­
tárias, assessores de imprensa, ao contrário dos 
soldados, são todos de linhagem branca.

«As casas de somozistas serão dadas 
aos mártires da revolução e suas 

famílias».

A entrevista coletiva é montada com deliberada 
solenidade, no salão térreo do edifício. Em toda a 
volta soldados sandinislas empunhando fuzis. No 
mezanino alto que rodeia o salão há soldados a ca­
da três metros também. Seis membros do governo 
sentam-se ao redor da grande mesa. Ao fundo a 
bandeira indefectível, preta e vermelha da FSLN. 
Há grande número de correspondentes estrangeiros 
entre os jornalistas.

— Convocamos esta entrevista coletiva para fa­
zer um comunicado especial do Ministério da Ha­
bitação, de que não será tolerada a ocupação ilegal 
de moradias, não será permitida a tomada de lotes 
urbanos.

Moisés Hassan Moralez, 37 anos, solteiro. Um 
dos cinco membros de Junta do Governo de Re­
construção Nacional. Tem sido o porta-voz da Jun­
ta do Governo para a imprensa. Lança agora um 
violento ataque contra os “ultra” .

— Esses oportunistas estão se aproveitando não 
somente das condições miseráveis do povo nicara- 
guense, das dificuldades da Revolução em resolver 
problemas que vem de décadas e décadas, mas es­
tão se aproveitando também da abertura deste 
governo. Esses tipos estão induzindo à prática de 
atos que podem criar desordens; este governo não 
permitira que se pratiquem atos contra-revolucio­
nários. porque é contra-revolucionário a prática de 
qualquer ato que cause desorganização e prejuízo à 
imagem deste governo ante os olhos do país e do 
mundo.

Ao lado de Hassan, na mesa alongada, em pos­
tura mais do que solene, quase ameaçadora, estão 
Violeta Chamorro, membro também da Junta, e o 
Ministro da Habitação, Ernesto Vigil.

A junta parece alarmada com a onda de ocupa­
ções de terrenos baldios em Manágua, por famílias 
desabrigadas, a ocupação de casas, e a rebelião de 
inquilinos das “colonias” , essas habitações semi- 
-coletivas construídas em madeira após o terremoto 
de 1972 em que são cobrados aluguéis altos. Como 
no caso da ocupação de terras agrícolas, os san­
dinislas acusam os grupos de “ultra-esquerda", 
especialmente o Frente Obrero, de estimularem es­
sas ocupações.

— Não vai ser nenhum grupúsculo de esquerda 
que vai atrapalhar o processo; indivíduos que não

foram capazes de lutar efetivamente contra Somo- 
za e agora lutam contra este governo, que apro­
veitam-se da abertura democrática para derrotar a 
condução da Frente Sandinista.

A palavra passa ao ministro da habitação, Er­
nesto Vigil, que anuncia a criação de uma inter- 
venloria com objetivo de assumir o controle de to­
dos os loteamentos clandestinos. De imediato “é 
decretada a intervenção em 150 "colonias", que ele 
enumera uma a uma. Só em Manágua, é decretada 
a intervenção em 87 “Colonias", ou lolemane lo­
teamentos clandestinos:

— Todas as contas bancárias dos proprietários 
desses loteamentos clandestinos serão congeladas. 
De agora em diante será o Estado que gerenciará 
esses loteamentos. Portanto, seus moradores não 
devem pagar os aluguéis aos antigos proprietários. 
Além disso, o Estado devolverá quantias cobradas 
em excesso, de acordo com a reavaliação que pro­
cedemos sobre o valor justo desses aluguéis. Parle 
da arrecadação será usada para promover as me­
lhorias que nunca foram feitas, como esgoto e água.

O ministro apresenta o chefe do escritório de in­
tervenção, Alberto Novoa, um jovem ainda. Novoa 
explica os critérios de definição de um loteamento 
clandestino. São critérios bem amplos.
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— Fazemos este apelo e o aviso de que não foi 
autorizada a tomada de lotes. Quando se toma um 
lote num lugar onde deveria passar uma rua, ou 
onde deveria ser construída uma escola, está-se 
prejudicando o país. O governo e o povo da Ni­
carágua vão resolver os problemas do país com tra­
balho, com paciência, com organização. Muitas 
pessoas que já têm casas apossaram-se de lotes ur­
banos com o objetivo de negociá-los. O que nós 
estamos tratando de conseguir é que todos os ni- 
caraguenses tenham casa própria e condições cada 
vez mais dignas de moradias e de vida, na medida 
em que o consigam com seu próprio trabalho, ain­
da que de forma progressiva. Também estamos 
tratando de apresentar um projeto de lei para re­
solver de forma justa e revolucionária a situação 
das pessoas que tem que pagar aluguel.

«A Junta do Governo foi produlo 
da necessidade que linha a Frente de 
contar com a confiança da social* 

democracia.»

Os jornalistas começam a fazer perguntas. O que 
acontecerá com casas de pessoas qiçifqram para o 
exterior? Detalhes de lugares passíveis de inter­
venção. Quanto tempo a Junta do governo ainda 
precisará para aliviar o problema das moradias em 
geral?

— As casas de somozistas serão dadas aos már­
tires da Revolulâo e suas famílias. De forma que 
pediremos a compreensão dessas pessoas que estão 
ocupando essas casas e tentaremos persuadir essas 
pessoas para que saiam.

Logo depois outras informações nova:
— Os Conselhos de Defesa Sandinista — CDS — 

vão canalizar a distribuição de material de cons­
trução nos bairros populares, segundo o projeto do 
Ministério da Habitação, para a urbanização e 
recuperação desses bairros.

— O governo poderia dar um exemplo concreto 
dessas ações contra-revolucionários praticadas por 
grupos de extrema-esquerda?

A pergunta é de um jornalista estrangeiro. Yu- 
goslavo, parece. Peço que ampliem a resposta, 
perguntando que provas tem a Junta de que grupos

de “ultra-esquerda” como estão sendo chamados, 
colocaram uma bomba em uma solenidade públi­
ca, conforme denúncia da comandante Maria Tel- 
les?

—E specificamenle vou denunciar entre os gru­
pos oportunistas, ao Movimento de Ação Popular, 
através de sua organização Frente Obrera, e de seu 
braço, segundo eles, armado, MILPAS.

Hassan começa falando grosso, Depois faz re­
ferências ao partido Social-Democrata, de origem 
burguesa, e que quis adicionar ao seu nome o ad­
jetivo “sandinista". Passa estão à defensiva:

— Sabemos que nesses grupos a imensa maioria 
são pessoas bem intencionadas, que não com­
preenderam este processo. Np entanto, na direção 
desses grupos encontram-se pessoas viciadas, 
oportunistas, contrarevolucionários, e agentes da 
reação internacional neste país.

O final da resposta é inigualável:
— Como exemplo de ações contra-revolucioná- 

rias, temos as ocupações de terras, as invasões de 
casas, os maus tratos de cidadãos em nome da

______ 12

«Quem manda no dia-a-dia ê a 
Junla de (inverno, mas quem (em o 

poder é a Frenle. A burguesia, 
representada na Junta, também já 
construiu algum poder, com um 

projeto social-democrala bem 
definido.

Frente Sandinista. Apropriam-se do nome FSLN 
para maltratar pessoas e desprestigiar essa or­
ganização.

Hassan passa a palavra a Violeta Chamorro.
— Vamos aproveitar a oportuniade para anun­

ciar o novo decreto sobre o Tribunal de Contas.
Violeta passa a ler o longo decreto, denunciado o 

antigo tribunal de contas como legitimador das 
roubalheiras de Somoza, e criando o novo tribunal. 
A leitura é enfadonha. O texto poderia ter sido 
distribuído antes.

O estilo deve ser o mesmo dos tempos de So­
moza, advocatícioeelitista — apesar das eventuais 
expressões revolucionárias intercaladas. A cada 
decreto segue-se uma regulamentação, de estilo 
também cartorial. Antes de saiçmarco com Hassan 
uma entrevista para o dia seguinte à noite. Do­
mingo, logo depois do expediente. A Junla também 
trabalha aos domingos. De volta ao bairro Mon- 
loya, já me espera o editor do El Pueblo, para a en­
trevista acertada de manhã.

— A Junta do Governo de Reconstrução Na­
cional foi produto da necessidade que tinha a 
Revolução de contar com a confiança da social- 
-democracia. Daí a presença de Violeta Chamorro, 
cujo único mérito é o de ser viúva de Joaquim Cha­
morro.

Melvin Wallace, tem 31 anos e aspecto de quem 
só tem 25. Franzino, calmo, cuidadoso em cada 
frase. Deixo que fale sem dirigir demais a conversa.

— O outro membro da Junta, Alfonso Robello, é 
um grande homem de negócios do setor capitalista 
exportador, que não tinha vínculos com Somoza. E 
0 advogado Sérgio Ramirez, representa a pequena 
burguesia. Escritor, advogado, professor universi­
tário. Em círculos estreitos ele se proclama mar­
xista, mas publicamente se diz social-democrata. 
Essas pessoas foram postas na Junla do Governo 
pelos sandinislas para venderem a imagem da re­
volução. Diria mais que isso: que em parte foram 
impostas por Carlos Andres Perez, que era muito 
ligado a Joaquim Chamorro, com que viveu no exí­
lio por uns tempos. Por isso podemos caracterizar o 
governo como democrático-revolucionário, com al­
gumas características populares. Nesta altura não é 
possível uma definição mais precisa de sua ideolo­
gia.

Pergunto quem manda no país e na Revolução. 
A Junta do Governo, ou a Frente Sandinista?

— Quem está mandando no dia-a-dia e defi­
nindo a estrutura administrativa do país é a Junta 
do Governo. Mas quem tem o poder é a Frenle. As 
informações que temos é de que todas as decisões 
importantes são encaminhadas à Frente, mas que 
até gora não tem surgido divergências e por isso o 
problemas do poder não se colocou. Mas vai se 
colocar. Mesmo porque, a burguesia, representada 
11a Junta do Governo, está conseguindo também 
construir algum poder, e com um projeto social- 
-democrata bem definido, na minha opinião.

Pergunto sobre a participação popular:
— As massas participam na medida em que es­

tão tomando terras, sindicatos. Mas as massas não 
são consultadas pela Frente ou pela Junta do Go­
verno. Desgraçadamente, tanto dentro do exército 
como da Frente, parece haver um processo de 
burocratizaçào das decisões. Reuniões abertas não 
existem. Há muito tempo houve duas reuniões da 
Junta do Governo que foram abertas, mas isso já 
não acontece.

E como andam as tendências dentro da Frente?
— As três tendências eram mais de caráter 

histórico. Agora apresentam-se duas tendências, a 
social-democrata e a socialista. Devemos supor que 
dentro da Frente Sandinista estão se formando 
esses dois grupos; também dentro do exército há os 
dois grupos. O comandante “zero” , Eden Pastora, 
que chefiou o assalto ao Palácio é um social-de­
mocrala por formação e de origem burguesa. To­
mas Borge é marxista, Daniel Ortega também.

Pergunto como foi o episódio do fechamento do 
jornal pelos sandinistas, se é verdade que ele, 
Wallace, fez autocrítica.

«As massas participam na medida 
em que tomam terras e sindicatos, 

mas as massas não são 
consultadas».

— Nós havíamos publicado dois artieos aue eles 
não gostaram. Especialmente um que denuncia­
va o caráter burguês do governo. Vieram aqui e me 
prenderam; fui levado de olhos vendados a uma 
casa. Fiquei lá como ‘convidado" durante 48 ho­
ras. Depois chegou Tomas Borge e conversamos 
sobre a linha do jornal. Ele alegou que as críticas 
do jornal poderíam confundir as massas e até 
mesmo os combatentes da Frente, porque o povo, 
aqui 11a Nicarágua é radical. Depois de conversar 
com meus companheiros, concluímos que foramos 
inoportunos. De fato, fizemos uma aulo-crítica. 
Tomas Borge disse que o jornal não voltaria a cir­
cular enquanto não nos puséssemos de acordo com 
a Frente. O jornal foi fechafo no dia 23 de julho e 
só reabriu um mês depois.

Wallace faz uma pausa; depois, como se fosse 
consigo mesmo:

— Muita gente acredita que ler o poder é o mes­
mo que ter a razão. Isso nem sempre é certo, as 
vezes é o oposto. Durante a visitar do chanceler 
vietnamita, por exemplo, nosso jornal foi discri­
minado. E agora, para exercer jornalismo, é pre­
ciso ser afiliado da União Nacional de Jornalistas, 
que é controlada pelo pessoal do La Prensa. Eu 
por exemplo, já  pedi o registro há 50 dias, e não 
recebi resposta. A rigor, com a nova lei de impren­
sa, eu não poderia ser o diretor do El Pueblo. Ou 
seja, utilizam-se de organizações afins da burgue­
sia. para prejudicar o jornalismo revolucionário.

A queixa é posta sem azedume, como se falasse 
do tempo. A conversa chega ao fim. Nos despe­
dimos. Wallace solta um último comentário.

— Uma confusão em que os sandinistas caem é 
a de se acreditarem detentores de uma ideologia, 
quando o sandinismo não é ideologia, sandinismo é 
a forma assumida pela luta 11a Nicarágua.

Próximo capitulo:
Duas entrevistas

NÃO DEIXE DE LER:
I “ iutobiofinifiu de Ewleriea Snnehez”, (le 

Jttrfíe Seniprun.
Federico Sanchez era o nome que o autor adota­

va enquanto militante do Partido Comunista 
Espanhol até o ano de 1964, quando juntamente 
co.m Fernando Claudin foi expulso em função de 
divergências políticas com o restante da direção 
do partido. Evidentemente, o autor jamais abdi­
cou de suas convicções políticas e precisamente 
porisso o livro cresce em importância.
TRATA-SE DE MAIS I M I. I \ (  ÍME\TO DE 
CATEGORIA l)A EDITOR A P IZ E TEIIR I

NÃO DEIXE DE VER:
Janelas abertas, de 

Gianfranccsco Guarnicri
Apresentação do Grupo de 
Teatro da Biologia da ESP 
Dias 7, 8, 13, 14, 15, 20 e 21 

de dezembro às 20 horas.
Focal: Teatro A — IV prédio 

Minas-Biologia—ESP 
As apresentações são gratuitas e nos 
dizeres do próprio grupo “ trata-se 

de uma homenagem a todos aqueles que 
lutaram por uma sociedade justa e que 

não podem mais ser anistiados."

Leia e Assine

Em jornal que luta

contra a ditadura

c a exploração

O Companheiro
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Linchamento:
Quem? Quando? Como? Onde? Porque?

C antagalo, Curitiba, Baixada (ambas: a 
Santista e a Fluminense), Matão, 
Manaus, São José dos Campos — é 

longo o rosário da recente violência 
brasileira. «Somos um pais pacifico» 
— não faltará quem brade. Como? 
Se durante quinze anos se praticou 
aqui, impunemente, o elogio da vio­
lência? Não só durante quinze anos, é 
verdade. A violência tem o nariz 
comprido e as pernas longas. Nariz 
comprido por que se disfarçou, duran­
te os séculos, nessa história de que 
somos um povo cordial e etc. E pernas 
longas, porque ela começou, institucio­
nalizada, com uma das maiores mi­
grações forçadas da história da huma­
nidade, que é a história da escravidão 
negra na América. (Não nos esqueça­
mos dos indios, sopra alguém ao meu 
lado).

Os últimos dias de Pompéia
a

Aliando a Psicanálise às pesquisas acerca da Sociologia, Arakcy 
Martins Rodrigues, do Corpo docente da Fundação Getúlio Vargas de 

São Paulo, fala de linchamento, miséria e dilaceramento intimo.

Por Guido Mantega, Olgária Mattos e Rachel de Andrade

O que você podería dizer, do ponto de vista 
psicanalitico, sobre a onda de linhcamentos 

que ultimamente vem acontecendo, e que pelo Jeito 
não vai acabar tão cedo?

Primeiramente, chamaria a atenção para o fato 
de que o ato de linchar, nele mesmo, pode ser 
pensado na perspectiva de Melanie Klein, como 
um ato ligado aos processos primários, ou seja, aos 
processos mais regredidos, mais arcaicos da estru­
tura psíquica humana, ou como nomeou Melanie 
Klein, à posição esquizo-paranôide. Nessa etapa 
não há um Ego ainda formado e a linguagem dos 
impulsos incide de forma imediata no concreto. As 
fantasias mais primárias produzidas, relacionam- 
se à fase sado-oral, e envolvem sempre mutilações 
corpôreas — fantasias corpóreas — fantasias liga­
das ao esquartejar, mastigar, despedaçar, retalhar. 
Temos visto que um linchamento é um ato onde o 
supliciado não apenas morre, mas perde partes do 
corpo (é esfolado, retalhado, castrado...)

Você faz lembrar certas leis de sociedades mais 
antigas que puniam o criminoso através de terríveis 
castigos corpóreos. Nletzsche já chamara a atenção 
para a relação existente entre culpa, dívida e 
castigo, examinando a aparente falta de lógica 
que existe entre o devedor, que não pode pagar a 
dívida, e o credor que te sente pago, não com o 
dinheiro devido, mas com a mutilação de seu 
devedor, de um braço, por exemplo.

Esse tipo de justiça que usa o castigo corpôreo 
existe, ainda, entre os muçulmanos (decepar a mão 
do ladrão, por exemplo). O que me chama a 
atenção nessa história toda é o uso do corpo.

Se pensarmos que o suplício existe, mas de 
forma regrada (é lei em certos países, ou foi lei), o 
ato de supliciar não-regrado, no caso, o ato de 
linchar, seria uma volta à barbárie?

Supondo-se que o Brasil saiu dela, da barbárie, o 
alo de linchar vem sendo efetuado pelas pessoas 
pertencentes às classes mais pobres, pelos traba­
lhadores braçais que usam continuamente o corpo 
no seu ofício. Toda estratégia de sobrevivência do 
corpo está fundada no uso do corpo, na habilidade 
manual (desde o trabalho rural ao urbano). A 
felicidade na vida do trabalhador é ter saúde em 
primeiro lugar (pois à falta dela, ele não sobrevive­
ría social mente). Ele pode estar sofrendo todas as 
infelicidades, mas ainda assim, considera-se feliz 
por não estar jogado numa cama, enfermo. Ora, é 
esse trabalhador, que faz uso do corpo, quem, vai 
supliciar um outro corpo. Como o pensamento do 
trabalhador, cujo nível de susbsistência é ínfimo, 
tem um grau de concreção muito grande, não pode 
haver realização abstrata de nada, somente con­
creta. Não há pensamento abstrato. O que o mais 
pobre tem a perder senão seu próprio corpo, sua 
força de trabalho? Poderiamos pensar que o supli­
ciado é a imagem possível do operário que se 
desviou, que não quis optar pela vida digna do 
trabalho, e que procurou o caminho aparentemen­
te mais fácil na busca do dinheiro.

Aí você abre mais uma perspectiva. O supliciado 
pode criar algum tipo de identificação no suplicia- 
dor? Como você vê a relação agressor-agredido?

Bem, o supliciado, a meu ver, representaria as 
próprias fantasias regressivas do supliciador, que

Uma reação diante do consumo impossível....

ele tem que reprimir em toda sua existência. 
Quando ele suplicia está liberando suas próprias 
fantasias sadorais que, uma vez livres, são necessa­
riamente perigosas. Lembro-me que Elliot Jaques, 
um psicanalista inglês que trabalhou muito com 
instituições, diz que as grandes manifestações 
agressivas de grupo são regidas por mecanismos 
psicóticos, então, incontroláveis.

Mas esse trabalhador que suplicia, não pode 
perceber que está supliciando um homem tão indi­
gente socialmente quanto ele mesmo?

Não, não pode perceber se está em pleno exer­
cício de suas fantasias sado-orais. Essa percepção 
pressupõe um mínimo de controle, de saída da 
imediatez total. É a fase de dissociação, um mo­
mento depressivo, posterior à fase sado-oral, que 
pressupõe um mínimo de elaboração: só aí ele 
poderia "perceber” algo mais “inteiro” . Ao supli­
ciar ele está matando um pedaço dele mesmo Nos 
processos primários os objetos não são percebidos 
inteiros, mas fragmentados. Pode estar represen­
tando, também, coisas dele que ele sufoca diaria­
mente, sobre as quais exerce continuamente um 
controle, e que sufoca em seu interior. E a evasão 
dos impulsos, o descontrole, é uma força perigosa. 
Ao linchar, reassegura-se que o terrível não está em 
voce mas no outro, no supliciado, e, paradoxal­
mente, o controle dos impulsos se mantem vitorioso 
quando o descontrole é canalizado, recaindo na 
parte "m á", identificada como o outro. Afinal, o 
bode expiatório apareceu: eu trucido porque os 
maus impulsos estão no supliciado e não em mim e 
nem no social.

Retomando a questão do controle sobre os im­
pulsos... Parece cada vez mais difícil esse controle, 
na medida em que o apelo ao consumo aumenta, e 
nem mesmo trabalhando 24 horas por dia, segui­
das, haverá possibilidade de atender aos chamados 
publicitários.

Há uma disputa constante entre o que se quer e o 
que se obtém. Ou se mexe na fome (objelivamente 
intolerável), ou nos desejos criados que querem 
realizar-se. A tentativa de manter um mínimo de 
equilíbrio nesse processo de controlar impulsos e 
aguentar uma frustração permanente, é, no mini- 
mo, desgastante...

Isto lembra um fato mínimo, desgastante...
Isto lembra um fato incrível. Aconteceu na peri­

feria de São Paulo, onde havia T.V. As crianças de 
uma família extremamente pobre pediam, constan­
temente, à mãe produtos tipo “Danone”, “Da- 
nette”, algo assim...Impossível satisfazê-los. A as­
túcia da mãe foi colocar qualquer líquido dentre de 
um pote vazio de um desses tais produtos... Mas, 
Arakcy, o dinheiro como forma de poder suprir as 
frustrações que aumentam... No caso do supliciado 
um assaltante, por exemplo, ele teria buscado a 
possibilidade de suprir, em parte, a enorme frus­
tração acumulada, mas de uma forma delinqiien- 
te?

A maneira de tentar obter coisas desejadas pode 
se dar de duas maneiras, pelo menos: ou eu 
obtenho magicamente, ou eu controlo o meu desejo 
e o nego. A obtenção mágica pressupõe manipula­
ção do exterior. O delinquente faz isso, e as seitas 
religiosas de tipo magia negra, macumba, etc., 
também. Um operário controla e nega seus desejos 
porque escolheu a via que eu chamo Pentecostaiis- 
la. Üm delinquente manipula o exterior, magica-

A violência simbólica
As mulheres de F ia i- ou de como o sapo beijou a princesa e ela virou bruxa

Por Kachael de Andrade

A s mais calmas que me perdõem, porém 
não aguento mais sofrer violências no 
trânsito, vindas de mulheres guiando Fiat. Pois 

é. Parece estranho? Também me pareceu, até 
que comecei a fazer um pouco de “ pesquisa”  en­
cima de tão inusitado fato. E o que tenho a dizer 
é um desabafo, e que ninguém se sinta obriga­
do a carregar algo tão pessoal. Acontece que de 
uns tempos prá cá, notei que as mais aberran- 
.tes e ininteligíveis agressões no trânsito desta 
ansiosa São Paulo, no que me concernem parti­
am de bonitas e elegantes moças em seus sempre 
novos Fiat. Claro, todos sabemos das barbari­
dades cometidas “ no asfalto”  por motoristas de 
ônibus e táxis, por homens e mulheres que mal 
discernem entre o acelerador e a embreagem, 
pelos “ dodóis dá mamãe", por velhos de cha­
péu e sem chapéu, etc, etc. Mas não é dessa 
violência — quase nem a sentimos mais — que 
estou falando; afinai, dos motoristas de ônibus e 
táxis a gente foge, racionalizando: "o ra , eles 
estão trabalhando...” , e do restante, prudente- 
raente, passamos ao la rg a  Falo, sim, de um 
novo comportamento, onde a violência se expri­
me com novas gestos, novas expressões -  um 
novo “ la j-o u t"  que pude detectar nas mulheres 
de F iat, ou nas “ fietes”  (seguido a discutível 
moda de substantivar, ultimamente tão mal 
usada era certas imprensa). Quem são? Como 
são? Elegantes em seus cabelos cuidadosamen­
te despenleados, despretensiosas nas caras rou­
pas esportivas copiadas diretamente das revis­
tas italianas e francesas (na p io r das hipóteses, 
as revistas nacionas também servem), maqui­
adas e ligeiramente tostadas pelo sol, com uma 
profusão de correntinhas de ouro no pescoço e 
no punho, e um infalível relógio Cartier (ou 
semelhantes), as decididas motoristas de F ia t 
decobriram-se liberadas, voluntariosas, afinal a 
mulher que sabe o que quer. O  adjetivo que 
esteNovotiposeauto-aplicadeveser o de” eman- 
cipadas” . E isso aí. E  salve-se quem puder, pois 
não explicaram a essas jovens (que moitas vezes 
são já  um tanto senhoras, pouco im porta, pois 
o falacioso “ ar”  de pertencer a uma m inoria 
privilegiada pela “ boa cabeça" e não pelo 
dinheiro é o que conta), que a tal da falada 
emancipação da mulher não é tão simples 
assim. E confudir alhos com bugalhos é bem 
mais fácil do que discernir entre libertação e 
alienação. Prá dizer a verdade, a propaganda 
da F ia t foi engolida sem digestão alguma. O 
sapo beijou a princesa e ela virou bruxa (o

mente, psicopaticamente. O operário quer contro­
lar o dentro, e o delinquente quer controlar o fora 
(mala, rouba, para obter e não sentir frustração), 
Eu lenho, às vezes, a sensação de que estamos nos 
“últimos dias de Pompéia", pois a perspectiva é o 
crescimento imensurável dos desejos e o acúmulo 
inevitável das frustrações, e todos estamos com 
fantasias infratoras, em maior ou menor grau.

Andam surgindo uns grafites, de um mes prá cá, 
com dizeres: “Viver, viver! Só viver!”, etc. Após 
uns 15 dias uma outra mensagem foi aposta a essa: 
“Antes da 3* guerra!”

Eu gostaria de chamar a atenção para um fato 
que nos passa, em geral, despercebido. Nós cha­
mamos um linchamento, por exemplo, de uma

A verdade é que faz muito tempo 
que se confunde, nestas plagas, justiça 
com chicote. Neste sentido, a onda de 
linchamentos que assola o pais não 
deve supreender muito. Há muito tem­
po aqui se convive com a idéia de que 
só a repressão garante a proteção. E 
diante dessa confusão de termos não 
há instituição que resolva, nem tri­
bunal. nem juri, nem juiz. Ainda mais 
estes que ai estão, transformados em 
caricaturas farsescas. quando não em 
palhaçadas ruidosas (vide Doca Street)

EM  T E M P O  começa aqui um de­
bate em torno do tema da violência 
e de sua institucionalização, ou das 
suas irrupções mais dramáticas, na so­
ciedade brasileira dos últimos tem­
pos. Afinal, parece que a Revolução 
Francesa ainda não passou por aqui.

conto de fadas original é bem mais interessan­
te).

Tive a paciência de verificar a “ mensagem da 
indústria aos consumidores. Era o que eu já  
imaginava: um carro "in teligente", a Europa 
ao alcance de todos... é uma questão de tempo - 
e tempo curto - in trq jetar certos valores em 
cada um e esculturar uma certa imagem deseja­
da. Entre o carro e o dono do carro não pode 
haver nenhum abismo. E  o carro passa a dar ao 
dono(a) sua “ performance”  (aliás, essa fantas- 
magoria têm um nome especifico, como sabem 
os leitore de Marx). E na certeza de representa­
rem os ideais da revolução francesa e/ou do 
maio de 68 francês, as “ fietes”  enchem a boca 
com frases como (e esta eu ouvi, embasbacada): 
“ Sai da frente senão eu vou bater no seu 
carro... e se bater, azar!” , acompanhada de um 
muxôxo com je ito  de quem nada tem a perder, 
bem ao con trá ria  só tem a ganhar o gostinho 
de vitória numa competição imaginária, como é 
imaginária a percepção de sua própria  liberda­
de. Uma outra frase, em tom de zanga politiza- 
dcra: “ Na..na..não! Esse lugar aqui £ meu, 
querida!” . E  o que resta a fazer (ao menos fo i o 
que eu fiz) senão pedir desculpas por não ter 
tido a destreza mental de perceber um fa to  tão 
óbvio? D ar passagem a um outro carro? Nun­
ca. Deixar de buzinar tão loge o farol fique 
verde? jamais Ultrapassar peta esquerda? Bo­
bagem. E então, vou discutir? De form a algu­
ma. Haverá sempre uma efixurrada de frases 
prontas e bem compostas, sem nenhum pala­
vrão, indicando o espirito da civilização euro­
péia encarnado nessas libertárias donas-de-ca- 
sa (que não param na casa), nessas possíveis 
pós-graduadas da Sorbonjw e ex-frequentado­
ras de uma certa alg-do Q uartier-Latin , nessas 
conscientizadas sínhoritas da média-aita socie­
dade, viajoras da ponte aérea São Paulo-Rio. 
Pobre Brasil selvagem, que paciência maternal 
devemos ter para viver nele! - parecem dizer 
essas novas plantas que vingam na estridente 
época de “ abertura” .

E mais ainda teria •  dizer, porém deixo aos 
contemplativos a tarefa de aumentar ou refutar 
essa desopilante pesquisa. Uma pergunta, en­
tretanto, não sei responder: por que esse sapo 
não beijou o príncipe, isto é por que os homens 
de F iát não se tránsmutaram em “ fietes” ? Ou 
o carro para o novo tipo masculino dos “ novos 
tempos brasileiros”  é outro? A  verificar. »

violência. E jogamos a violência como pertinente só 
às classes mais pobres. As formas de violência mais 
requintadas (eu diria, até, as não corpóreas), não 
têm esse apelido: violência. Nas classes de maior 
poder aquisitivo a violência é simbólica, a destrui­
ção, o "esquartejamento, o linchamento, tudo isso 
se dá através das humilhações sofridas no emprego, 
nas agressões gratuitas por todo lado. As formas de 
justiça com as próprias mãos, se dá de maneira 
mais sutil, sem utilizar a polícia, A competição (um 
querendo acabar com o outro, pisar em cima, etc.), 
esta aí, sabemos. Parece que a civilização tem 
optado pela punição psicológica e não corpórea. 
Não vamos, enlão, assumir, essa nomeação — 
violência — para nos referirmos a um quadro de 
infrações ou agressões que parte da classe mais 
pobre.
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Matar ou morrer
Gerárd Lebrun. membro do Departamento de Filosofia de Aix-en-Provence e do 

Departamento de Filosofia da USP e da U N IC A M P , nos fala sobre
a violência hoje.

Por Guido Manlega, Olgária Mattos e Rachel de Andrade

O surto de linchamentos poderia ser enten­
dido como um “canal de justiçamento”?

—Lembremos que num país onde se lincha uma 
pessoa, ao mesmo tempo há um julgamento tipo 
“Doca" Street. Então, se não há justiça, qual o 
recurso que resta? Penso que é preciso aqui distin­
guir duas coisa:

1°) O problema da falta de segurança física dos 
indivíduos começa a tornar-se universal nos países 
ocidentais; isto deverá tomar uma envergadura 
incalculável antes do fim do século. Nos arredores 
de Paris, por exemplo, há hoje grupos de auto-de- 
fesa, (o que não significa o direito de matar a esmo) 
dando o surto de criminalidade brutal e a incapaci­
dade da polícia em proteger as pessoas. No Rio de 
Janeiro, a impressão deixada pelas reportagens 
sobre criminalidade é de estarrecer; é uma cidade 
tomada pela violência e a incapacidade do poder 
central proteger os cidadãos é um fato. Não existe 
aqui um Estado que, como dizia Hobbes, estaria 
encarregado de promover a segurança, a proteção 
dos indi\jduos. Nesse contexto, essa “justiça selva­
gem" — no sentido em que se realiza prescindindo 
das instituições - é um fenômeno especificamente 
brasileiro.

2) Essas reações são encorajadas por um fenôme­
no que surpreende observador estrangeiro: grande 
parte do pessoal de baixa renda nunca teve a idéia 
de que a polícia existe para proteger a segurança do 
cidadão.

A polícia para essa gente é a polícia dos donos do 
poder, e sua idéia é a de fugir tanto da polícia 
quanto dos marginais. Há um abismo entre a 
população excluída do plano econômico e polícia. 
Nessa medida, qualquer reação de cólera (os cri­
mes hediondos, como do motorista de praça em 
Curitiba) provoca de maneira natural a justiça com 
as próprias mãos. O que me impressionou em 
conversas com operários e pessoas do povo foi essa 
exterioridade total com respeito ao sistema da lei. 
A tendência ao auto-justiçar-se como atitude natu­
ral, tem sua raiz nesse estado de coisas, o que do 
ponto de vista social é patológico.

— Nessa perspectiva é possível falar-se em “ci­
dadãos''?

— Eu disse "cidadão" no sentido familiar. Mas do 
ponto de vista de qualquer filosofia política, não 
merece ser chamado de cidadão.
_Se esse surto de violência é um fenômeno

universal que se deve à descrença nas vias possíveis 
de proteção (polícia, justiça), como explicar que na 
França, por exemplo, htya “auto-defesa” de “ 
cidadãos”?

—Já houve linchamento na França ocorrido nes­
sas mesmas circustâncias. A chamada "legitima 
defesa" encoraja as pessoas a se defenderem, visto 
que a policja não tem condições de defender as 
pessoas. A audiência desse tipo de justiça é forte 
junto a uma parte da classe média. Como observou 
Foulcaut,. numa conversa que tivemos, não se trata 
de um segredo de ontologia social o fato de a 
criminalidade prejudicar muito mais aos pobres 
que aos ricos. Algumas vezes, conversando com 
motoristas, operários com um discurso de tipo 
MDB, de repente eles começam a elogiar um certo 
secretário de segurança, admitem certos tratamen­
tos dados nas delegacias de policia para fazer um 
bandido falar, justificam as piores violências. Essas 
pessoas que saem de manhã dos subúrbios são 
muito mais expostas à violência do que a burgue­
sia.

— Esse tipo de assentimento á violência policial, 
não decorrerarla do fato de o operário tangenciar a 
situação de marginalidade? Nesse sentido, justificar 
a atrocidade policial e de massa seria uma forma de 
legitimar sua escolha por um trabalho honrado.

— Pode muito bem ser isso.
— A que você atribuiría o aumento da violência

no mundo?
—Nãõ sou sociólogo, mas eu diria que o impres­

sionante aumento da criminalidade parece ligado 
entre outros fatores, a um aumento demográfico, e a 
uma aproximação geográfica maior dos pobres 
dos ricos. Por esta razão, o Rio me parece ser 
cidade mais perigosa do que São Paulo, porque no 
Rio, a miséria e a riqueza estão justapostas, o fato 
de as favelas serem vizinhas aos prédios de luxo, 
determina esse contato social que até dez anos 
atrás não havia. A propaganda de Natal, por 
exemplo que é uma tentação ao consumo de brin­
quedos para as crianças, etc, que é um chamado 
incessante para se entrar na sociedade de consumo, 
é um verdadeiro convite à marginalidade.

__O apelo à sexualidade, na forma de mercado­
rias eróticas nas bancas de jornais, não determina­
ria a violência sexual naqueles que não tem acesso 
a esse tipo de explosão sexual?
— Pode ser, mas esse tipo de relação pode obce­

car um pouco. Eu não concordo com a ideia de

atribuir os estupros a isso. A violência sexual não 
parece ser o fator mais importante da criminalida­
de. Primeiro vem o desejo de arranjar dinheiro. 
Nem o sexo, nem a propaganda erótica pode ter 
relação com o aumento da criminalidade. Aliás, a 
censura é muito tolerante com a violência, e vitori­
amente repressiva com relação ao sexo. Nos cine­
mas pode-se assistir a cenas de terrível sadismo, 
mulheres torturadas, esfoladas vivas, etc. Não sou 
pela censura,'mas prefiro a censura à violência do 
que ao sexo. Talvez fosse bom abrir "sex-shops” , 
como em Londres e Amsterdam, aqui no Brasil isso 
talvez canalizasse as atenções dos obcecados e até 
baixasse a incidência de estupros. Haveria uma 
deserotização, sem dúvida...
— Voltando á questão dos linchamos. Como 

as pessoas encaram o papel da justiça na Europa? 
Ainda é acreditada?

—Na Europa, de uma maneira geral, não há 
desconfiaça na mentalidade do povo com respeito 
às instituições de segurança e de justiça. Desde a 
Revolução Francesa essas instituições funcionam 
mais ou menos, não são pura farsa. A polícia, hoje, 
não está funcionando nos subúrbios de Paris por 
problemas materiais, acúmulo de dossiês, etc. Há 
um aumento estatístico da criminalidade que não é 
devido diretamente a causas materiais. Há filhos de 
burgueses que se entregam ao crime. A tentação 
que se tem é a de explicar isso invocando um 
“instinto de agressividade", que permanecería la­

A violência está
E stá certo que o presidente Figueiredo 

querconstruira imagem de um presiden­
te popular, desde que o regitne inventou esta 

alquimia de uttt "populismo sem povo". Está 
certo qqe ele queira construir a imagem de um 
hontem raçudo. que leva tudo no peito e na 
coragem. Está certo também que cm muitas de. 
suas entrevistas pareça um desses simpáticos 
zagueirões de várzea, mandando tudo'de bico 
pra qualquer lado. Está certo, está\certo, Mas 
em Florianópolis as coisas forant lotíke demais.

A manifestação saiu do controle \  é o que 
estão dizendoaqui e ali. Mais certo, entretanto, 
seria dizer que o país saiu de controle. Ç não é 
de hoje, nem por causa de aumento do petró­
leo. Afinal, há seis ou sele anos atrás era 
taxado de terrorista quem falasse em dívida' 
externa ou na loucura que era basear o sistema 
de transporte de um país no automóvel ou nos 
derivados de petróleo.

Está certo também que Florianópolis tem 
uma certa inimizade histórica com presidentes 
d »  república. Afinal, lhe puseram o nome de

tente, uma espécie de substrato “incivilizável” . 
Parece-me uma solução fácil. Eu me pergunto se o 
desaparecimento das guerras convencionais não 
libertou uma certa agressividade, que antes se 
liberava nelas, Eu seria menos biologista e mais 
socialista. O surto de criminalidade, quando não é 
devido exclusivamente às causas econômicas, deve- 
se a raizes mais profunda, ao rompimento das 
estruturas familiares, à crise dos valores na Europa 
Ocidental. Instituições como a Igreja, o Exército, 
são burladas, zomba-se delas. Há um niilismo das 
pessoas que ultrapassa as fronteiras ideológicas e 
políticas. Há o desemprego dos jovens que é um 
fator importante. Eles não passam fome, tudo lhes 
é facilitado, porém a mentalidade de um rapaz que 
entra na vida sem ter enfrentado o trabalho, dados 
os valores que lhes são inculcados, faz deles, jovens 
traumatizados, patológicos sociais. Acho que a 
questão está mais a esse nível do que a nível de 
um “ instinto de agressividade" exteriorizado. A 
pobreza explica a criminalidade? Sim, mas eu me 
pergunto se realmente as pessoas que assaltam são 
aquelas que passam fome, como no "Os Miserá­
veis” , de Viclor Hugo, ou se são pessoas chamadas 
pela sociedade de consumo, mas que ainda não 
estão perfeitamente integradas nas regras dessa 
sociedade. Acho mais importante levar em conta a 
tentação exercida pelo mercado para promover o 
consumo, se quisermos tentar explicar tais fenôme­
nos.

em toda a parte
um que mandou fuzilar quase duas centenas de 
seus cidadãos. Está certo também que desde a 
novela Dancin" Days e a moda da discoteque as 
coisas neste pais estão muito mais para esfre- 
gaçâo direta, contato corpóreo. atrito cara a 
cara, queda de braço, do que pra outro tipo de 
contenda.

Esta certo também (quer dizer, está errado) 
que atravessamos uma fase em que para ser 
linchado basta correr: todo mundo atrás do seu 
bode expiatório particular, que permita em 
dois ou três pedaços arrancados obter nossa 
fatia de satisfação 'em riba d'oulro‘.

Enfim, tem muito está certo para se explicar 
os acontecimentos de Florianópolis e o confronto 
que ali houve, e pela qual a estátua ou placa do 
Floriano acabou pagando o pato, num justiça­
mento simbólico a posteriori. E em tudo isso, só 
podemos agradecer a presença da segurança 
presidencial, e sua pronta ação. Senão, a nação, 
estarrecida veria, pela primeira vez na sua 
história, um presidente da república, metendo 
a mão na massa. (F. Aguiar)

POR QUE ASSINAR MOVIMENTO?
Leio MOVIMENTO porque é um 
jornal que vem possibilitando 
o debate politico em torno 
das proposições atuais para 
a conducão das lutas populares. 
Devemos apoiar e divulgar 
MOVIMENTO, que muito tem 
contribuido na luta que a 
classe operária e os setores 
populares buscam travar, sem 
conciliacão, pela mais 
completa derrubada da 
ditadura militar.
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Oposição Sindical de Osasco pede correção
ompanheiros de Em Tempo;
Pela 2a vez, elementos de Oposição Sindical 

de Osasco dão uma entrevista ao jornal “Em 
Tempo", e pela segunda vez, de tão cortada, acaba 
por mudar o significado. Na primeira vez foi 
cortada qualquer referência a trabalho de base e 
comissão de fábrica - como se uma O.S. pudesse se 
chamar de oposição sem ter essa referência basica. 
Desta vez, no Em Tempo n° 92 cortaram as poucas 
denúncias e críticas especificadas, colocando tudo 
no geral. Quando um companheiro disse que a 
diretoria desmobilizou, falou em tres casos compro­
vados: na Ford, na Forjaço e na Brown-Boveri, 
elementos da diretoria aconselharam os compa­
nheiros que não fossem as reuniões de fábrica e 
assembléias.

A nosso ver, a publicação da entrevista refletiu o 
que ela foi, não ocorrendo mudança do seu signifi­

cado. Entretanto, por erro de revisão gráfica não 
saiu publicado o trecho que se segue, e que a nosso 
ver é importante:

—“As falhas que tiveram na greve foi falta de 
trabalho de base, dentro das firmas e o faJo de que 
uma parle da oposição sindical ter feito aliança 
com a diretoria do sindicato, que se diz autêntica. 
Esta diretoria está ai a muito tempo, nunca fez nada 
e sempre tentou evitar a greve. Esta mesma parte 
da oposição negou a greve, coisa que operário 
nunca pode fazer. A outra parte da oposição 
vacilou perante os pelegos num momento que não 
podia vacilar.

Acho que é preciso criar uma oposição de verda­
de, bem democrática, sendo responsabilidade de 
todos o seu funcionamento, de maneira que não 
haja a promoção de ninguém."

DORA RODRIGUES CARVALHO.

□
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Ciclo de cinema
Sindicato dos Bancários de São Paulo 

Próxima apresentação: <O Couraçado Potemkin», de Sergei Eisenstein 
Data: 15 e 16/12 (sábado e domingo) às 18, 19:30 e 21 horas.

(No sábado haverá sessão também às 22:30 e 24 horas)
Local: Rua Florêncio de Abreu, 270 — Centro — SP (próximo ao metro 
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A v  Imperialismo ou satanismo:
/  o longo impasse iraniano

A ocupação da embaixada americana em Teerã marcou a retomada das mobilizações populares por 
todo o país, demonstrando que o elemento unificador dos povos do Irã não é o islamismo 

mas o ódio à dinastia Pahlevi e seu aliado: o imperialismo.
Por Carlos Eduardo Matos

A crise desencadeada pela ocupação da 
embaixada norte-americana em Teerã 

atingiu um mês de existência - trinta dias 
marcados por uma escalada de desafios à influ­
ência dos Estados Unidos em todo o mundo 
árabe, da Líbia ao Paquistão. E o impasse 
persiste: o xá permanece em território america­
no, os reféns continuam presos e os iranianos 
mobilizados, para fazer frente a uma eventual 
intervenção norte-americana. No momento em 
que se realiza o plebiscito da ratificação da 
Constituição Islâmica do país, Khomeini pode 
contar com uma unidade nacional comparável 
àquela existente quando os operários e estudan­
tes de Teerá impovizavam armas para enfren­
tar, nas ruas da cidade, a Guarda Imperial e os 
lorturadores da Saval. P v .

Recriar esta unidade (e em termqSíjijSiSflijz 
cos") era. sem dúvida, um dos objetivos funda­
mentais de Khomeini. A vitória da jSsjgtjçiçãiÓ; 
popular do
inevitável di
em torno da . . . . . . . .  ..........................
tratava-se do conflito entre o aparelho religioso Vários fatores devem ter influenciado essa deci-

país, essencialmente . ........
grantes não religiosos da revoluçaÕíáriífiha', 
muitos deles marxistas e decididos a romper de 
vez com o imperialismo.

O primeiro ponto de conflito fof âTétótâhè.íâ:' • 
dos iranianos em devolver as armas'cóift que: 
haviam enfrentado os soldados do xá. E logò 
surgiram outros - controle operário: dá produ­
ção. organização autônoma dos trabalhadores, 
livre debate nos comitês populares - que iam 
muito além das estruturas “ islâmicás” que 
Khomeini planejava para o país. A ideologia 
religiosa não conseguia apagar os conflrtos en­
tre as classes; quando o fato nacional fez 
irrupção e os curdos prosseguiram em sua luta 
secular pela independência, logo imitados: pelos 
demais minorias, a “ República Islâmica" so­
freu o seu mais profundo abalo.

Os limites da normalização
A resposta de Khomeini foi o bombardeio 

das cidades e povoados curdos è a repressão a 
todas as organizações que admitiam o direito 
deste povo à independência. Os jornais de 
esquerda deixaram de circular, militantes de 
várias organizações foram presos e condenados 
à morte. Aparentemente o Irã era um país em 
vias de “normalização” , capaz de ocupar sua 
posição estratégica dentro do sistema econômi­
co imperialista. A produção de petróleo conti­
nuaria a ser dirigida para os mercados ociden­
tais, a administração recuperaria um mínimo 
de “racionalidade” (em detrimento, é claro, 
das reivindicações populares), o xá permanece­
ría num exílio discreto: tais eram alguns dos 
elementos da política de Barzagan, primeiro 
ministro de K^ottieím, ( \ ' r  '

Esta política poderia ter funcionado - e ho 
■eniántja^lesde jüllittii -sÉgbtfdo um documento

de Khomeii

Os meses

até mesmo a identificação da burguesia norte- 
americana com um governante que abrira a s’: 
portas de seu país ao capital estojfigeiro. De 

'qualquer modo. traia^a se de utjp rodc  h 
dade aberta à.revolução iranijSà e a todo 
povo submetido ri décadas d&jjnttÍKima 
préssâo  pqfieial.

Era a oportun idade dé^
«ntétióies haviam assistido a Tenta g |tl , 
sú« liderança, devido ao não aten^ffl^fHtq das 
reivtgihe^çèeS;gõi|tdáres áa^m tezri de suas 
concepções qjMtnta-tss^rg&pjzàção 
bretudo, aoJflisucessosjHnianos na j 
tra «s- curdjè. de rep£qfe'. os Estai 
oferectàtmlff^oijBq^ d a d i Mtbmais uS 
simbolizar a ,õMtadeTraWOTa frente . 
regime itdperlag

vam trocados, o Xá estava no exílio e o aiatolá 
no poder; mas para um poder carismático de 
base religiosa, o confronto com o Xá encarna­
ção do mal absoluto, não era apenas uma 
política: era a única política.

Títerc ou demônio?
A reação popular mostrou que o elemento 

unificador de todos os povos do Irã não era o 
islamismo, mas o ódio à dinastia Pahlevi. A 
resistência curda decidiu suspender provisoria­
mente suas atividades, diante da ameaça de 
uma intervenção imperialista. Mais uma vez 
estavam lado a lado os religiosos, para quem o 
Xá era.“um.demônio", e os militantes.que vêm 
em jReza Pahteyí aro tf tere cwrúptoásérwçódó? 
impgití^lismo < v

Mais ainda, a ocupação da embaixada mar­
cou a retomada das mobilizações populares por 
lodo o país. Os jornais das organizações de 
-— - - - j- voltaram- s  circular., *Ttenasvetam .os 

i s ^ é  trabalhadores, è n s v á r ia s  regiões 
ocupações de terras e casas 

Jesocupadas. Além disso os operários das refi- 
ias, o núcleo decisivo do proletariado irania- 
criaram um sindicato nacioçHÍl e passaram 
igir a semana de 40 horas e a abertura dos 

da companhia nacional de petróleo. Res- 
ge a unidade popular que havia derrotado, 
fever^h ;> s::h rtp»  .íS ^W s:; 'é, desta vez) •

f setor es “leigos" ÜCvem U:r consciência das 
limitações da hierarquia xíila, disposta a lutar 
contra o “satanismo" do xá mas não a rontper

jr.lamente Khotneifl 
do intpasse tende a I 

^bilização pòpular arj 
ble provável que pre 
ligo- enm element^

Jeapérstsfên- 
yòrecer a retomada da 
imperialista, e é bas­
tida desarticulá-la, no 
ént menos formais do 

rritífi-
ío. No entanto, a

própria base de seu poder contribuiu para 
conduzi-lo a uma situação de confronto, a um 
choque de vontades que, em princípio, somente 
poderá ser superado quando um dos adversá­
rios - o aiatolá ou a administração Carter - 
recuar publicamente de suas posições. Um líder 
político como Barzagan poderia chegar a algum 
tipo de compromisso, diante da necessiade de 
pôr um freio nas mobilizações populares; mas 
um líder carismático religioso não pode com­
pactuar com o satanismo.

Em resultado, o conflito se desenvolve em 
dois níveis. De um lado estão os setores “civili­
zados” da administração Carter, e os quadros 
mais reacionários da vida política americana, 
saudosos da era de intervenções que conduziu 
ao desastre nó: Vietnã; do outro, a nova aliança 
eritre âs forças populares iranianas e o clero 
xiita.Luta-se: contra o adversário comum; e 

. luta-sé no interior de cada bloco, pela vitória de 
suas posições, a partir de cada movimento da 

. parte contrária. A adoção de uma política 
“dura" no.bloco norte-americano, por exem­
plo; como uma intervenção em estilo Enlebe. 
viria reforçar o polo antiiinperialista no Irã, 
enquanto âexecução dos reféns viria fortalecer 
pofrtiesfftente ;os círculos mais agressivos da 
direita norte-americana.

Nésfè quadro, a vitória maciça de Khomeini 
no plebtsvíto-iigado à nova Constituição irania- ' 
tia pode representar - se o aiatolá assim quiser 
uma sa id a  para a longa crise. Amparado no 
aptáo maciço à Constituição "islâmica", Kho- 
mejni poderá abrir mão dos reféns independen- 
icmçqtp dri-extradição do xá. com a certeza de

“vréTô, peta opinião pública internacional, 
como o vencedor do conflito que o opôs ao 
hesitante Jfmmy Carter. Se isto acontecer, seu 
carisma recuperado, o aiatolá cerlamente não 
terá dificuldades em encontrar um novo Chedi 
Barzagan para tentar fazer frente às reivindica­
ções das massas populares e das minorias na­
cionais iranianas.

Em 1953, o imperialismo 
nacionalista de Mossade 

ele léfltò n

Irã ao poder destruindo o regime 
jnassas. Um quarto de século depois

Q uando o governo americano levou o de­
posto xá do Irã para os EUA as massas 
iranianas reagiram a essa provocação cóm fúria 

e indignação. Elas enxergaram corretamente ria 
atitude de Washington de proteção ao odiado 
assassino — o símbolo da contrarevolução — 
uma ameaça direta contra sua revolução.

O governo dos EUA já devolveu o poder ao xá 
uma vez — pelo golpe organizado pela CIA em 
1953 — e sustentou seu reino de terror dúronte 
vinte e seis anos. Seu retorno ao solo.ameriêáno 
é unia clara demonstração de que o imperialis­
mo americano não cedeu um milímetro sequer 
em sua determinação de decidir o futuro dó Irã.

No início da década de 50, quando os ÊUA 
fizeram a primeira intervenção para barrar as 
aspirações de liberdade das massas iranianas, 
grandes lutas haviam emergido contra- a .domi- 
nação imperialista. Na ocasião elas seçoncetitiã- 
ram em torno da demanda de nacionalização 
da indústria petrolífera, o maior recúíSô eçoáÔ-, 
mico do país, então de propriedade/-ééqp.trQfe;: 
do imperialismo britânico. Durante:o:prdcesso. 
a monarquia proimperiaiista do xàtoraou-se 
crescentemente ameaçada.

Sob pressão popular, em 30 de ahri! de 1951, 
o parlamento iraniano elegeu Mohahwnéd- Mos- 
sadegh, um dos mais proeminentes defensores 
da nacionalização do petróleo, primeiro minis­
tro. No dia seguinte a indústria petrolífera 
passava para o contrôle do Estado.

Os imperialistas britânicos prejudicados em 
seus interesses, rapidamente responderam com 
a ameaça de uma retaliação militar. Tropas e 
forças navais britânicas foram deslocadas para 
cercar as fronteiras e a costa do Irã.

Numa ação similar ao do recente congelamen­
to das receitas iranianas nos EUA pelo presi­
dente Carter, o governo britânico em 1951 
ordenou que todos os depósitos iranianos nos 
bancos britânicos fossem bloqueados, extran- 
gulando o comércio exterior do Irã.
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As mobilizações populares de apoio a Mossa- 
degh compeliram o primeiro ministro a em­
preender novas medidas que ameaçavam o 
contrôle imperialista do país. Os poderes do xá 
foram restritos àqueles definidos pela constitui­
ção e ele foi forçado a entregar terras ilegalm- 
mente adquiridas por seu pai. Uma reforma 
agrária foi planejada, para alarme dos grandes 
latifundiários.

Loy Henderson, o embaixador americano no 
írã, se colocou abertamente ao lado do xá, 
contra Mossadegh e o movimento de massas.

Por volta de agosto de 1953, Londres e 
Washington haviam decidido que já era tempo
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Pleníférsóri WBSrrici lrãípcib uma segunda 
b.. Em 19 dSH osio, o gat. Zahedi atacou a 
sàlde; Mossa® gh e destruiii-a. Mossadegh foi'■

preso dois dias depois.
Na noite do golpe, uma festa de comemoração 

da vitória teve lugar na casa da CIA em Teerã. 
Howard Stone, um dos agentes da CIA organi­
zadores do golpe, contou mais tarde que Zahe- 
di. que estava presente na festa, aproximou-se 
dele e disse; "muito bem... muito bem... O que 
faremos agora?”

Em 22 de agosto, o xá retornou ao Irã como 
ditador absoluto. Começou então o reinado de 
um dos mais sanguinários e repressivos regimes 
da história, que iria sobreviver por um quarto 
de século graças às armas e ao suporte político 
americano.

A campanha do imperialismo americano con­
tra os ttafcalhadores e camponeses do Irã hoje 
possui muitas similaridades com a operação da 
década de 50. Mas e contexto político é muito 
«fíforfeHte.-

NpS Últimos 26 anos, o ascenso da revolução 
colonial, as derrotas sofridas pelo imperialismo 
êri>:--vú-tS3S.: Éítftes do mundo e o sentimento 

<::itbtígiiçiitç;;.çbâa vez mais profundo entre os 
jràhálhâ^bfbsirimericanos tem minado crescen- 

. t«}iiçbté:;á;:é«|iacidade de Washington de em- 
barcaf erif aventuras militares no exterior.

c j í^ íé ^ i t tô íd a  gestão colonial direta sobre a 
A.friea «. a ;  jSsia, as revoluçõs em Cuba e no

< Victriã, ,  hiáls recentemente as derrotas sofri- 
dá#f>élw tftÉgtial.smo na Etiópia. Angola Afe- 

<:̂ tÍTOÍÍ3«s::^S.tHíipuchea, Nicarágua. Granada e 
;ptóÉÓ&ztfã em conjunto, fortaleceram a 

habilidade dos povos do mundo a resistir às
: agresões impei ia;i-ta.
xiHos.EUA. ri massivo sentimento antiguerra 
que ajudou a forçar a salda de Washington do 
Vietnã continua sendo muito profundo. A des- 

; peito .dos esforços de Carter para criar uma 
xenófoba hisieria anti-iraniana em cima da 
ocupação:da Embaixada americana em Teerã, 
não existem sinais de que ele tenha sido bem 
sucedido em minar tal sentimento de nenhum 
modo fundamental.

Mas apesar desses obstáculos à intervenção, 
as repetidas provocações de Carter mostram 
que Washington está ainda tentando ficar com 
as mãos livres para um ataque contra a revolu­
ção iraniana.

Entretanto, a profundidade da revolução 
iraniana e a rejeição dos americanos em se 
envolverem num outro Vietnã coloca os traba­
lhadores do Irã numa posição muito mais favo­
rável para defender a si próprios hoje do que a 
que eles tinham em 1953.


